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contra 
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1 Greve no Metro marcada para hoje 

"" Pág. 1/Semana 

Luta dos médicos prossegue com unidade e 

determinação - Pág. 1/Semana 

ANAREC não quer aumentar salários porque o 

Governo não aumenta os combustíveis... - Pág. 

2/Semana 

Ameaças de despedimentos na UCAL e Setenave 

— Págs. 3 e 4/Semana 

Novas suspensões na INDEP - Pág. 4/Semana 
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Estavam lá trabalhadores da Reforma Agrária, 

compartes dos baldios, rendeiros e agricultores 

de todos os distritos (à excepção dos Açores), 

técnicos e especialistas agrícolas das mais va- 

riadas áreas de actividade. Eram 600 ao todo e, 

todos, ergueram o Encontro Nacional do 

PCP Sobre Agricultura realizado no passa- 

do domingo na Casa do Campino, em Santa- 

rém, passando a pente fino a realidade agrícola 

do nosso país. Tratou-se, mais uma vez, de 

uma iniciativa sem paralelo no plano político- 

-partidário nacional, concretizando um profundo 

levantamento dos problemas com que se de- 

fronta, actualmente, a agricultura portuguesa. 

Pois nem assim a televisão achou que valia a 

pena lá ir! Págs. 6 e Z/Semana 

Encontro PCP-PSUA 

ENCONTRO PCP-PSUA 

O camarada Horst Sindermann, 
membro do Bureau Político do 
CC do Partido Socialista Unifica- 
do da Alemanha e presidente da 
Câmara do Povo da RDA, que vi- 
sitou Portugal à frente de uma de- 
legação da Câmara do Povo da 
RDA, a convite da Assembleia da 
República, encontrou-se com Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral do 

PCP, no Centro de Trabalho do 
Partido Comunista Português. 
Participaram no encontro os ca- 
maradas Albano Nunes, membro 
do CC do PCP e Johnnes Chem- 
nitzer, membro do CC do PSUA. 
O encontro decorreu no ambiente 
de fraternal amizade que caracte- 
riza as relações entre o PCP e o 
PSUA. 

»m«« 
A delegação marroquina no CT da Soeiro Pereira Gomes 

A. CUNHAI RECEBEU DELEGAÇÃO 

DE PARLAMENTARES MARROQUINOS 

Álvaro Cunhai recebeu no dia 10 de 
Maio, na sede central do PCP, a dele- 
gação de parlamentares marroquinos 
que se encontra de visita a Portugal, 
composta por parlamentares da União 
Constitucional, do Istiqlal, do Movi- 
mento Popular, do Partido Nacional 
dos Democratas, da União Socialista 
das Forças Populares e ainda pelo 
responsável dos Assuntos da Europa 
e América do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Zmie El Abidine Sebti, 
que dirigia a delegação. 

A delegação marroquina expôs o 
seu desejo de ver reforçadas as re- 
lações bilaterais de Portugal com Mar- 
rocos e informou sobre a situação re- 
ferente ao Sahara Ocidental e a toda 
a região do Magreb. 

Álvaro Cunhal manifestou a, opinião 
do PCP favorável ao reforço das re- 
lações de Portugal com Marrocos, 
com os países árabes, no quadro da 
política de diversificação nas relações 
externas que o PCP defende. Expres- 
sou também a solidariedade do PCP 
à causa palestiniana. No que se refe- 
re ao Sahara Ocidental manifestou a 
opinião do PCP favorável a uma solu- 
ção política de conflito com base no 
respeito da vontade do povo Saha- 
raui. 

Álvaro Cunhal esteve acompanhado 
por Domingos Lopes, suplemento do 
Comité Central e de Manuela Bernar- 
dino, da Secção Internacional. 
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0 processo de renovação 

e a prepararão do Congresso 

Portugal, que há 14 anos se libertou do fas- 
cismo e implantou com a gesta dos Capi- 
tães de Abril o regime democrático mais 

evoluído da Europa ocidental, vive hoje uma fase 
de grande complexidade da sua existência na- 
cional. 

Num mundo em mudança, Portugal, integran- 
te do sistema de exploração do homem pelo ho- 
mem, membro subalterno do bioco militar da 
NATO e da Comunidade Económica Europeia, 
país em vias de desenvolvimento directamente 
submetido aos efeitos e às tensões inerentes à 
contradição fundamental da nossa época, tem a 
particularidade adicional de ter à sua frente um 
Governo de direita apoiado por uma substancial 
maioria parlamentar o qual se empenha activa- 
mente num plano contra-revolucionárío de resta- 
belecimento acelerado do poder dos monopólios. 

Sob a aceleração deste processo — que se 
pretende materializar com a imposição a curto 
prazo de pacotes legislativos antidemocráticos 
(privatizações, laboral, agrícola, eleitoral, da saú- 
de, do ensino, da habitação e outros, a par de 
novas leis parlamentares) e na revisão subversi- 
va da Constituição — o momento português ac- 
tual caracteriza-se em grandes linhas pelo impe- 
tuoso crescimento da luta popular de massas e 
do movimento democrático, sob diversas formas, 
contra os planos restauracionistas da direita (de 
que foram pontos altos a Greve Geral de 28 de 
Março e as grandiosas manifestações populares 
do 25 de Abril e do 1.° de Maio) e pelo crescente 
isolamento político do Governo PSD/Cavaco Sil- 
va e a sensível redução da sua base de apoio. 

Neste contexto político complexo e neste cor- 
relativo clima de tensões e de confrontação o 
Comité Central do PCP na sua reunião plenária 
dos dias 4 e 5 examinou a situação política na- 
cional e definiu as tarefas essenciais do Partido, 
abordou as questões mais salientes da activida- 
de internacional e discutiu problemas e medidas 
relativas à preparação do XII Congresso e a 
questões de direcção do Partido. 

O conjunto das «Resoluções» saídas da reu- 
nião, que publicámos no número anterior do 
«Avante!», cuja discussão e aplicação prática es- 
tão em curso em todo o Partido, fornecem dos 
debates do CC o quadro essencial. 

Torna-se patente que a preparação e realiza- 
ção de um acto tão importante e responsá- 
vel como o Congresso que se projecta no 

imediato e no futuro do nosso Partido não pode 
deixar de reflectir o condicionalismo da hora pre- 
sente. A preparação do nosso XII Congresso pro- 
cessa-se e vai continuar a processar-se num cli- 
ma de exasperação de contradições e conflitos 

políticos e de classe que não tem paralelo desde 
o 25 de Abril de 74. 

É inevitável que as profundas mudanças ope- 
radas no nosso país e no Mundo, que as tensões 
e confrontações da situação actual (políticas, so- 
ciais, económicas, institucionais) se exprimam 
vivamente também no plano ideológico. É inevi- 
tável que a sua complexidade perturbe e confun- 
da o cidadão comum, inquiete os portugueses 
progressistas insuficientemente informados e na- 
turalmente se projecte no interior e na própria 
acção do Partido que mais consequentemente 
protagoniza o processo revolucionário em Portu- 
gal — o PCP. 

É por isso também inevitável que os inimigos 
da democracia e do 25 de Abril actuais detento- 
res do Poder concentrem os seus golpes e os 
seus ataques mais insidiosos e virulentos contra 
essa força mais consequente da democracia por- 
tuguesa e contra ela mobilizem o seu arsenal, 
recursos e energias. 

Cenários dos mais fantasiosos de diversão 
política e ideológica são arquitectados e monta- 
dos, visando confundir a opinião pública e os 
próprios comunistas e os seus amigos, apoian- 
tes e aliados acerca do carácter e do papel do 
PCP na sociedade portuguesa. 

Este insidioso trabalho visa erguer barreiras 
artificiais entre os comunistas e outros democra- 
tas; intenta isolar e enfraquecer, para o destruir 
depois, o PCP; intriga para dividir os comunis- 
tas, separá-los da sua Direcção, semear nas 
suas fileiras a desconfiança, quebrar entre eles 
os laços de fraternidade o de solidariedade que 
os unem. 

É uma campanha que se alimenta com o pão 
da mentira e da calúnia. 

Ealimenta-se também de falhas e deficiências 
do Partido e dos seus atrasos na resposta 
aos desafios da hora actual. 

Tenta exacerbar as naturais diferenças de 
opinião entre os comunistas e transformar em 
inflamados diferendos as suas divergências in- 
ternas, as suas interpretações diversas da situa- 
ção actual, da natureza das mudanças ocorridas 
e das medidas necessárias, procuram influir na 
acção e na orientação do Partido para o desarti- 
cular como força dirigente da classe operária. 

E entretanto, mesmo que disso se alimentem 
os inimigos e adversários do PCP, na preparação 
do seu XII Congresso, o Partido fomenta e incen- 
tiva no seu seio o debate interno e o confronto 
de ideias, colhe a contribuição criadora, indivi- 
dual e colectiva, de todos os seus membros e 
organizações, só possível no aprofundamento da 
democracia interna. 

E fazé-lo no seio do Partido, no respeito dos 
princípios e das normas estatuárias por que se 
rege, não é necessariamente fechá-lo dentro do 
Partido entre paredes opacas. 

Toda a abordagem da problemática do Con- 
gresso, toda a necessária busca de soluções 
para os problemas actuais e da nova época que 
desponta nos horizontes, todo o contributo para 
a correcta compreensão da realidade em movi- 
mento em que estamos inseridos e para a inter- 
venção criadora do Partido em todos os proces- 
sos da construção do futuro interessa à socieda- 
de portuguesa, é não apenas uma tarefa desejá- 
vel, como exigente e necessária. 

Na abordagem da problemática do XII Con- 
gresso, a par da elaboração de um novo 
Programa do Partido e da actualização e 

da revisão dos estatutos, para as quais se cons- 
tituíram comissões de trabalho, o Comité Cen- 
tral, na consideração das mudanças ocorridas e 
em perspectiva e das novas exigências que se 
colocam aos comunistas, pôs de novo o acento 
no processo de renovação nas diversas frentes 
de actividade partidária. 

O processo de renovação no seio do Partido 
pressupõe um amplo debate interno, um largo 
exercício da democracia interna no aprofunda- 
mento das novas realidades e dos novos cami- 
nhos que se abrem à actividade e à intervenção 
dos comunistas. 

Naturalmente, para os inimigos e adversários 
do PCP a «renovação» deveria ser uma coisa di- 
ferente: uma acesa batalha de tendências e, de 
seguida, uma total debandada no terreno dos 
princípios. 

Para eles o Partido Comunista Português divi- 
de-se em «renovadores» e em cavernícolas «di- 
nossauros», inveterados «gerentes»; em jovens 
partidários e em velhos «stalinistas» adversários 
da «perestroika»... 

A democracia interna, condição intrínseca do 
processo de renovação, é para os inimigos e ad- 
versários do PCP a completa bagunça interna, 
pasto da comunicação social manipulada da bur- 
guesia e das tertúlias do anticomunismo. 

0 processo de renovação no seio do Partido 
coloca algumas questões de suma impor- 
tância na preparação do XII Congresso: o 

que é, quem o dirige, qual o seu âmbito, quais 

os seus limites. 
A renovação é uma eminente tarefa interna do 

Partido, deve operar-se sob a direcção do Pari- 
do e dos seus órgãos dirigentes, deve alargar-se 

a todas as esferas de actividade do Partido, deve 
ter apenas por limite os princípios ideológicos e 
o carácter de classe do Partido. 

Questões de direcção, de métodos de traba- 
lho e de organização; de concepções ajustadas 
às realidades sociais e políticas, de formas de 
actividade, devem, na perspectiva do Congresso, 
ser submetidas a um profundo exame crítico e 
autocrítico. 

Os comunistas jamais aceitariam que o pro- 
cesso de renovação fosse uma luta de gerações 
e de grupos, entre uma «velha guarda» «agarra- 
da ao poder» — como insinuam ps inimigos e 
adversários do Partido — e uma «jovem guarda» 
sedenta de se «assenhorear da direcção do Par- 
tido» — como também insinuam; jamais consen- 
tiriam que o processo de renovação fosse dirigi- 
do de fora e à margem do Partido. 

A necessária e incessante ascensão dos jo- 
vens quadros, homens e mulheres, que se desta- 
cam na actividade do Partido e na vida social, 
política e cultural do País a todas tarefas e car- 
gos de direcção deve continuar a ser uma cons- 
tante prioritária da recomposição dos órgãos di- 
rigentes do Partido. 

Os velhos quadros a quem as leis da vida 
diminuiu capacidade de direcção e de operacio- 
nalidade cederão naturalmente o passo e conti- 
nuarão a dar em condições diferentes ao Partido 
o seu capital de experiência. 

Na preparação do XII Congresso todos os 
membros do Partido têm o dever e o direi- 
to de participarem com as suas contri- 

buições e a sua experiência. 
Um largo campo está aberto à participação de 

todos os camaradas mas o exercício pleno da 
democracia interna, o respeito pelos princípios e 
por normas estatutárias que só o Congresso 
pode alterar, vedam toda a actividade fraccionai 
e de grupo, interditam que se transfiram para o 
exterior questões internas do Partido que só às 
organizações e nas formas estabelecidas pelo 
Partido devem ser restringidas. 

Com uma grande abertura, com o respeito pe- 
las normas internas do seu Partido mas com de- 
terminação, objectividade e firmeza, os comunis- 
tas portugueses farão do seu XII Congresso um 
grande passo em frente na elevação da sua for- 
ça, da sua capacidade de intervenção nos pro- 
blemas candentes da actividade do Partido e da 
luta dos trabalhadores e do povo, em defesa do 
regime democrático, da elevação das suas con- 
dições de vida, na construção de um futuro livre, 
feliz e independente para Portugal e para o povo 
português. 
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se encontre com a Comissão de As- 
suntos Internacionais da Assembleia 
Regional açoriana para apreciar as 
negociações do acordo das Lajes ■ O 
serviço militar obrigatório «'faculta me- 
lhores condições para as Forças Ar- 
madas se colocarem ao lado da de- 
mocracia» — declara o brigadeiro Pe- 
zarat Correia numa conferência no 
Porto ■ Inicia-se em Aveiro o 3." Festi- 
val de Cinema dos países de língua 
oficial portuguesa ■ «Através de meios 
pacíficos poderemos alcançar mais ra- 
pidamente uma paz melhor» no Afe- 
ganistão — afirma o dirigente afegão 
Najibullah aos jornalistas no final de 
uma visita à índia. 

Sábado 

Encerra em Braga o 2." Congresso 
do Sindicato dos Professores do Nor- 
te ■ A Comissão Distrital de Portalegre 
do PCP considera a Operação Inte- 
grada de Desenvolvimento do Norte 
Alentejano um «mero somatório de 
projectos individualizados, sem nexo 
entre si» ■ O PRD vai surgir com uma 
nova equipa depois da 3." Convenção 
Nacional (27 a 29 de Maio) — declara 
no Porto Hermínio Martinho ■ O Gover- 
no de Cavaco Silva «só tem arranjado 
conflitos e um crescente mal-estar» — 
afirma o dirigente dos CDS Luís Bei- 
roco no programa «Nem mais nem 
menos», da RDP-1 ■ Existem em Lis- 
boa cerca dei 6 mil barracas — afirma 
um dirigente da Associação de Inquili- 
nos (AIL) ao anunciar para dia 21 um 
encontro sobre imóveis degradados ■- 
Milhares de trabalhadores manifes- 

tam-se nas ruas de Roma pela cria- 
ção de mais postos de trabalho e pelo 
desenvolvimento económico do sul de 
Itália ■ O papa João Paulo II inicia uma 
nova visita a países da América Lati- 
na ■ A polícia espanhola apreende em 
Irun uma tonelada de cocaína. 

8 
Domingo 

Os médicos aderem a 95% à greve 
nacional que culmina uma série de 
paralisações iniciadas a 8 de Abril; é 
marcada nova greve para 19 e 20 de 
Maio ■ O PCP divulga em conferência 
de imprensa as conclusões da reunião 
do CC de dias 4 e 5 ■ O pacote laboral 
e o pacote das privatizações dão en- 
trada no Tribunal Constitucional, cujo 
parecer deve ser emitido até dia 
26 ■ Deputados do PCP propõem na 
Comissão de Defesa da AR que esta 

O PCP realiza em Santarém, na 
Casa do Campino, um Encontro Na- 
cional sobre Agricultura ■ Termina o 
encontro «A defesa do ambiente 
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avançar para a constituição de uma 
federação (FAJDS) ■ François Mitter- 
rand é reeleito, com 54% dos votos, 
presidente da República Francesa, 
derrotando o Primeiro-Ministro Jac- 
ques Chirac ■ Rodrigo Borja ganha a 
segunda volta das eleições presiden- 
ciais no Equador ■ Pondo termo a 38 
anos de poder democrata-cristâo, o 
SPD (Partido Social Democrata) ven- 
ce as eleições estaduais em Schles- 
wig-Holstein, no norte da RFA ■ O 
acesso dos passageiros aos ferries do 
porto de Calais é bloqueado por moto- 
ristas de longo curso, descontentes 
com os atrasos provocados pela gre- 
ve dos marinheiros britânicos, que se 
arrasta devido à intransigência do Go- 
verno Thatcher. 
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A Comissão Executiva da CGTP-IN 
decide propor ao Conselho Nacional, 
que reúne sexta-feira, a realização de 
um dia nacional de luta a 26 de 
Maio ■ Tomam posse os novos dirigen- 
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como tarefa de quem vive e trabalha 
no distrto de Setúbal», organizado no 
fim-de-semana em Almada pela Asso- 
ciação de Municípios distrital ■ Iniciam- 
-se as comemorações do «Dia da Eu- 
ropa», 9 de Maio ■ Associações juve- 
nis do distrito de Setúbal decidem 

tes do Sindicato dos Bancários do Sul 
e Ilhas ■ É publicado o primeiro livro 
oficiai sobre a guerra colonial, intitula- 
do «Resenha histórico-militar das 
campanhas de África (1961-1974)» ■ O 
presidente da Assembleia Municipal 
do Porto (Ferrer Loureiro, PSD) infor- 
ma o presidente da Câmara (Fernan- 
do Cabral, PSD) de que tenciona pe- 
dir a demissão do cargo ■ Termina em 
Lisboa o 1.0 encontro de Televisões 
de língua portuguesa ■ Quando cessa- 
rem as ingerências estrangeiras o 
povo angolano saberá resolver os 
seus problemas — afirma o presiden- 
te José Eduardo dos Santos, negando 
qualquer perspectiva de conversações 
com a UNITA ■ Os grevistas ocupan- 
tes dos estaleiros navais de Gdansk 
rejeitam um acordo com a administra- 
ção da empresa — noticia a imprensa 
ocidental ■ O Supremo Tribunal de Is- 
rael rejeita a libertação imediata de 
Mubarak Awad, cidadão norte-amerí- 
cano de origem palestiniana detido 
em Jerusalém e ameaçado de expul- 
são pelas autoridades sionistas ■ Ini- 
cia-se o 14.° festival de cinema de 
Santarém. 

10 
Terça-feira 

O Governo faz aprovar na Assem- 
bleia da República, apenas com os 
votos favoráveis do PSD, uma propos- 
ta que introduz alterações a vários ar- 
tigos da lei do recenseamento eleitoral 
contemplando, nomeadamente, a ins- 
crição ou abatimento de eleitores nos 
cadernos sem o conhecimento dos in- 
teressados; os partidos da oposição 
principalmente o PCP e o PS, protes- 
taram contra «mais esta tentativa de 
desvirtuamento do regime democráti- 
co» ■ A CGTP-IN anuncia a marcação 
para o próximo dia 26 de Maio de um 
«dia nacional de luta» contra a política 
gravosa do Governo ■ Num encontro 
promovido pelo SPGL, mais de 1500 
professores repudiam «os princípios, 
a filosofia e o conteúdo» da proposta 
do ME sobre o estatuto da carreira 
docente do ensino não superior, exi- 
gindo negociá-lo na totalidade ■ Fran- 
çois Mitterrand, presidente da Repúbli- 
ca Francesa, aceita a demissão do 

V 
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ma 

primeiro-ministro Jacques Chirac e no- 
meia para o cargo Michael Rocard, do 
PSF ■ Termina a ocupação dos esta- 
leiros de Gdansk, na Polónia, com a 
saída dos últimos grevistas que se en- 
contravam nas instalações. 
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Attão de protesto da C6TP 

Na reunião da passada segunda-feira, a comissão 
executiva da CGTP marcou para amanhã, dia 13, uma 
sessão do seu conselho nacional. Sabia-se, entretanto, 
que o executivo da Central unitária proporá durante os 
trabalhos daquele órgão dirigente (CN) um dia nacional 
de luta a efectuar na última semana deste mês. É 
previsível que a iniciativa assuma formas diversificadas 
como acção de protesto, no seguimento das grandes 
iniciativas de luta dos últimos meses. Das variadas 
intervenções da CGTP nas últimas semanas 
destaquem-se as assumidas perante o pacote laboral, a 
desnacionalização da banca e, junto dos deputados, a 
tomada de posição sobre a proposta de lei de bases da 
reforma fiscal. 

A CGTP considera que «a 
reforma do sistema fiscal é 
uma questão vital para todos 
os portugueses». 

Destaca, porém, os traba- 
lhadores, porque a injustiça 
fiscal os prejudica especial- 
mente a eles. 

Ao preconizar que a maté- 
ria da referida reforma deve- 
ria ser «objecto de um sere- 
no, profundo e prolongado 
debate público», a CGTP faz 
notar que aquilo que suce- 
deu foi precisamente o 
oposto. 

Numa carta aos deputa- 
dos, enviada pessoalmente a 
cada um deles, a Central 
unitária refere que esse de- 
bate público tem sido efec- 
tuado em outros países da 
Europa. 

O debate 
nem chegou 
à Concertação 
Social 

Ao contrário desses paí- 
ses, o debate em Portugal 
não chegou sequer ao Con- 
selho Permanente de Con- 
certação Social, O Governo 
limitou-se a falar apressada- 
mente e em separado com 
cada parceiro social. 

Segundo a CGTP, o Go- 
verno pretende com essa ati- 
tude «diminuir as taxas de 
imposto que incidem sobre 
os altos rendimentos», au- 
mentando ao mesmo tempo 
as que atingem os rendimen- 
tos mais baixos. 

Mesmo o alegado desa- 
gravamento fiscal dos rendi- 
mentos familiares, na forma 
pretendida pelo Governo, irá 
também - sublinha a Central 
- «beneficiar os altos rendi- 
mentos». 

Sem entrar em pormeno- 
res no texto que distribuiu à 
imprensa no passado dia 28, 
quer sobre os países da Eu- 
ropa, quer sobre os rendi- 
mentos familiares, a CGTP- 
-IN acrescenta, no entanto, 
que «relativamente ao im- 
posto que incidirá sobre ren- 
dimentos das empresas, veri- 
ficar-se-á um desagravamen- 
to fiscal efectivo» embora 

«muito mais acentuado no 
caso das grandes empre- 
sas». 

A CGTP-IN espera que os 
deputados permitam a inter- 
venção dos interessados 
nesta matéria, sujeitando a 
debate público a respectiva 
proposta de lei. 

Comentário 
sobre a 
desnacionalização 
dos bancos 

A propósito de afirmações 
do secretário de Estado do 
Tesouro, que iriam no senti- 
do da rápida desnacionaliza- 
ção de toda a banca, a 
CGTP divulgou na passada 
sexta-feira ó seguinte co- 
mentário, nos precisos ter- 
mos em que se transcreve: 

«1. Para a CGTP-IN a pri- 
vatização da banca seria ne- 
gativa para a economia do 
País e significaria a coloca- 
ção da banca ao exclusivo 
serviço dos interesses priva- 
dos e pessoais do grande 
capital. 

«2. As declarações do sr, 
secretário de Estado do Te- 
souro podem ser entendidas 
como uma parte da estraté- 
gia que o Governo tenta 
montar, nesta e noutras 
áreas para rever, por lei ordi- 
nária e por antecipação, a 
Constituição da República 
Portuguesa, como forma de 
pressionar as instituições, os 
partidos políticos e a opinião 
pública com factos e atitudes 
que, ainda que ilegais, visem 
a alteração da CRP, 

«3. Para a CGTP-IN, no 
entanto e a não ser que o 
Governo esteja a pensar in- 
tegrar toda a banca pública 
na CGD (Caixa Geral de De- 
pósitos), as afirmações do sr. 
secretário de Estado do Te- 
souro não passam de mais 
uma grotesca manobra de 
manipulação. O Governo 
sabe que não tem qualquer 
cobertura legal e constitucio- 
nal que lhe permita concreti- 
zar a desnacionalização da 
banca pública». 

O Governo recua 
no pacote laboral 

A CGTP-IN que, em devi- 
do tempo, considerou muito 

positiva a verificação da 
constitucionalidade da autori- 
zação legislativa sobre o pa- 
cote laboral, a que o Presi- 
dente da República mandou 
proceder, sublinhou o recuo 
do Governo ao mandar sub- 
meter a discussão pública a 
matéria legislativa que tem 
merecido o repúdio constan- 
te dos trabalhadores e de 
muitas outras camadas da 
população. 

O Governo recuou com a 
publicação do pacote no Bo- 
letim do Trabalho e Empre- 
go, mas «tenta novo golpe». 
A Central chama a atenção 
para o facto de continuar a 
ser ilegal aquela discussão 
pública enquanto o Presiden- 
te da República não promul- 

gar a lei da autorização le- 
gislativa. 

Sublinha a CGTP que ao 
pôr o pacote à discussão 
nesta altura «o Governo pre- 
tende constranger o Presi- 
dente da República a publi- 
car uma autorização legislati- 
va, cujos parâmetros são, na 
opinião da CGTP-IN, incons- 
titucionais». 

Conclui a CGTP que, 
«para além dos aspectos ju- 
rídicos referidos, há uma 
conclusão político-síndical a 
reter: tal como a CGTP-IN 
tem afirmado, o pacote labo- 
ral não está aprovado e a 
continuação da luta dos tra- 
balhadores torna-se ainda 
necessária e fundamental 
para o derrotar». 

Greve no Metro marcada para hoje 

Trabalhadores filiados e 
não filiados nos sindicatos 
rodoviários voltam à luta, 
destacando-se hoje as parali- 
sações no Metropolitano de 
Lisboa. Anunciada na passa- 
da sexta-feira pela Festru, 
esta forma de luta deve-se à 
«posição intransigente do 
conselho de gerência» da- 
quela empresa pública na 
questão salarial. As parali- 
sações são diversificadas e 
pelo período de três horas. 
Outras acções sindicais es- 

tão previstas na Rodoviária 
Nacional. Os trabalhadores 
recusam os 3,5 por cento de 
aumentos salariais. 

Segundo a Federação dos 
Sindicatos Rodoviários (Fes- 
tru), no Metro o CG pretende 
aplicar «aumentos salariais 
muito abaixo do exigível», 
pelo que as paralisações 
anunciadas para hoje atingi- 
rão «vários sectores da em- 
presa». Na comunicação à 
Imprensa do passado dia 6, 
a Festru referia que o pesso- 

al do movimento e tracção 
paralisaria hoje entre as seis 
e meia e as nove e meia da 
manhã. 

Na Rodoviária Nacional 
(RN) a recusa dos aumentos 
de 3,5 por cento tem mobili- 
zado os trabalhadores dos 
diversos sectores da empre- 
sa, que consideram a contra- 
proposta patronal uma provo- 
cação. 

As formas de luta já apro- 
vadas no Metro, que podem 

Prossegue movimentação e luta 

no sector da Saúde 

Sem exclusão do 
diálogo, embora difícil 
para as associações 
médicas e para os 
sindicatos e outras 
organizações 
representativas, 
incluindo as dos 
enfermeiros, continua a 
movimentação e a luta 
no sector da Saúde. 

Os médicos que, segundo 
apurámos, têm programada 
para o próximo dia 20 uma 
Assembleia Médica Nacional, 
cumpriram com muito larga 
adesão uma nova greve na- 
cional na passada sexta-fei- 
ra, 

A Coordenadora Nacional 
dos Sindicatos Médicos, no 
mesmo dia da greve nacio- 
nal, dia 6, efectuava em Lis- 
boa uma reunião nacional de 
dirigentes, delegados e acti- 
vistas sindicais médicos, in- 
cluindo os três sindicatos 
médicos e o Independente 
(SIM). 

Dessa reunião concluíram 
os médicos pela necessidade 
de prosseguir com a forma 
de luta adoptada até agora, 
marcando novas greves na- 
cionais para os próximos 
dias 19 e 20. 

Continua em causa, se- 
gundo o dr. Mário Jorge, da 
Coordenadora Nacional, «a 
aplicação das medidas que o 
Ministério da Saúde tem em 
preparação» e que os médi- 
cos rejeitam com «vontade e 
empenhamento crescentes» 
no sentido de «defenderem 
os seus interesses profissio- 
nais e os das populações». 

O mesmo dirigente sindi- 
cal acrescentou que «os mé- 
dicos se encontram unidos e 
determinados a manter as 
formas de luta» numa série 
de acções inéditas na ciasse, 
nomeadamente em defesa 
das carreiras médicas e con- 
tra «a liquidação da gestão 
democrática dos hospitais». 

Depois de duas greves de 
âmbito nacional e de uma 

série de distritais com muito 
elevada adesão, os dirigen- 
tes dos sindicatos reunidos 
em Lisboa na passada sexta- 
-feira admitiram que, se a re- 
cusa do diálogo persistir, po- 
derão ser adoptadas formas 
de luta «muito mais gra- 
vosas». 

Era entretanto anunciada 
na mesma reunião a presen- 
ça, hoje, dia 12, de uma re- 
presentação dos médicos na 
Assembleia da República, 
quando se efectuar a interpe- 
lação do PCP ao Governo 
sobre política de Saúde. 

No balanço das lutas a 
que procederam os dirigen- 
tes sindicais na mesma reu- 
nião referiu-se que têm esta- 
do envolvidos neste proces- 
so de luta perto de 20 mil 
médicos dos serviços de 
saúde pública. 

Note-se que a adesão 
confirmada à greve nacional 
da passada sexta-feira ron- 
dou os 95 por cento, cinco 
pontos acima da registada 
no dia 8 de Abril. 

Houve, no passado dia 6, 
hospitais como o de S. José, 
Arroios, Desterro, Carnaxide 
e Santa Cruz, na zona de 
Lisboa, que pararam a 100 
por cento, excluindo natural- 
mente as urgências que fun- 
cionaram como das outras 
vezes em que houve greve. 

O mesmo sucedeu da 
Zona Centro e no Norte. As 
percentagens de adesão si- 
tuaram-se sempre acima dos 
80 por cento, incluindo cen- 
tros hospitalares e numero- 
sos centros de saúde. 

Por exemplo, nos Hospi- 
tais Universitários de Coim- 
bra a adesão foi de 97 por 
cento. No Porto (Hospital de 
São João) aderiram à greve 
do passado dia 6 mais de 88 
por cento dos médicos, su- 
bindo essa percentagem 
para 89 por cento no Hospi- 
tal de Vila Nova de Gaia. 

A adesão andou pelos 
mesmos níveis nos distritos 
do Sul e na Região do 
Algarve. 

atingir as outras empresas 
de transportes com sede em 
Lisboa e no Porto, seguem- 
-se a tentativas sucessivas 
da Festru e dos sindicatos 
para obterem do Ministério 
do Emprego e Segurança 
Social a intervenção nos pro- 
cessos negociais por forma a 
evitar o recurso a novas 
acções de luta. 

A partir de meados de 
Abril findo, a Festru tem in- 
sistido no «pedido de passa- 
gem à fase de conciliação do 
processo do Metropolitano», 
assim como na «reabertura 
da conciliação na Carris». 

Os gestores das empresas 
devem sair das posições irre- 
conciliáveis a que se têm re- 
metido. Os novos valores sa- 
lariais devem corresponder 
aos valores da inflação que, 
segundo a Festru, «já é certo 
ultrapassarem os valores 
previstos pelo Governo». 

O Ministério da tutela, no 
que respeita às empresas 
públicas, deveria empenhar- 
-se seriamente «na resolu- 
ção dos conflitos na Carris e 
Metropolitano de Lisboa», 
implementando acções que 
permitam «o normal desen- 
volvimento dos processos 
negociais», incluindo os da 
RN e dos STCP (Serviço de 
Transportes Colectivos do 
Porto). 

Os trabalhadores e os 
seus sindicatos, conscientes 
das perturbações que sofrem 
os utentes sempre que há 
paralisações de trabalho, 
procuram mais uma vez re- 
solver os conflitos peia via 
da negociação. 

A resposta continua a ser, 
sem ter em conta os prejuí- 
zos, a via governamental da 
não evolução das nego- 
ciações, obrigando os traba- 
lhadores a recorrer à greve. 

Proletários de iodos os países UNI-VOS! jk 
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Obviamente 

Os anos vão passado e as memórias vão também 
sendo substituídas, relegando para o esquecimento 
experiências que haveria vantagem em conservar. 
Trinta anos passados, os jornais enchem-se justamente 
da recordação de uma frase que em Portugal fez 
História. No salão do velho restaurante «Chave 
d^uro», ali ao Rossio e onde hoje está um banco, um 
general candidato à eleição para Presidente da 
República resumia em duas palavras um programa que 
se propagaria incendiariamente pelo País; 
«Obviamente, demito-o!» 
Contra o parecer dos seus conspícuos conselheiros, 
Humberto Delgado respondia assim à pergunta do 
jornalista sobre qual seriam as suas intenções quanto 
ao futuro do presidente do conselho, Oliveira Salazar, 
caso viesse a ser eieito. 
Começava uma crise que abalaria profundamente o 
fascismo, que marcaria um ponto alto da luta do povo 
português peia democracia. Até ao seu assassinato 
pela PIDE, a contraditória figura de Humberto Delgado 
tornar-se-ia um dos eixos e das referências da 
Oposição. 
É justo que se recorde, é necessário que se recorde. 
Até porque por vezes estas memórias têm 
insuspeitadas actualidades. 
Vão decorridas três décadas. As forças democráticas 
travavam então batalhas que faziam parte de uma luta 
que durou quase meio século: as que se desenrolavam 
em torno das farsas eleitorais montadas pelo sa- 
lazarismo. 
De quatro em quatro anos os democratas portugueses 
combativamente aproveitavam as escassas possibi- 
lidades que se abriam na barreira repressiva de 
censuras e polícias para denunciarem, esclarecerem, 
mobilizarem. Eram as «eleições» para a Assembleia 
Nacional. Depois de 1958, Salazar decidira pôr termo 
às eleições directas para Presidente da República, o 
episódio Delgado revelara perigos que o fascismo não 
estava na disposição de enfrentar de novo. 
Mas a actualidade destas recordações provém de um 
outro facto que sistematicamente acompanhava estas 
batalhas. A participação democrática nas «eleições» de 
então não se confinava ao aproveitamento do período 
de campanha eleitoral: começavam bem antes e em 
torno de uma questão que ocuparia sempre lugar de 
destaque: o recenseamento eleitoral. 
O conhecimento dos cadernos do recenseamento, a 
fiscalização da sua elaboração e do funcionamento das 
mesas, a possibilidade de promover a inscrição de cida- 
dãos, o acesso a cópias dos registos constituiam 
outras tantas batalhas que se iniciavam meses antes de 
cada «campanha eleitoral» e que sistematicamente 
defrontavam silêncios, recusas, ameaças — e actos 
repressivos. 
É de transparente evidência que o problema era 
efectivamente fulcral. Controlando o recenseamento 
eleitoral, antes das falcatruas e «chapeladas» que fazia 
durante as próprias eleições, o fascismo tinha possibili- 
dade de à partida as controlar mediante a 
manipulação da própria capacidade de cada um ser 
eleitor ou não. 
Impedindo completamente qualquer conhecimento ou 
intervenção na elaboração e fiscalização do recen- 
seamento, o salazarismo riscava a seu belo 
prazer os nomes de democratas dos cadernos, 
impedindo-os assim não só de votar, mas mesmo de 
terem qualquer intervenção nos períodos «eleitorais»; 
promoção de candidaturas, serem candidatos, etc. 
Simultaneamente, o mesmo controlo permitia a mul- 
tiplicação de eleitores de reconhecida fidelidade ao 
regime. 
Resumindo, a experiência da luta «eleitoral» das forças 
democráticas portuguesas "linearmente" ensina que a 
lisura e honestidade das eleições exigem um 
recenseamento sério e controlado. 
Humberto Delgado não pôde, obviamente, demitir 
Salazar também por causa do recenseamento eleitoral. 
E acontece que 30 anos passados, o actual Governo 
Cavaco Silva demonstra ter aprendido com estas 
memórias. Ou seja, aprendeu com o fascismo que vi- 
ciar cadernos eleitorais é condição indispensável para 
se perpetuar no poder! 
Sob o protesto de todos os deputados da oposição, o 
PSD fez ontem aprovar modificações ao recensea- 
mento eleitoral que, por exemplo (e como 
damos notícia noutro ponto deste «Avante!») permitem 
que uma qualquer comissão recenseadora risque o 
nome de um eleitor se entender que ele já não reside 
naquele local! 
E o PSD anuncia ainda novas medidas quanto a 
recenseamento e eleições. 
É bom irmos recordando factos para que daqui a uns 
meses o povo português ao querer subscrever um 
«obviamente, demito-o» não verifique que a sua capaci- 
dade de votar para tal demissão" foi impedida por 
um Cavaco que pretende eternizar-se no poder. 
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Trabalhadores 

Grandes lojas 

da «baixa» lisboeta 

pagam salários com atraso 

Ao contrário do que 
afirmou recentemente 
Crespo de Carvalho, 
presidente da CCP, 
segundo o qual 
poderiam aparecer 
«pela primeira vez» 
salários em atraso no 
comércio, grandes lojas 
da baixa lisboeta não 
pagam a tempo e horas 
aos seus trabalhadores. 

Estão neste caso os Arma- 
zéns do Conde Barão, Chia- 
do, Ramiro Leão, Rodrigues 
& Rodrigues e Correia San- 
tos & Correia. Segundo a Fe- 
deração do sector (Fepces), 
o presidente da Confedera- 
ção do Comércio Português, 
Crespo de Carvalho, faz 
«bluff» com aquela ameaça, 
pois a situação já existe e 
tem existido «nos últimos 
anos em dezenas de em- 
presas, que tèm mantido 
situações de salários em 
atraso». 

Além das lojas e armazéns 
já referidos, a Fepces cita a 
John W. Noite, Lda; Zurcex; 
Reis & Pousada; Sociedade 
de Tecidos Confiança, Lda.; 
Lamartine, Mendo & Brito, 
Lda.; assim como outros es- 
tabelecimentos comerciais 
que se têm atrasado no pa- 
gamento dos salários aos 
trabalhadores. 

De acordo com a Fepces, 
«as declarações de Crespo 
de Carvalho faltam à verda- 
de, instrumentalizam os pe- 
quenos e médios comercian- 
tes e são suporte à política 
do Governo de liberalização 
dos despedimentos». 
Total oposição 
à política ãe crédito 

Na perspectiva dos gran- 
des patrões do comércio na- 
cional e estrangeiro, repre- 
sentados por Crespo de Car- 
valho, a urgência da aplica- 
ção do pacote laboral e da 
liberalização dos despedi- 
mentos serviria como «pana- 
ceia» para as restrições ao 
crédito que, no entender da 
Federação sindical, Fepces, 
afectam sobremaneira os pe- 
quenos e médios comercian- 
tes e servem para «restringir 
o consumo dos bens de pri- 
meira necessidade daqueles 
que já menos consomem». 
Por isso, a Fepces «reafirma 
a sua total oposição ã politi- 
ca de crédito do Governo». 

A realidade das restrições, 
que afectam as pequenas e 
médias empresas do ramo, 
serve, lembra a Fepces, em 
última análise, «os interesses 
do grande capital» português 
e estrangeiro, que «folga em 
ver a contínua derrocada das 
pequenas e médias empre- 
sas concorrentes». 

Essa realidade económica 
e política surge como uma 
evidência para os sindicatos 
do comércio representados 
pela Fepces para quem, se 
o pacote do Governo fosse 
aplicado, «as dificuldades de 
mercado», comprovadas ou 
não, iriam servir como «cau- 
sa objectiva de despedi- 
mento». 

Assim, poderiam ser des- 
pedidos os trabalhadores 
conforme melhor aprouvesse 
aos empresários, sublinha a 
Federação ao reafirmar que 
«nenhuma situação justifi- 
ca a quebra dos compro- 

missos contratuais, no- 
meadamente o direito ao 
salário». 

Quando o presidente da 
CCP afirma, para utilizar as 
suas próprias palavras, que 
«temos consciência de que 
não se pode abrir completa- 
mente a torneira do crédito», 
está a pensar, e implicita- 
mente a requerer, que se 
abra completamente a tornei- 
ra dos despedimentos. 

A Fepces repudia esta ati- 
tude do presidente da CCP, 
que considera uma «tentativa 
de instrumentalização dos di- 
reitos dos trabalhadores». 
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Manifestação contra os atrasados em 1984. A chaga reabre 
nas tojas comerciais 

Briatadebv de mau gosto 

não pegou no «Pingo Dote» 

Na loja Pingo Doce do 
Barreiro, onde está marcada 
uma reunião dos represen- 
tantes sindicais com a admi- 
nistração para a próxima 
quinta-feira, 19, o não reco- 
nhecimento pelos patrões da 
eleição de 22 delegadas sin- 
dicais foi considerado recen- 
temente pelos trabalhadores 
«uma brincadeira de mau 
gosto» que, aliás, «não pe- 
gou», como refere o Sindica- 
to CES-SUL. 

Segundo esta associação 
sindical, com sede em Setú- 

bal, a tentativa de ilegalidade 
por parte do Pingo Doce foi 
explicada pelo director dos 
recursos humanos da empre- 
sa como um «lapso» devido 
a «excesso de zelo e a uma 
leitura menos atenta por par- 
te da gerência da loja». 

No entanto, os trabalhado- 
res consideraram a tentativa 
dos gerentes um esboço de 
atentado contra os seus di- 
reitos e ficaram precavidos, 
refere o Sindicato, contra ou- 
tras atitudes do género, que 
«eventualmente possam sur- 

gir»; desde já atentos — afir- 
mam — para «defenderem 
tudo quando conquistaram» 
no quadro da legalidade. 

Segundo o CES-SUL, a 
administração teria alegado 
que não foi intenção da em- 
presa «faltar ao dever». O 
não reconhecimento da elei- 
ção das 22 delegadas a nível 
nacional ultrapassaria para 
os responsáveis pela loja 
«os máximos legais». O Sin- 
dicato contesta essa posição 
e sublinha que a alegação 
da empresa «não correspon- 

de à verdade», quanto à apli- 
cação do Decreto-Lei 
215/B/75, «em termos de 
crédito de horas». 

Ainda de acordo com o 
CES-SUL, a reunião da pró- 
xima quinta-feira, 19, desti- 
na-se a questionar a adminis- 
tração por não ter pago 
«trabalho suplementar efec- 
tuado há meses», assim 
como «diuturnidades já ven- 
cidas», vários subsídios, e 
ainda sobre o fornecimento 
de calçado antiderrapante e 
equipamento de refeitório. 

Estratagema patronal 

nas estacões de serviço 

Amanhã, dia 13, haverá 
nova reunião no Ministério do 
Emprego e Segurança Social 
para procurar sair de um im- 
passe provocado nas nego- 
ciações da regulamentação 
colectiva de trabalho pela as- 
sociação patronal Anarec, 
que tem defendido «aumen- 
tos zero» nos salários, com a 
alegação imprópria, segundo 
a qual «o Governo também 
não revê as margens de co- 
mercialização dos combustí- 
veis». 

Para o Sindicato dos Traba- 
lhadores do Comércio e Servi- 
ços do Sul ÍCes-Sul), que na- 
turalmente repudia esse com- 
portamento dos patrões das 

estações de serviço, parques 
de estacionamento, postos de 
abastecimento de combustí- 
veis, assistência a pneumáti- 
cos, revenda e distribuição de 
gás, todos eles pertencentes 
ao sector a que respeita a re- 
visão salarial, «o estratagema 
da Anarec é velho, já tem 
barbas». 

Pergunta o Ces-Sul: «Que 
tem a ver um tão diversificado 
sector com a questão dos 
combustíveis?» 

A verdade é que o patrona- 
to da área — talvez sem êxito 
neste caso —- quer servir-se 
dos trabalhadores para con- 
seguir lucros ainda maiores. 

O Ces-Sul, com sede em 
Setúbal, confirmou esta evi- 
dência logo a seguir à primei- 
ra reunião de conciliação no 
Ministério do Emprego e Se- 
gurança Social, e aproveitou 
para alertar, nessa altura os 
trabalhadores, contra «a 
chantagem patronal». 

O Ces-Sul reafirma, com 
razão, que os combustíveis 
são apenas um dos subsecto- 
res entre os cinco que consti- 
tuem a matéria da contrata- 
ção e, o que é ainda mais fla- 
grante, «não corresponde à 
verdade a alegada falta de 
margens de comercialização» 
daquele produto. 

Na reunião marcada para 
amanhã, no Ministério do Em- 
prego e Segurança Social, o 
patronato da Anarec terá cer- 
tamente que encontrar outra 
resposta para a revisão sala- 
rial, a menos que os serviços 
competentes daquele Ministé- 
rio passem a considerar a 
percentagem zero uma base 
de negociação em fase conci- 
liadora. 

O Ces-Sul tem efectuado 
reuniões com os trabalhado- 
res interessados durante este 
mês. As suas reivindicações 
cifram-se num aumento de 12 
por cento nos salários a partir 
de Janeiro do ano corrente. 
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700 empregos amemados na UCAL 

A UCAL do leite é bem conhecida para que precise de 
apresentações. Mas o que já não é tão conhecido é o 
seu provável desmantelamento. Depois da assembleia 
geral de cooperativas que a direcção da empresa 
convocou para o passado dia 29, persistem muitas 
dúvidas por esclarecer. Para as organizações 
representativas (ORTs) dos trabalhadores, e para eles 
próprios, a maior dessas dúvidas reside naturalmente 
nos 700 postos de trabalho que podem desaparecer. 

Num apelo ao esclareci- 
mento e à adopção de for- 
mas de luta, caso se concre- 
tizem as ameaças maiores, 
os sindicatos representativos, 
designadamente o do Co- 
mércio (CESL) de Lisboa, fa- 
zem uma série de perguntas 
que uma reunião recente 
com o secretário de Estado 
da Alimentação não permitiu 
esclarecer. 

Em contacto com trabalha- 
dores da empresa e com o 
CESL, o «Avante!» averi- 
guou que a assembleia gera! 
de cooperativas se efectuou 
no dia 29 de Abril sem que 
as ORTs da UCAL tivessem 
conhecimento das medidas 
aí aprovadas e que preconi- 
zam o desmantelamento da 
empresa. Embora tal medida 
não merecesse a aprovação 
unânime dos intervenientes 
na assembleia, persistem e 
avolumam-se questões tão 
graves como a dívida ao 
IFADAP, que pode levar à 
venda da fábrica e à criação 
de uma outra empresa de 

«comercialização e transpor- 
te dos produtos da UCAL». A 
afirmação é do CESL, se- 
gundo o qual a assembleia 
no dia 29 teria decidido alie- 
nar parte do património da 
empresa, mais exactamente 
o edifício de Sete-Casas. 

As cooperativas leiteiras, 
que votaram contra, deci- 
diam entretanto «impugnar a 
referida assembleia» — reve- 
la ainda o CESL, acrescen- 
tando que «as ORTs e os 
trabalhadores da UCAL reu- 
nidos em plenário vão tomar 
idênticas medidas e estão 
dispostos a lutar pela salva- 
guarda dos postos de tra- 
balho». 

Direcção da empresa 
deixa pairar dúvidas 

Os representantes dos tra- 
balhadores conseguiam en- 
tretanto efectuar uma reunião 
com os responsáveis pelos 
destinos da empresa, mas 
não conseguiram averiguar, 
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A luta dos trabalhadores da UCAL em defesa da empresa e dos postos de trabalho é um processo antigo, que continua na 
ordem do dia 

porque a direcção não diz, 
que estudos existem para a 
viabilização da UCAL, peran- 
te as dívidas, e quem vai 
«lucrar com a alienação de 
parte da empresa. O que sa- 
bem é que a administração 
«admite» que não haja des- 
pedimentos, nem venda do 
património. Mas essa «ad- 
missão» não chega para es- 
clarecer o motivo por que se 
pretende transferir para 

Águas de Moura «a maior 
parte de todo o processo de 
fabricação», localizado até 
agora em Sete Casas. 

Também não se sabe — 
não porque não se tenha 
tentado averiguar — a quem 
vai ser entregue «a comer- 
cialização e transporte dos 
produtos da UCAL». 

Na reunião com o secretá- 
rio de Estado da Alimentação 
averiguou-se foi que o Minis- 

tério e a própria secretaria 
de Estado nada adiantaram 
sobre a situação. 

Mais do que legitima é a 
preocupação dos trabalhado- 
res da UCAL e dos sindica- 
tos. Nenhum deles conse- 
guiu saber do Governo, atra- 
vés daqueles departamentos, 
se realmente conheciam a si- 
tuação que se antevê e qual 
a posição do IFADAP como 
credor principal. 

Reuniões e contactos por 
parte das ORTs vão conti- 
nuar, diz o CESL, ao mesmo 
tempo que se faz porta-voz 
das preocupações e anseios 
dos trabalhadores que mani- 
festam «total repúdio» pelo 
desmantelamento, mantendo 
a disposição de lutar pelos 
700 postos de trabalho sobre 
os quais persiste a ameaça 
diária, principalmente desde 
29 de Ábrit, 
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Um Dia 

sem trabalhadores 

O movimento sindical na Função Pública, 
principalmente através do Sindicato da Zona Centro 
(STFPZC), criticou no passado dia 6 «a pompa e 
circunstância nas comemorações do Dia da 
Segurança Social», que suscitou várias iniciativas 
governamentais por todo o País no último fim-de- 
-semana. O STFPZC chamou, inclusive, a atenção 
para o facto de haver no próprio Centro Regional de 
Coimbra, que promoveu as comemorações no 
distrito, alguns trabalhadores a quem «não é 
garantida a Segurança Social e relativamente aos 
quais existem salários em atraso». 

As urgências funcionaram durante a greve nacional (foto de 
arquivo) 

Num telex datado de Coim- 
bra, a direcção daquele Sindi- 
cato e o conselho distrital da 
União de Sindicatos local afir- 
mam que, ao contrário da poli- 
tização que presidiu às come- 
morações «seria imperioso 
que nesse dia houvesse um 
amplo debate» sobre essa 
matéria de interesse nacional. 

Como não foi isso que su- 
cedeu, nem tão-pouco se deu 
atenção aos perigosos aspec- 
tos de degradação continua, à 
qual a SS está a ser submeti- 
da em nome da privatização, 
os signatários do documento 
de Coimbra protestaram con- 
tra o que consideram uma 
certeza: o esvaziamento 
progressivo da Segurança 
Social, as prestações redu- 
zidas a um nínlmo dos míni- 
mos, a degradação da quali- 
dade de vida dos seus fun- 
cionários. 

Recorde-se que tanto o 
Sindicato do Centro como a 

União dos Sindicatos de 
Coimbra representam a maior 
parte dos trabalhadores sindi- 
calizados que prestam serviço 
nos organismos da Seguran- 
ça Social, cabendo-lhes por 
isso toda a legitimidade para, 
em seu nome, criticarem a co- 
memoração oficial presidida 
pelo próprio secretário de Es- 
tado, classificando-a de pom- 
posa, dispendiosa e «clara- 
mente exterior aos objectivos 
e à própria razão de ser da 
Segurança Social enquanto 
direito constitucional tute- 
lado». 

0 que se deveria 
debater durante 
as 
comemorações 

No entender das asso- 
ciações sindicais signatárias 
do documento de Coimbra, 
entre outros «assuntos explo- 

sivos», deveria ser debatido 
no Dia da Segurança Social 
«o porquê das reformas de 
quantitativo pouco mais 
que ridículo; o subsídio de 
desemprego, que no distrito 
abrange tão-só perto de tre- 
ze por cento do número to- 
tal de desempregados; a ne- 
fasta aplicação do decreto 
regulamentar 36/87 relativo 
ao subsídio de doença; o 
número diminuto de benefi- 
ciários-contribuíntes inscri- 
tos na Segurança Social a 
nível do distrito, as dívidas 
à Segurança Social, a priva- 
tização do equipamento de 
acção social (acordo de 
gestão entre o CATI e a San- 
ta Casa de Misericórdia), 
etc., etc., etc.». 

Ao contrário destas maté- 
rias de interesse inegável 
para os beneficiários, os con- 
tribuintes e os trabalhadores 
da área, preferiu o Governo, 
mais uma vez, gastar rios de 
dinheiro em publicidade, reali- 
zar convívios e outras festas 
insignificantes, ao mesmo 

tempo que promove, ou assis- 
te e estimula a promoção de 
«fundos de pensões privados, 
seguro de doença igualmente 
privado», procedendo à «pri- 
vatização de estabelecimen- 
tos da acção social — enfim, a 
uma degradação constante 
dos serviços prestados, redu- 
zindo-os ao mínimo pos- 
sível». 

As associações signatárias 
do documento, que sublinham 
«as várias opções possí- 
veis», que se poderiam deba- 
ter aproveitamento a data, 
concluem com uma forte cha- 
mada de atenção para «os 
inúmeros problemas que 
afectam os trabalhadores 
do sector». Nesse caso, 
acrescentam, «os resultados 
seriarp necessariamente dife- 
rentes, justificando-se, então 
e como remate de um Dia tão 
especial, um amplo convívio e 
um conhecimento mais apro- 
fundado entre os destinatários 
e os trabalhadores do siste- 
ma» da Segurança Social. 
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Comunicado coniunto CGTP-iCTU 

Atto Único e sindicatos 

Uma delegação do Congresso dos Sindicatos Irlandeses 
(ICTU) acaba de assinar com a CGTP um comunicado 
conjunto onde são abordadas algumas questões que se 
relacionam directamente com a intervenção sindical 
europeia e mais exactamente com «a aplicação do Acto 
Único Europeu» no âmbito da CEE da qual, como é 
sabido, os dois países fazem parte. 

Do comunicado difundido afirmação das duas Centrais 
em Lisboa no passado dia 3 segundo a qual as mesmas 
pela CGTP-IN destaca-se a «coincidem na apreciação 

Fartos de promessas e 
exigindo nomeadamente o 
pagamento dos salários a 
tempo e horas, os trabalha- 
dores da indep protestam 
publicamente contra as «me- 
didas arbitrárias que a admi- 
nistração da empresa está a 
tomar», como seja «a sus- 
pensão dos membros da co- 
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Plenário em Braço de Prata 

missão de trabalhadores». 
Numa nota à Imprensa da 

passada sexta-feira, a direc- 
ção do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos de Lisboa transmite 
esse protesto e acrescenta 
que a administração da In- 
dep mandou instaurar pro- 
cessos disciplinares aos 
membros da CT que entre- 
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das possíveis consequências 
para Portugal e Irlanda da en- 
trada em vigor, em 1992, do 
Acto Único Europeu». 

Segundo a delegação irlan- 
desa (John Carroll e P, Flynn), 
que esteve no 1.° de Maio em 
Lisboa, a unidade sindical — 
posição que a CGTP corrobo- 

tanto suspendera da sua ac- 
tividade profissional. 

O Sindicato (STIMMDL) 
explica que: 

«Após uma primeira sus- 
pensão de 90 dias, que de- 
correu sem quaisquer conse- 
quências práticas, e após o 
regresso da maioria dos tra- 
balhadores suspensos aos 
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ra — é considerada indispen- 
sável («essencial» é a expres- 
são utilizada) em cada um dos 
países, bem como a acção 
comum «no plano internacio- 
nal, empregando os esforços 
de lodos os sindicatos, inde- 
pendentemente das suas 
opções ideológicas e polí- 
ticas». 

/ seus postos de trabalho, a 
administração da Indep de- 
monstra estar empenhada 
não na resolução dos proble- 
mas da empresa e dos tra- 
balhadores, mas, ao contrá-' 
rio, na continuação da insta- 
bilidade social da empresa e 
na continuação dos ataques 
contra os interesses dos tra- 
balhadores e contra a manu- 
tenção dos postos de tra- 
balho». 

Solidária com os trabalha- 
dores, a direcção do 
STIMMDL, acentua que as 
arbitrariedades da adminis- 
tração ocorrem numa altura 
em que por ordem do Gover- 
no se elabora um quadro ou 
lista de excedentes, que 
«aponta para a eliminação 
de largas centenas de pos- 
tos de trabalho». 

Recorde-se que a Indep 
tem desenvolvido várias 
acções de luta pela viabiliza- 
ção da empresa com todos 
os seus trabalhadores. Nes- 
se sentido recebeu, oportu- 
namente, promessas positi- 
vas da parte do ministro da 
Defesa, Eurico de Melo, e do 
próprio Primeiro-Minístro, Ca- 
vaco e Silva. 

A existência da CES 
é considerada 
«um facto positivo» 

A CGTP e o Congresso sin- 
dical irlandês (ICTU) que, du- 
rante a sua visita ao nosso 
país a convite da CGTP-IN, vi- 
sitou a Cooperativa Agrícola 
1.0 de Maio, em Avis, e o esta- 
leiro da Lisnave, na Marguei- 
ra, consideraram, ainda no 
plano europeu, «a existência 
da CES (Confederação Euro- 
peia de Sindicatos) um facto 
positivo, sendo contudo ne- 
cessário que nela possam 
participar todas as centrais 
da Europa ocidental sem 
excepção». 

Essa participação plena, re- 
ferida no comunicado conjun- 
to pela CGTP e pelo ICTU, se- 
ria uma «forma de alargar e 
dinamizar a sua acção em 
defesa dos direitos e inte- 
resses dos trabalhadores 
da Europa, criando con- 
dições para o aparecimento 
de alternativas politicas ao 
neoliberallsmo e conserva- 
dorismo da direita predomi- 
nante». 

As suas organizações sin- 
dicais consideram ainda «ne- 
cessário que, em simultâ- 
neo com a aplicação do 
Acto Único Europeu, seja 
adoptado pelas instituições 
comunitárias um conjunto 
de medidas concretas de 
natureza social, visando 
prioritariamente o combate 
ao desemprego e à precari- 
dade no trabalho». 

O ICTU, cuja delegação foi 
recebida em audiência pelo 
PS, PCP e PRD, bem como 

pelo executivo da Câmara 
Municipal de Avis, refere, tam- 
bém no comunicado conjunto, 
que assinou com a CGTP-IN, 
que as instituições europeias 
devem salvaguardar os «direi- 
tos e liberdades sindicais, 
como valores democráticos 
indissociáveis da realidade 
económica, social e cultural 
da Europa». 

Depois de se congratula- 
rem com «a evolução política 
mundial, visando o desarma- 
mento, a paz e a coopera- 
ção», as duas centrais de sin- 
dicatos concluem o seu comu- 
nicado conjunto com a deci- 
são de alargar e desenvolver 
a sua cooperação tendo em 
vista: 

• Trocar informações sobre 
a problemática europeia, as- 
sim como experiências recí- 
procas sobre a participação 
nas instituições comunitárias; 

• Participar em iniciativas bi- 
laterais e multilaterais, visan- 
do o combate ao desemprego 
e à precaridade no trabalho, 
bem como promover a imple- 
mentação da formação profis- 
sional e a coesão económica 
e social da Europa; 

• Solidarizar-se na luta co- 
mum dos trabalhadores pelo 
desarmamento, pela coopera- 
ção e pela paz; 

• Trocar delegações aos vá- 
rios níveis das suas estruturas 
orgânicas, particularmente 
entre jovens sindicalistas e 
mulheres; 

• Incrementar o intercâmbio 
no domínio do turismo social. 

A delegação sindical irlan- 
desa esteve no nosso país 
entre os dias 26 de Abril findo 
e 2 do corrente. 

Mobilização na Setenave 

A Federação sindical 
dos metalúrgicos 
(FSMMMP) continua a 
mobilizar os 
trabalhadores da 
Setenave contra a 
entrega da empresa ao 
capital privado — a 
chamada 
«reestruturação» — e a 
consequente eliminação 
de postos de trabalho. 

Numa nota para os jornais 
do passado dia 29, a direcção 
da FSMMMP «exige do Go- 
verno medidas para a Sete- 
nave» e não afasta a luta em 
defesa das soluções que pre- 
coniza. 

Ao repudiar a entrega da 
empresa a «grupos priva- 
dos» e o «despedimento de 
milhares de trabalhadores», 
a Federação dos Sindicatos 
da Metalurgia, Metalomecâni- 
ca e Minas de Portugal recor- 
da que o pessoal da Setena- 
ve não vê os seus salários ac- 
tualizados há 30 meses. 

A FSMMMP, depois de re- 
ferir que «Portugal dispõe de 
um forte e competitivo sector 
de indústria naval» (como se 
sabe é esse o ramo da Sete- 
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No Rossio, em Junho de 1984 

nave) apela a uma «política 
global e coerente», que tenha 
em conta «as possibilidades 
abertas por novas formas de 
cooperação internacional», 
bem como «a diversificação 
dos mercados externos». 

Antes de lembrar que lutará 
por esses objectivos, a 

FSMMMP reclama do Gover- 
no um plano de renovação da 
trota da marinha mercante e 
das pescas; o saneamento fi- 
nanceiro da empresa; e «a re- 
formulação dos apoios finan- 
ceiros à construção», 

No entender da FSMMMP, 
o Ministério da Indústria deve- 

ria responder aos «sucessi- 
vos pedidos de audiência que 
lhe têm sido apresentados, 
para obter respostas sobre 
estes graves problemas», 
pois a Setenave «é necessá- 
ria ao País» e «não pode ser 
destruída», protesta a Fede- 
ração. 

Novas suspensões na Indep 

LEMAR. (LITORAL X S/Mm) 
da União do» Sindicatos de Lishpa USL - COTP/IN 

MAIO z 

ÍSO prémios 
Prémios extra 
Lembranças a todos os participante 
Orgnniiacao da Delegação dos 

Sindicatos do Concelho de Sintra 

I 
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Pesca desportiva 
Com regulamento à disposição na sede (Rua António Boto, 

3-cave — 2725 Mem Martins), a Delegação dos Sindicatos no 
Concelho de Sintra leva a efeito no próximo dia 29, um domin- 
go, o V Grande Concurso de Pesca Desportiva de Mar do 
Concelho de Sintra. 

A efectuar no litoral concelhio, a prova é de âmbito nacio- 
nal. Foi muito participada nos anos de 84 a 87, dizem os 
organizadores. 

Estarão em disputa 120 prémios «extra» e «lembranças» 
para todos os participantes. 

Reproduz-se na imagem a capa do regulamento, que 
inclui um convite. 

: 
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Nacional 

Pastores de Trás-os-Montes 

já têm a sua Associação 

Os pastores de Trãs-os- 
-Montes e Alto Douro, na 
sequência de um trabalho 
persistente desenvolvido 
nos últimos anos, criaram 
a sua associação. Em Mar- 
ço de 1981 reunlram-se na 
1.' Assembleia de Pasto- 
res; no final do mês passa- 
do fizeram em Mirandela a 
escritura formal de consti- 
tuição da Associação. 

No dia 29 de Março de 
1981, na 1.* Assembleia de 
Pastores transmontanos e 
durienses, em Mirandela, 
aprovaram a 1." Carta da 
classe e decidiram formar 
uma associação. 

«A partir dai — refere uma 
nota distribuída aos órgãos 

de informação — trabalha- 
mos sem desfalecimentos e 
sem hesitações. Metemos os 
pés ao caminho, arregaça- 
mos as mangas e iniciamos 
o contacto nos cumes das 
montanhas, promovemos 
reuniões nas freguesias e 
nos concelhos, nos ajunta- 
mentos das feiras e dos mer- 
cados, elaboramos as nos- 
sas reclamações e protestos, 
mobilizamos a classe para 
junto de assembleias munici- 
pais, entidades oficiais e tri- 
bunais, para fazer prevalecer 
os nossos direitos lá onde 
eles foram seriamente amea- 
çados». 

Decorridos vários anos 
«sentimos uma necessidade 

imperiosa de dar força legal 
a toda a nossa acção». De- 
pois de reuniões mais recen- 
tes em Vila Real, Vila Pouca, 
Vila Flor, Bragança e Miran- 
dela, onde os pastores de 
Trás-os-Montes e Alto Douro 
elegeram os seus represen- 
tantes, foi feita a escritura da 
Associação, no dia 26 de 
Abril. 

Objectivos 

Entre os objectivos da As- 
sociação dos Pastores de 
Trás-os-Montes e Alto Douro 
— que se propõe ser «uma 
voz activa junto das entida- 

des regionais e nacionais» 
— salienta-se, na nota divul- 
gada à imprensa no dia da 
escritura; 

• lutar contra as posturas 
impostas por certas autar- 
quias e defender o direito se- 
cular à liberdade de apas- 
centaçâo; 

• lutar contra a tentativa de 
retirar os baldios aos povos; 

• dizer «Basta!» às multas 
dos tribunais «que sobre nós 
caem impiedosamente»; 

• dizer «Basta!» à falta de 
assistência técnica e veteri- 
nária e reclamar as indemni- 
zações do gado morto ou de- 
saparecido; 

• reclamar a reforma aos 
60 anos para os pastores. 

Barros Moura em Lyon 

A convite da Associação 
Jeunes Árabes de Lyon. o 
deputado do PCP e coor- 
denador do Grupo Comunis- 
ta na Comissão de Assuntos 
Sociais do Parlamento Euro- 
peu, José Barros Moura, as- 
sistiu no dia 10 como obser- 
vador ao julgamento dos as- 
sassinos de Noredlne Mech- 
ta, um jovem francês de ori- 
gem argelina morto em 29 
de Setembro de 1905 por 
elementos da segurança de 
um grupo de rock em Lyon. 

Os assassinos não ocul- 
tam as suas ligações a gru- 
pos fascistas. O crime teve 
lugar quando Noredine 

Mechta pedia explicações 
face a agressões cometidas 
pelos assassinos sobre ou- 
tros jovens árabes. 

A Associação dos Jeunes 
Árabes de Lyon convidou di- 
versas «personalidades mo- 
rais, religiosas, políticas, ar- 
tísticas e literárias a nível na- 
cional e internacional» para 
testemunharem a forma 
como a justiça francesa trata 
os crimes racistas, de que o 
assassinato de Noredine 
Mechta é um exemplo parti- 
cularmente relevante. 

Com efeito, os tribunais 
franceses, numa já longa sé- 
rie de julgamentos de crimes 

racistas, têm evidenciado 
uma preocupante tolerância 
para com os assassinos: em 
17 crimes de morte presen- 
tes perante os tribunais des- 
te Outubro de 1980, todos os 
assassinos estão em liber- 
dade. 

Trata-se, pois, de exigir 
uma justiça não-racista e 
anti-racisla, num momento 
em que a preocupante subi- 
da eleitoral do partido fascis- 
ta de Le Pen mostra os peri- 
gos a que conduz a tolerân- 
cia para com o racismo e a 
xenofobia. 

Após o julgamento José 
Barros Moura participou 

numa conferência de impren- 
sa em Lyon. 

Contribuições 

A Associação Jeunes Ára- 
bes de Lyon et Banliene (25 
Rue Burdeau, 69001 Lyon, 
Telefone 78 39 78 80) pede 
contribuições financeiras 
para as despesas do proces- 
so. As contribuições poderão 
ser-lhe dirigidas para a mora- 
da acima indicada. 

As despesas gerais (hono- 
rários de advogados, campa- 
nha de informação, cartazes, 
deslocações, envio de dos- 
siers de imprensa) é calcula- 
da em 80 000 francos. 

Proletários de todos os países: UNI-VOS 

DE ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO COMUN.STAPORTUGUES BOLETIIVI 
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• Assembleias . , 

da ORA Açores e da ORA Madeira 

A esquerda e a direita, hoje 

• Algumas consequências 

do desenvolvimento tecnológico 

Muito trabalho 

para 120 dias 

Bem contados, faltam 120 dias para abrir a 
12,a Festa do «Avante!», marcada para 9, 10 e 
11 de Setembro nos terrenos da antiga Quinta do 
Infantado, ali mesmo no fim da via-rápida Lisboa- 
-Loures. Bem pesado, o trabalho por fazer até lá 
ainda é muito. 

Já se iniciaram, como noticiámos na semana 
passada, as jornadas de trabalho voluntário, to- 
dos os sábados e domingos. 

O apelo principal vai para os camaradas que 
se entendem com as tarefas por onde se come- 
ça, no terreno, a fazer a Festa: limpeza de mata, 
montagem de andaimes, carpintaria, construção 
civil. 

Renovamos o apelo: é pegar no farnel (e na 
ferramenta, se possível), convidar os amigos e os 
«camaradas vizinhos» e dar lá um salto já neste 
fim-de-semana. 

Da próxima vez que lá voltem já nem vão pre- 
cisar de se guiar pelos «bonecos» que o «Avan- 
te!» publica a mostrar o caminho para a zona da 
Festa. 
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Iniciativa na Casa do Alentejo 

Dia Nacional 

da Checoslováquia 

Comemorar o Dia Nacional 
da Checoslováquia e reunir o 
2." Encontro de Amigos deste 
país socialista é o objectivo da 
iniciativa que decorrerá no 
próximo sábado, dia 14, na 
Casa do Alentejo em Lisboa, 
promovida pela Associação 
Portugal-Checoslováquia. 

O início do programa está 
previsto para as 12 horas com 
as intervenções de Moradas 
Ferreira e Georgete Ferreira 
sobre a realidade checoslova- 
ca. Cerca das 13 horas come- 
çará o almoço de confraterni- 

zação (tipicamente alenteja- 
no), que será animado com 
canções interpretadas por 
Luísa Basto. Mais tarde, por 
volta das 15 horas, haverá 
uma antestreia com a apre- 
sentação do filme «A Morte 
do Bonito Gamo». 

As inscrições funcionam na 
sede da Associação (telefone 
77 50 92). Almoço, espectá- 
culo e filme- 1250 escudos. 

Participará nesta iniciativa 
o embaixador da República 
Socialista da Checoslováquia 
acreditado em Lisboa. 
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Revolver a terra 

colhendo-lhe 

os problemas 

Estavam lá trabalhadores da Reforma Agrária, 
compartes dos baldios, rendeiros e agricultores de 
todos os distritos (à excepção dos Açores), técnicos e 
especialistas agrícolas das mais variadas áreas de 
actividade. Eram 600 ao todo e, todos, ergueram o 
Encontro Nacional do PCP Sobre Agricultura realizado 
no passado domingo na Casa do Campino, em 
Santarém, passando a pente fino a realidade agrícola 
do nosso país. Tratou-se, mais uma vez, de uma 
iniciativa sem paralelo no plano político-partidário 
nacional, concretizando um profundo levantamento dos 
problemas com que se defronta, actualmente, a 
agricultura portuguesa. Pois nem assim a televisão 
achou que valia a pena lá ir! 

A própria mesa que presi- 
diu aos trabalhos em plená- 
rio reflectiu a grande repre- 
sentatividade do Encontro. 
Nela tomaram assento um 
camarada de cada distrito do 
País, membros das duas Co- 
missões junto do CC do PCP 
para a Reforma Agrária e os 
Problemas dos Pequenos e 
Médios Agricuitores, camara- 
das do Gabinete Técnico de 
Apoio para as Questões da 
Agricultura (GTACA) e depu- 
tados do PCP (dois da As- 

sembleia da República, um 
do Parlamento Europeu). Os 
trabalhos foram presididos 
por Raimundo Cabral, mem- 
bro suplente da Comissão 
Política do CC do PCP, e en- 
cerrados pela intervenção a 
cargo de Ângelo Veloso, 
também da Comissão Políti- 
ca (e de que damos excertos 
noutro local). 

O Encontro funcionou com 
três secções e duas sessões 
plenárias - a, primeira abrin- 
do os trabalhos às 10 e a se- 

gunda encerrando-os às 17 e 
30 horas com a já referida 
intervenção do camarada Ân- 
gelo Veloso. 

Basta dar uma vista de 
olhos aos temas em debate 
nas secções para nos aper- 
cebermos da riqueza e pro- 
fundidade do trabalho produ- 
zido neste Encontro Nacional 
do PCP sobre Agricultura; 

Na 1.a Secção - Produ- 
ção Agropecuária e Flores- 
tal - falou-se de aumento da 
produção e da produtividade, 
aproveitamento dos recursos 
nacionais, orientação da pro- 
dução, formação profissional 
e extensão rural, investimen- 
to. crédito e seguros. Na 2." 
Secção - Escoamento, Pre- 
ços e Transformação da 
Produção Agrícola - discu- 
tiu-se a política de rendimen- 
tos e preços, circuitos de 
mercado (rede de abate, 
mercados de origem), infra- 
-estruturas de comercializa- 
ção e transformação, política 
de importações, cooperativas 
de serviços e transformação. 
Na 3." Secção - Estruturas 

Br % V,. 
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Participaram 600 pessoas no Encontro Nacional do PCP sobre 
paralelo no quadro político-partidário. A televisão achou que não 

Agrícolas - abordou-se o 
papel da pequena e média 
exploração e das UCPs/Coo- 
perativas, arrendamento ru- 
ral, emparcelamento rural, 
baldios, população activa 
agrícola e jovens agricul- 
tores. 

Aliás o próprio documento- 
-base do Encontro - um tex- 
to denso de mais de 40 pági- 
nas que constituem uma das 
importantes contribuições 
desta iniciativa, a par das de- 
zenas de intervenções pro- 
duzidas - dá bem nota da di- 
versidade de problemas em 
estudo. Passando também 
apenas os olhos pela «su- 
perfície» do documento, en- 
contramo-lo dividido em três 

grandes áreas de análise: 
«Caracterização do Sector 
Agrícola», a «Política de Di- 
reita e a Adesão à CEE» e 
«A Política Necessária». 

Na «Caracterização do 
Sector Agrícola» encontra- 
mos desenvolvimentos sobre 
estrutura produtiva agrícola, 
a acentuada fragmentação 
das explorações, a tipologia 
das explorações agrícolas, 
formas de exploração, estru- 
tura da população activa, es- 
trutura agrária portuguesa, 
níveis tecnológicos e produti- 
vidade física, sectores a 
montante e a jusante, a es- 
tagnação da produção agrí- 
cola e pecuária, rendimentos 
dos agricultores. 

Agricultura, numa iniciativa sem 
valia a pena lá ir... 

Na «Política de Direita e 
a Adesão à CEE» somos 
confrontados com a política 
de recuperação capitalista e 
agrária, a análise da política 
agrícola dos governos de 
Cavaco Silva, o pacote agrí- 
cola e as ofensivas contra o 
pequeno e médio agricultor, 
a integração na CEE (diag- 
nóstico actual da Política 
Agrícola Comum - PAC - 
estabilizadores agrícolas e o 
«set-aside», os objectivos 
actuais da PAC e as medi- 
das da sua política em Portu- 
gal), a política de preços e 
mercados, políticas ditas 
«estruturais», critérios de se- 
lectividade e marginalização 
das pequenas e médias ex- 

Uma vista de olhos pelos textos 

Durante o Encontro foram votadas e aprovadas por 
unanimidade seis moções, cinco das quais a enviar ao 
Presidente da República e à Assembleia da República 
e a restante ao Conselho de Administração da RTP, 
manifestando o repúdio dos 600 participantes no 
Encontro «pela ausência da televisão, a qual constitui 
uma discriminação do PCP, das suas iniciativas e 
actividades», atitude que «viola também o direito do 
povo português a uma informação correcta e objectiva». 

As restantes abordavam 
as seguintes questões: 
BaldiOS — (...) Sublinhar o 
extraordinário e positivo pa- 
pel que a administração de- 
mocrática dos baldios pelos 
seus únicos e legítimos pos- 
suidores (os povos) tem tido 
ao longo dos últimos anos na 
valorização das economias 
locais (...) declarar que a 
ofensiva que desde há 12 
anos os governos de direita 
vêm desenvolvendo contra 
as leis dos baldios, agora re- 
tomada e agudizada pelo 
Governo PSD/Cavaco Silva, 
se integra na entrega das ri- 
quezas nacionais às multina- 
cionais e grupos de interes- 
ses privados e estrangeiros 
(...) protestar contra a apro- 
priação dos baldios por usu- 
capião ou outras formas, por 
particulares, exigindo medi- 
das para a defesa da pro- 
priedade comunitária das ter- 
ras baldias (...). 
Pacote agrícola — (...) 
A ser aprovado, daria supor- 
te «legal» à subversão dos 
princípios e objectivos consti- 
tucionais da política agrícola, 
sendo evidentes neste con- 
junto de propostas legislati- 
vas os objectivos de liquidar 
a Reforma Agrária e recons- 
tituir o latifúndio, de pôr em 

causa os direitos dos peque- 
nos agricultores, de subordi- 
nar os direitos constitucionais 
dos que trabalham a terra 
aos interesses dos proprietá- 
rios absentistas, de retirar 
aos povos serranos a posse, 
gestão e usufruição dos seus 
baldios, de favorecer a 
ocupação das terras agríco- 
las e criar grandes áreas de 
monocultura com eucaliptais 
(...) 
CEE — Os quase dois anos 
e meio de adesão de Portu- 
gal à CEE, marcados embo- 
ra pelos períodos transitó- 
rios, evidenciam já situações 
complexas e difíceis para os 
agricultores e para a agricul- 
tura portuguesa e, funda- 
mentalmente, indiciam com 
nitidez problemas futuros de 
enorme gravidade (...) 

No entanto, e apesar dos 
condicionamentos e limi- 
tações que a adesão à CEE 
coloca à agricultura portu- 
guesa, os participantes no 
Encontro Nacional do PCP 
sobre Agricultura consideram 
que, mesmo no âmbito da in- 
tegração comunitária, as 
consequências negativas que 
daí resultam podem ser ate- 
nuadas (segue-se o enuncia- 
do de diversas medidas a to- 
mar nesse sentido). 

Pequenos e médios 
agricultores — (...) Face 
à situação que está a ser 
criada à agricultura portugue- 
sa pelo Governo PSD/Cava- 
co Silva, além da calorosa 
saudação à luta dos peque- 
nos e médios agricultores, os 
participantes no Encontro 
Nacional do PCP sobre Agri- 
cultura consideram que o 
prosseguimento da sua luta 
e o reforço e unidade das 
suas organizações represen- 
tativas. constituem factores 
decisivos para fazer frente ã 
actual ofensiva contra os 
seus interesses e abrem ca- 
minho para uma nova polí- 
tica. 

Reforma Agrária — 
Após diversos consideran- 
dos, a moção reclama «esta- 
bilidade para a Reforma 
Agrária, respeito pelas 
UCP's/Cooperativas, reposi- 
ção da legalidade democráti- 
ca com o cumprimento dos 
cerca de 500 acórdãos do 
Supremo Tribunal Adminis- 
trativo favoráveis aos traba- 
lhadores» e que «os precei- 
tos respeitantes à Reforma 
Agrária sejam mantidos na 
próxima revisão constitucio- 
nal», reafirma que «a Refor- 
ma Agrária com as UCP's- 
/Cooperativas Agrícolas é a 
solução adequada para a 
realização de uma verdadei- 
ra justiça social e para o de- 
senvolvimento da agricultura 
na região» e apela «a todos 
os trabalhadores, ao movi- 
mento sindical e operário, 
aos agrónomos e outros téc- 
nicos e especialistas do sec- 
tor, aos democratas, para 

que participem no processo 
de debate público, em curso 
até 24 de Maio, sobre a Pro- 
posta de Lei do Governo, so- 
lídarizando-se e apoiando ac- 
tivamente a Reforma 
Agrária». 

As intervenções 

Foram produzidas deze- 
nas de intervenções abor- 
dando os mais diversos pro- 
blemas que afectam a agri- 
cultura nacional. É impossí- 
vel resumirmos, mesmo mui- 
to condensadamente, tantos 
contributos para os trabalhos 
do Encontro, mas não quere- 
mos deixar de dar nota, ain- 
da que muito ao de leve, do 
que Lino Carvalho disse so- 
bre a Reforma Agrária, Vas- 
co Paiva sobre os campone- 
ses e Joaquim Miranda so- 
bre a adesão de Portugal à 
CEE. 

(...) Não há. na história re- 
cente da nossa democracia, 
nenhum outro sector que te- 
nha sido, permanentemente 
ao longo de mais de onze 
anos, tão hostilizado pelos 
seus adversários e inimigos 
como a Reforma Agrária. 
Mas apesar de reduzida hoje 
a cerca de 360 000 ha das 
piores terras, 11% da área 
da ZIRA, a 300 UCPVCoo- 
perativas, a 18 000 trabalha- 
dores; apesar de ocupar so- 
mente 4,8% da superfície 
agroflorestal do País é o sec- 
tor que, indiscutivelmente, 
mantém e cria mais empre- 
gos, que mais auto-investe; 
que mais potencialidades 
continua a manifestar (...) 

(...) A RA, com as UCP's- 
/Cooperativas Agrícolas, é 
decisiva e necessária para 
que estes objectivos possam 
ser atingidos com sucesso. 
Ao contrário do que os seus 
detractores afirmam não há 
sequer qualquer incompatibi- 
lidade entre as UCP's/Coo- 
perativas, a Reforma Agrária 
e a adesão à CEE, nem jurí- 
dica nem economicamente. 
Por um lado, Portugal é um 
País independente e sobera- 
no e somos nós, no nosso 
País, que definimos qual o 
tipo de estruturas agrícolas 
que melhor correspondem à 
nossa situação e às nossas 
necessidades. Mas por outro, 
se há explorações com con- 
dições de base que lhes per- 
mitam fazer face aos condi- 
cionalismos impostos pela 
adesão à CEE elas são, pre- 
cisamente, as UCP's/Coope- 
rativas Agrícolas da Reforma 
Agrária (...) 

Lino Carvalho (membro do Se- 
cretariado das UCP s/Cooperati- 
vas Agrícolas de Évora) 

(...) Merecem ser realça- 
das as iniciativas dos rendei- 
ros, e as múltiplas acções 
dos povos dos baldios que 
culminaram com a vinda de 
centenas de compartes do 
Norte e Centro à Assembleia 
da República no momento 
em que aí se iniciava a dis- 
cussão de novos projectos 
de lei que querem roubar os 
baldios aos povos. Mas são 
também as iniciativas dos 
agricultores vitimas da tenta- 
tiva de emparcelamento for- 
çado, ou que já começam a 
sofrer os efeitos do imposto 

agrícola, ou lutas mais locali- 
zadas, mas bastante partici- 
padas e combativas como as 
dos produtores de tomate do 
Ribatejo, dos agricultores 
que reclamam a abertura do 
mercado na Benedita, ou dos 
produtores de arroz do Baixo 
Mondego a que se somam 
muitas outras e que aqui po- 
diam ser referidas (...) 
Vasco Paiva (membro do CC do 
PCP) 

(...) Fomos nós que, des- 
de o primeiro momento, su- 
blinhámos, com insistência a 
especificidade da nossa agri- 
cultura; e reclamámos, por 
isso, uma atenção e medidas 
especificas para ela. E ainda 
neste quadro, fomos também 
nós quem reclamou — e 
continuaremos a reclamar — 
a renegociação de aspectos 
fundamentais e mais gravo- 
sos do Tratado de Adesão 
(períodos transitórios, harmo- 
nização de preços, etc.). E 
fomos ainda nós que exigi- 
mos, desde sempre — e 
continuaremos a exigir — a 
não aplicação a Portugal e à 
nossa agricultura, directa ou 
indirectamente, das políticas 
e das medidas restritivas que 
vêm sendo adoptadas pela 
CEE. 

Todos estaremos recorda- 
dos das reacções negativas 
que tais propostas merece- 
ram de outras torças politi- 
cas e particularmente do Go- 
verno (.••) hoje, porém e com 
satisfação, começamos a ve- 
rificar que a luta que temos 
travado não tem sido em vão 
(...). 

Joaquim Miranda (deputado do 
PCP no Parlamento Europeu) 
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plorações e barreiras ao de- 
senvolvimento da produção 
dos Regulamentos CEE, o 
Governo português que im- 
põe uma selectividade acres- 
cida, as consequências da 
política de direita e da ade- 
são à CEE, a liquidação da 
Reforma Agrária e de milha- 
res de pequenas e médias 
explorações agrícolas, o 
crescente domínio do sector 
agrícola pelo grande capital 
comercial e industrial. 

Finalmente, em relação à 
«Política Necessária» depa- 
ramos com importantes pro- 
postas para a produção, a 
melhoria da estrutura produti- 
va, o aproveitamento integral 
e integrado dos recursos na- 
turais, comercialização, etc. 

Pormenor da mesa que presidiu às sessões plenárias 
(da esquerda para a direita podem ver-se 
Vasco Paiva, Ângelo Veloso e Raimundo Cabral) 

Três secções funcionaram de manhã e de tarde, discutindo em pormenor qualquer coisa como 21 
temas relativos à produção agropecuária e florestal, escoamento, preços e transformação da 
produção agrícola e estruturas agrícolas (pormenor da mesa que orientou os trabalhos de Uma 
dessas secções/ 

Ângelo Veloso 

A política dos governos de direita não visa resolver 

distorções e estrangulamentos da agricultura 

Ângelo Veloso, membro da Comissão Política do 
CC do PCP, encerrou os trabalhos do Encontro com 
uma intervenção de que respigamos algumas 
passagens. 

(...) Este Encontro constituiu um importante contributo à 
análise da situação da agricultura portuguesa, ao conteúdo da 
política que vem sendo realizada e à definição da política agrí- 
cola necessária aos agricultores e ao País. 

Evidentemente que não consideramos o debate encerrado. 
E evidentemente também que eu não pretendo substituir-me 
às conclusões que foram tiradas, nem sintetizar as riquíssimas 
intervenções sectoriais ou globais que foram feitas. 

Permiti-me apenas que aborde meia dúzia de questões 
que reputo importantes. 

A revolução portuguesa soube apontar caminhos funda- 
mentais para enfrentar com êxito alguns dos problemas estru- 
turais da agricultura portuguesa e abrir as vias do seu desen- 
volvimento, 

Com a Lei dos Baldios, a Lei do Arrendamento, a Reforma 
Agrária, o Crédito Agrícola de Emergência ou Crédito de Cam- 
panha, a transformação dos Grémios, a reestruturação dos 
organismos do Estado, etc. — a Revolução de Abril encetou 
uma política agrícola que correspondia aos interesses dos 
agricultores e do País. 

Mas, também é preciso dizer, que a Revolução de Abril 
não foi capaz ou não teve tempo, para consolidar os resulta- 

dos da sua política ou para enfrentar com firmeza questões 
essenciais como o associativismo rural, o emparcelamento, a 
descapitalização da agricultura, o desenvolvimento tecnológico, 
etc (...). 

A caracterização da agricultura portuguesa é hoje pratica- 
mente aceite por toda a gente. 

Com fortes distorções e assimetrias estruturais, muito frag- 
mentada e crescentemente concentrada; atrasada, relativa- 
mente estagnada, com baixos níveis de produção, de desen- 
volvimento tecnológico e de produtividade; pauperizada, com 
baixíssimos níveis de rentabilidade, assente, em elevado nú- 
mero de pequenas explorações, na pobreza real, no sobretra- 
balho e na semi-proletarização; suportando um crescente ab- 
sentismo e uma crescente dependência dos intermediários e 
do sector industrial, descapitalizada, estrangulada, desprotegi- 
da; com percentagens muito elevadas de uma população acti- 
va envelhecida e sem instrução profissional (...). 

O debate que realizamos permite concluir que a política 
que tem sido levada a cabo pelos governos de direita, desig- 
nadamente pelos governos de Cavaco Silva, não visa resolver 
minimamente as distorções e estrangulamentos da agricultura 
portuguesa, mas ao contrário e de facto, agrava-os enorme- 
mente, 

É importante sublinhar que a política do actual Gover- 
no não é, em nenhum sentido, uma política de moderniza- 
ção e desenvolvimento da agricultura (...). 

A política do Governo do PSD é uma política de desastre e 

Intervenção de Agostinho Lopes 

0 que queremos? 

Agostinho Lopes, membro do CC do PCP, proferiu a 
intervenção geral de abertura dos trabalhos do 
Encontro, durante a primeira sessão plenária. Pelo seu 
interesse, reproduzimos algumas passagens dessa 
intervenção. 

O que queremos do En- 
contro Nacional do PCP 
sobre a Agricultura? Quais 
são os objectivos desta nos- 
sa reunião? 

A resposta é simples: re- 
flectir sobre a agricultura 
portuguesa (...) 

Esta reflexão será em pri- 
meiro lugar uma valiosa con- 
tribuição para os trabalhos 
do XII Congresso do PCP a 
realizar em Dezembro deste 
ano. 

Em segundo lugar, vai 
permitir que o PCP, usando 
da sua força e presença poli- 
ticai intervenha no Parlamen- 
to Europeu, na Assembleia 
da República, nas autarquias 
e noutras instituições, de 
uma forma mais adequada à 
defesa dos interesses dos 
agricultores e dos trabalha- 
dores agrícolas, na defesa 
dos interesses nacionais. 

Que resultados/conclu- 
sões vão sair do En- 
contro? 

Dado o seu carácter pre- 
paratório do Congresso, não 
vamos fechar a reflexão e 
vamos sobretudo considerá- 
-lo como uma importante eta- 
pa no caminho para o nosso 
Congresso. 

Uma etapa que culmina 
experiências, lutas, aconteci- 
mentos, estudos, que os co- 
munistas e outros cidadãos, 
nas suas organizações, no 
seu quotidiano, nas suas ta- 
refas técnicas ou produtivas, 
fizeram e fazem sobre a si- 
tuação e os problemas da 
agricultura portuguesa. 

Uma etapa que abre tam- 
bém uma discussão de apro- 
fundamento em conjunto 
com o resto dos materiais 
aqui feitos, carreando ele- 
mentos para o trabalho glo- 
bal do XII Congresso, para o 
desenvolvimento da acção 
política dos comunistas. 

Serão resultados e conclu- 
sões do Encontro: 
• Todos os materiais elabora- 

dos por técnicos do PCP e 
técnicos amigos; 

• Todas as contribuições dos 
organismos do Partido; 

• As experiências de luta e 
de vida aqui trazidas pelos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária e pelos pequenos e 
médios agricultores, militan- 
tes ou simples cidadãos in- 
teressados no progresso da 
agricultura; 

• As intervenções, as discus- 
sões, as diversas opiniões 
que vamos trocar durante o 
Encontro; 
• O Documento-base do En- 

contro que foi distribuído 
aos presentes e que é uma 
primeira sistematização de 
um conjunto de contri- 
buições prévias ao Encon- 
tro. Um documento que, na- 
turalmente, teve falhas, 
omissões, teses controver- 
sas, etc. 

O documento é apresenta- 
do como base de trabalho e 
como tal deve ou pode ser 
ponto de partida para todas 
as sugestões, correcções e 
alterações, que desde já 
apelamos a que sejam feitas, 

hoje ou posteriormente ao 
Encontro. 

O que queremos que 
seja este Encontro? 

Que seja um lugar para 
uma reflexão atenta e séria 
sobre os problemas da agri- 
cultura portuguesa. Um lugar 
de participação criadora e 
democrática de todos os pre- 
sentes, comunistas e convi- 
dados (...) 

Na reflexão sobre estes e 
outros problemas, na procura 
de respostas às questões co- 
locadas, o Encontro dará 
certamente uma contribuição 
válida. 

Mas deverá haver a certe- 
za que fora da luta, que fora 
do trabalho abnegado e cria- 
dor dos trabalhadores dos 
campos portugueses, não há 
solução para a agricultura 
portuguesa. Que fora da luta 
e valorização do trabalho do 
povo português, não há solu- 
ção para os problemas de 
Portugal. 

E nessa luta estará sem- 
pre o Partido Comunista Por- 
tuguês, ao lado do povo, ao 
lado dos agricultores, ao lado 
dos trabalhadores agrícolas. 

ruína para os pequenos e médios agricultores, esmagados 
pela concorrência da CEE, desprotegidos pelo Governo e obri- 
gados e estimulados a abandonar a actividade produtiva. 

É uma política de protecção ao senhorio absentista, contra 
o cultivador directo, designadamente o pequeno rendeiro. É 
esse o objectivo da proposta de lei sobre arrendamento do 
Governo. 

É uma política de apoio aos caciques, aos negociantes 
imobiliários e às celuloses contra os povos dos baldios. É esse 
o objectivo do projecto de lei do PSD de espoliação dos 
baldios. 

É uma política inconstitucional de brutal destruição da Re- 
forma Agrária e de apoio à reconstituição do latifúndio parasi- 
tário, de terras abandonadas ou subaproveitadas, base social 
de um clientelismo ultra-reaccionário. 

É uma politica de emparcelamento forçado, coercivo, vi- 
sando a concentração das melhores terras nas mãos dos 
grandes proprietários contra os pequenos, e espoliando os di- 
reitos dos rendeiros (...). 

São já hoje perfeitamente visíveis consequências significa- 
tivas ao nível da população activa, da emigração, da baixa de 
algumas produções e na acentuação de fenómenos da semi- 
-proletarização e proletarização, na concentração da terra, na 
reconstituição do latifúndio alentejano e ribatejano (...). 

Reconstituição do latifúndio, roubo dos baldios, expropria- 
ção dos rendeiros, emparcelamento à força, subjugação da 
agricultura aos interesses do grande capital comercial e indus- 
trial, submissão aos interesses das multinacionais da CEE, flo- 
restação indiscriminada ao serviço das celuloses, isto é, uma 
política que serve os latifundiários, os grandes agrários, o 
grande capital comercial e industrial, as multinacionais e o im- 
perialismo, mas não serve nem a agricultura nem o País — 
tal é o conteúdo real e profundo da política agrícola do 
Governo de Cavaco Silva. 

Esta caracterização do conteúdo fundamental da política 
agrícola actualmente em curso é tanto mais necessária quanto 
o Governo de Cavaco Silva se procura acobertar e desculpabi- 
lizar com as exigências da CEE. 

A integração na CEE não serviu nem serve o desenvolvi- 
mento económico nacional, designadamente da agricultura. 
Sempre o afirmámos e hoje já são visíveis consequências gra- 
vosas para o País. 

E muitos dos que ontem discordaram das nossas análises, 
reconhecem hoje a justeza do que dizíamos (...). 

Nós sempre defendemos que a integração na CEE exige a 
defesa intransigente, palmo a palmo, dos interesses portugue- 
ses a partir de uma política nacional de desenvolvimento, mo- 
dernização e valorização da agricultura e dos agricultores, no 
quadro da defesa dos interesses do País e da soberania na- 
cional (...). 

A valorização dos recursos humanos, a melhoria dos níveis 
de vida dos agricultores e das populações rurais, uma política 
social, habitacional, infra-estrutural e cultural fortemente positi- 
va — são as cinco direcções estratégicas fundamentais 
para transformar a agricultura portuguesa numa agricultu- 
ra próspera, moderna, desenvolvida, valorizada e rentável 
(..,), 

Os comunistas deram e darão sempre todo o seu apoio às 
organizações próprias e independentes dos pequenos e mé- 
dios agricultores, proprietários e rendeiros, que apesar de difi- 
culdades de toda a ordem, têm constituído um instrumento 
inestimável na luta do campesinato português. 

É preciso reconhecer, no entanto, que apesar da gravidade 
dos problemas e das dificuldades que sofrem, apesas das lu- 
tas travadas, os pequenos e médios agricultores constituem 
ainda o maior suporte eleitoral dos partidos da direita. 

Esta realidade deve merecer uma atenção particular por 
parte dos comunistas. É uma realidade que demonstra, de um 
modo muito vivo, as contradições existentes entre o apoio elei- 
toral do Governo de Cavaco Silva e a sua base social de 
apoio. 
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A Comissão Distrital do PCP 

toma posição sobre a «Operação Integrada 

de Desenvolvimento do Norte Alentejano» 

A Comissão Distrital de Portalegre do PCP, 
profundamente interessada na resolução dos problemas 
do distrito e na satisfação dos anseios da sua 
população, entendeu encontrar-se recentemente com a 
comunicação social no sentido de lhe transmitir as 
conclusões a que chegou após uma primeira análise da 
«Operação Integrada de Desenvolvimento do Norte 
Alentejano». 
Este encontro foi particularmente oportuno face às 
diversas posições que publicamente vêm sendo 
assumidas, em especial provenientes de estruturas 
governamentais e do partido do Governo e 
essencialmente deturpadoras da realidade, como 
assinala a Distrital do PCP. 
Na sequência de algumas iniciativas que mais adiante 
se anunciarão e que a Comissão Distrital de Portalegre 
vai promover, novos encontros com a comunicação 
social terão lugar também ainda sobre as questões do 
desenvolvimento do distrito e também, certamente, 
sobre a «OID». 

0 que é a «OID»? 
A Comissão Distrital de 

Portalegre entende dever su- 
blinhar que tal documento é, 
fundamentalmente, um ins- 
trumento de acesso aos fun- 
dos comunitários; nesse 
exacto sentido ele poderia 
assumir um papel positivo. 

Convirá entretanto referir 
que ele surge na sequência 
do Programa Integrado de 
Desenvolvimento Regional 
do Nordeste Alentejano 
(PIDR) o qual, pelos inequí- 
vocos fracassos em que 
sempre resultou constitui 
hoje um sério obstáculo á 
credibilidade de um qualquer 
programa integrado, nomea- 
damente pelas dúvidas que 
criou na generalidade dos 
agentes económicos e 
sociais. 

É indubitável, entretanto, 
que este novo programa, 
pelo seu âmbito, peios recur- 
sos que o poderão integrar e 
particularmente pelos objecti- 
vos para que aponta, poderá 
assumir fortes implicações 
para o futuro do distrito de 
Portalegre. As quais estão 
longe de ser positivas, em 
nosso entender. Ao contrário 
do que se tem feito crer e 
apesar de ser sempre uma 
questão importante a do 
maior ou menor volume de 
verbas que comporta o pro- 
grama, mais importante e de- 
cisivo será o destino efectivo 
que lhe estará reservado. 

E, efectivamente, os 
objectivos definidos na 
«OID» não satisfazem. 

Aspectos 
fundamentais 

Saliente-se, antes de 
mais, a disponibilidade sem- 
pre manifestada pelo PCP 
para participar na elaboração 
querido PIDR, quer da OID, 
o que de resto é confirmado 
pela resposta positiva dada 
através dos órgãos que inte- 
gra e que foram chamados a 
intervir (particularmente as 
autarquias locais). 

Ao PCP interessam os 
problemas do distrito e por 
isso assim age; ao contrário 
de outras forças políticas que 
condicionam a sua contribui- 

operação dependia, em pri- 
meiro lugar, de uma ampla 
discussão e participação das 
populações e nomeadamente 
dos agentes económicos e 
sociais e das forças políticas 
do distrito. Só assim seria 
possível um diagnóstico 
acertado dos problemas do 
distrito e se retirariam as 
adequadas formas de os re- 
solver. 

Tal não foi feito; e o facto 
de se ter resumido a partici- 
pação, no essencial, às au- 
tarquias locais - indiscutivel- 
mente da maior importância 
- determinou que a «OID» - 
para mais da responsabilida- 
de de uma estrutura depen- 
dente da administração cen- 

l » ' 

Durante o recente encontro com os jornalistas em Portale- 
gre. À esquerda na foto o deputado do PCP no Parlamento 
Europeu Joaquim Miranda 

ção à respectiva permanên- 
cia no Governo. 

Por outro lado, sublinhâ-se 
que não está em causa, an- 
tes se reconhece, o esforço 
de alguns técnicos da CCR 
do Alentejo. No entanto, con- 
sidera-se que o êxito desta 

trai não radicada no distrito - 
resultasse no mero somató- 
rio de projectos individualiza- 
dos, sem nexo entre si, de- 
sequilibrados no seu peso 
relativo e quantas vezes con- 
traditórios. 

Só a circunstância de um 

tal programa ser da respon- 
sabilidade do (deste) Gover- 
no e de uma sua estrutura 
com sede exterior ao distrito, 
pode justificar a exclusão 
inadmissível dos concelho do 
Gavião e Ponte de Sor, os 
quais para o efeito nunca fo- 
ram ouvidos apesar de sem- 
pre proclamarem o desejo de 
continuarem ligados ao distri- 
to de Portalegre e ao Alen- 
tejo. 

Tal circunstância evidencia 
e acentua o carácter negati- 
vo que vêm assumindo as 
CCRs enquanto estruturas 
criadoras de obstáculos à 
Regionâlizaçâo e redutoras 
do legítimo campo de acção 
das autarquias locais. 

É indispensável, uma vez 
apresentada a «OID» e na 
perspectiva da sua aprova- 
ção, que ela seja concretiza- 
da e acompanhada por uma 
estrutura radicada no distrito 
e integrada - ao contrário do 
que se verificou na sua ela- 
boração - pelos mais diver- 
sos agentes económicos, so- 
ciais e políticos do distrito, 
sem discriminações, e com 
efectivos poderes de deci- 
são. Tal estrutura deve, de 
resto, constituir um factor im- 
portante de correcção dos 
múltiplos aspectos negativos 
que agora encerra a «OID». 

A urgência 
da Regionalização 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP reafirma 
que a Regionalização cons- 
titui um factor imprescindível 
para o efectivo desenvolvi- 
mento do distrito. 

Mas salienta ainda que a 
adesão de Portugal à CEE 
não só acentuou a sua ne- 
cessidade como reforçou a 

urgência da sua concreti- 
zação. 

A má elaboração da 
«OID», bem como as cir- 
cunstâncias que determina- 
ram tal facto, decorrem, em 
boa medida, da ausência de 
regionalização. 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP chama 
entretanto a atenção da po- 
pulação para as previsíveis 
tentativas governamentais 
de, com campanhas dema- 
gógicas à volta de verbas da 
CEE, desviar as atenções da 
necessidade indiscutível e 
inadiável da criação das re- 
giões administrativas. 

Conteúdo 
da «OID» 

Convirá salientar, em pri- 
meiro lugar, que o montante 
global da «OID» depende 
não do valor nela inscrito 
mas essencialmente da efec- 
tiva apresentação de projec- 
tos e da capacidade financei- 
ra (na parte que lhes respei- 
ta), quer do Estado, quer das 
autarquias locais, quer ainda 
de outras entidades que pre- 
tendam apresentar projectos 
que nela se integrem. 

Em segundo lugar, subli- 
nha-se o sensível desequilí- 
brio entre os diversos sub- 
programas que compõem a 
«OID». É evidente a insufi- 
ciência de verbas para infra- 
-estruturas (não estão sequer 
previstas, no período a que 
respeita a «OID» obras tão 
necessárias como a variante 
de Portalegre ou a estrada 
Monforte/Estremoz e - caso 
caricato - prevê-se apenas 
para o futuro a concretização 
da estrada Portalegre/Mon- 
forte, já em execução). O tu- 
rismo, que naturalmente re- 

quer a maior atenção, apare- 
ce claramente sobreavaliado 
relativamente a outros sub- 
programas (como o da indús- 
tria, por exemplo). 

A forma «departamenta- 
da» como foi concebida con- 
duziria sempre a tais si- 
tuações. A falta de articula- 
ção entre os departamentos 
governamentais constitui um 
factor extremamente nega- 
tivo. 

Iniciativas do PCP 
sobre o 
desenvolvimento 
do distrito 

São conhecidas as pro- 
postas que o PCP vem apre- 
sentando no sentido do de- 
senvolvimento do distrito de 
Portalegre. 

O PCP é de resto a única 
força política que o tem feito 
de forma global, aprofundada 
e sistemática. A Comissão 
Distrital entende dever conti- 
nuar tal orientação, e nesse 
sentido anuncia a realização, 
a curto prazo, de duas im- 
portantes iniciativas: 

• Uma reunião de quadros 
do PCP, centrada nas 
«questões que se colocam 
ao distrito na sequência da 
adesão à CEE», que terá lu- 
gar no próximo dia 21 de 
Maio; 

• A realização das «Primei- 
ras Jornadas sobre o Desen- 
volvimento no Distrito de 
Portalegre», no dia 25 de 
Junho, e para as quais se- 
rão convidadas as mais di- 
versas estruturas económi- 
cas e sociais do distrito e as 
forças políticas e personali- 
dades empenhadas num de- 
bate profundo e aberto sobre 
tal problemática. 

12~ FESTA DA AMIZADE 
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Uma festa renovada em preparação. Sábado é dia da 1.' jornada de trabalho voluntário 

POR ABRIL 
PELO TRABALHO 
PELA PAZ 

HA m A: .MADA íX'J PARTIDO COMU 
•i A i.X ALMADA DA .UJVÍ- NTuOÊ CO 

Por Abril, pelo trabalho, 
pela paz. É com este lema 
que decorrerá este ano a 
12." Festa da Amizade, no 
Laranjeiro, Almada, iniciativa 
conjunta das Concelhias do 
PCP e da JCP. A Festa terá 
lugar a 1, 2 e 3 de Julho e a 
primeira jornada de trabalho 

no terreno é já no próximo 
sábado (dia 14). A entrada 
permanente (a conhecida 
«PA») já está à venda. Os 
camaradas de Almada entra- 
ram em contacto com o 
«Avante!» e explicam; 

«A Festa da Amizade será 
este ano ainda mais bela, 

mas isso depende da forma 
empenhada e da dinâmica 
que cada organização e 
cada camarada conseguir, 
na programação das tarefas, 
na mobilização para as jor- 
nadas de trabalho, na divul- 
gação da festa junto dos tra- 
balhadores e da população». 
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2." Assembleia motiva 

intenso trabalho preparatório 

• Já manadas mais de 40 initiativas 

Prosseguem no Porto os trabalhos preparatórios da 
2.a Assembleia da organização local, que se realiza no 
próximo dia 29 de Maio, a partir das 9 e 30 horas, na 
Faculdade de Economia. 

Numa circular dirigida pelo 
Comité Local do Porto às or- 
ganizações envolvidas nesta 
importante iniciativa é dado 
conhecimento dos objectivos 
que motivam a realização da 
Assembleia: dar um balanço 
da actividade da organização 
nos últimos três anos e meio 
(a 1.a Assembleia realizou-se 
em Novembro de 1984); de- 
bater as principais direcções 
da luta e do trabalho de mas- 
sas e a contribuição para a 
luta em defesa de Abril e por 
uma alternativa democrática; 

çâo, como constante na vida 
da cidade, em que se desta- 
cam pela sua expressão: a 
luta histórica contra os au- 
mentos brutais da energia 
eléctrica; as acções em Mira- 
gaia, pelo usufruto do Horto 
das Virtudes e contra a venda 
das casas recuperadas do 
Monte dos Judeus; a luta dos 
moradores dos Bairros Cama- 
rários por melhores condições 
de habitação, em defesa dos 
seus direitos; a luta dirigida 
pelas Comissões Unitárias de 
Mulheres pela redução do 

Assembleias 

preparatórias 

Na «Agenda» desta edição do «Avante!» referimos 
as numerosas assembleias e reuniões de organismos já 
marcadas para eleição dos delegados e debate do pro- 
jecto de Resolução Política da 2.° Assembleia da orga- 
nização local do Porto do PCP. 

dar um balanço dos principais 
problemas da cidade e da 
contribuição do PCP para a 
sua resolução; aprofundar as 
perspectivas do desenvolvi- 
mento do Porto e as propos- 
tas dos comunistas; reforçar a 
organização do Partido, tor- 
nando-a cada vez mais apta 
para vencer as novas e com- 
plexas tarefas e responsabili- 
dades que têm hoje pela fren- 
te; eleger o Comité Local do 
Porto. 

A 2.a Assembleia da Organi- 
zação Local do Porto, conti- 
nua a circular, «culmina um 
trabalho permanente de co- 
nhecimento, intervenção e 
aprofundamento dos proble- 
mas dos trabalhadores, da 
população, da cidade». Co- 
nhecimento, intervenção e 
aprofundamento que apare- 
cem de forma clara no projec- 
to de Resolução Política já co- 
locado à consideração das 
várias organizações, e cuja 
discussão vai iniciar-se, a par- 
tir desta semana, nas mais de 
quarenta Assembleias marca- 
das nas freguesias e sectores 
profissionais. 

O projecto agora em dis- 
cussão abrange os vários as- 
pectos da vida e da luta na ci- 
dade do Porto desde 1985. 
São as grandes batalhas polí- 
ticas. São as lutas da classe 
operária e dos trabalhadores, 
desde a luta contra a reprivati- 
zação do JN, no «1.0 de Janei- 
ro» contra os salários em atra- 
so, na EFI, na Câmara, nos 
STCP, em defesa da semana 
inglesa, até a um pormenori- 
zado relatório dos resultados 
da greve geral de 28 de Mar- 
ço. É, ainda, a luta da popula- 

preço do pão e do leite. 
«Dar força crescente à in- 

tervenção e ao papel da ju- 
ventude — questão central de 
hoje» é outro tema desenvol- 
vido no documento, no qual 
se aponta, para a necessida- 

de de a organização local do 
Porto desenvolver «o seu tra- 
balho próprio para e com a ju- 
ventude, nomeadamente a ní- 
vel local, dinamizando a sua 
intervenção em prol da resolu- 
ção dos seus problemas, di- 
namizando a sua actividade 
associativa de carácter cultu- 
ral, recreatjvo e desportivo». 

Um capítulo dedicado aos 
problemas locais, contendo 
as principais propostas dos 
comunistas para a resolução 
dos problemas da população 
na construção do futuro da ci- 
dade, e um outro aprofundan- 
do a análise da vida interna do 
Partido, fazem igualmente 
parte do projecto em discus- 
são, aberto às propostas e su- 
gestões das diferentes organi- 
zações e militantes. 

Além da discussão dos vá- 
rios problemas políticos, lo- 
cais e orgânicos, a propósito 
do debate do projecto de Re- 
solução Política, decorrem 
neste momento as eleições 
para os delegados à 2.8 As- 
sembleia — um delegado por 
cada 15 militantes —, sendo 
da maior importância, salien- 
tou o Comité Local do Porto, a 
participação activa de todos 
na sua divulgação e nos seus 
trabalhos (todos os membros 
do Partido que não forem de- 
legados são convidados à As- 
sembleia). 

Sábado, no Barreiro, 

com 800 membros do PCP 

Eneontro national 

sobre o Settor 

Empresarial do Estado 

Prosseguindo a realiza- 
ção de iniciativas voltadas 
para o debate e estudo de 
grandes questões da vida 
nacional (iniciativas que se 
inserem na actividade pre- 
paratória do seu XII Con- 
gresso), o PCP promove 
no próximo sábado 14 de 
Maio, na Casa da Cultura 
dos Trabalhadores da Qui- 
migal, no Barreiro, um en- 
contro sobre o Sector Em- 
presarial do Estado. 

Este encontro tem como 
principais objectivos pro- 
ceder a uma caracteriza- 
ção actualizada da situa- 
ção económica, financeira 
e de gestão do SEE, exa- 
minar a ofensiva do Gover- 
no Cavaco Silva contra o 
sector público da econo- 
mia, aprofundar as propos- 
tas do PCP para a defesa, 
dinamização e reestrutura- 
ção dp Sector Empresarial 
do Estado, no quadro de 
uma política económica ao 
serviço do desenvolvimen- 
to e modernização do País 
e da salvaguarda dos inte- 
resses nacionais. 

No encontro, que terá 
início às 10 horas e deverá 
terminar cerca das 
18.30 h, participarão cerca 
de 800 membros do PCP, 
de todas as regiões do 
País, designadamente, 
trabalhadores de empre- 
sas públicas, técnicos e 
especialistas. 

i 

Terceira (Açores) 

Propostas do 

e transportes 

PCP para as pescas 

marítimos 

W 

Terceira: porto de S. Mateus; ao fundo o «Monte Brasil" 

A instalação de uma escola de 
pesca para jovens na freguesia de 
S. Mateus é uma das propostas con- 
tidas na recente nota divulgada pelo 
gabinete de imprensa do PCP na ilha 
Terceira, Região Autónoma dos 
Açores. 

O Executivo da Comissão de Ilha 
chama a atenção a Secretaria Regio- 
nal da Agricultura e Pescas - segun- 
do o documento - para a situação di- 
fícil do sector das pescas naquela 
ilha açoriana, onde se assiste a «um 
agravamento da situação de crise 
progressiva». 

Acrescenta a nota do Executivo lo- 
cal do PCP: 

«Condições e infra-estruturas por- 
tuárias para a pesca artesanal, no- 
meadamente as obras do porto de 
S. Mateus, a construção de um porto 
piscatório em Porto Judeu, de obras 
de adaptação e prolongamento do 
porto D. Fernando em Porto Martins e 
obras de beneficiação e alargamento 
nos Biscoitos e Vila Nova - são pro- 

jectos prioritários que o Governo Re- 
gional devia ter executado de 1983 a 
1987.» Mas não executou... 

E mais adiante: 
«A Secretaria Regional dos Trans- 

portes e Turismo deve rever os itine- 
rários das viagens dos barcos Cruzei- 
ro das Ilhas e Cruzeiro do Canal, de 
modo a servir e rentabilizar os circui- 
tos marítimos. 

• «Estes dois barcos de interligação 
de passageiros no grupo central tem 
de passar a escalar a Praia da Vitó- 
ria, já que os passageiros que se 
deslocam à Terceira para viagens de 
avião com destinos nacionais ou in- 
ternacionais ficariam com maior mobi- 
lidade. 

«Os horários semanais da SATA 
em vigor nas ligações entre Flores, 
Pico, Faial, Graciosa, S. Jorge e Ter- 
ceira não respondem às necessida- 
des populacionais e vêm prejudican- 
do as interligações para os voos in- 
ternacionais e nacionais, a partir das 
Lajes e da Terceira.» 
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Exemplos de trabalho 

empenhado 

O encontro distrital da CDU com eleitos das freguesias, rea- 
lizado na Baixa da Banheira, o plenário também de âmbito 
distrital sobre informação e propaganda marcado para o próxi- 
mo dia 21 em Almada, a 5.a Assembleia da organização con- 
celhia dos comunistas de Setúbal no dia 28 e o seminário 
sobre desenvolvimento económico e social do distrito a 18 de 
Junho são apontadas, entre outras iniciativas, como exemplo 
do trabalho empenhado dos militantes e organizações do PCP 
na região setubalense. Reunida recentemente, a Direcção Re- 
gional do Partido (DORS), para além das tarefas correntes que 
se colocam e da preparação do XII Congresso, analisou a 
actualidade política. 

Os objectivos do Governo PSD com a política dos pacotes, 

as questões ligadas à revisão da Constituição e a necessidade 
de convergência das forças democráticas foram pontos desen- 
volvidos pela reunião da DORS. Nas conclusões que fez che- 
gar à nossa' Redacção, salienta-se o apelo feito «a todos os 
comunistas da Organização Regional de Setúbal» para que 
«participem activamente na elaboração de propostas, quer em 
relação aos estatutos do Partido, quer em relação à sua vida 
orgânica e prática, quer ainda na formulação de um novo pro- 
grama que deverá ter como horizonte temporal o século XXI». 

A DORS anuncia, entretanto, que foi aprovada e adjudicada 
a segunda fase das obras do novo Centro de Trabalho a uma 
empresa que brevemente começará os trabalhos. 

Experiências de informar 

- o PCP, a propaganda e a informação 

Experiências de informar — o PCP, a propaganda e 
a informação é o tema genérico de uma iniciativa 
descentralizada que a SIP/DORS promove no distrito 
de Setúbal, com «arranque» já no próximo dia 21 deste 
mês (plenário distrital de propaganda e informação em 
Almada), prolongando-se depois no Seixal no dia 1 de 
Junho, («E agora, que fazer?», debate sobre as novas 
tecnologias na área da informação): no dia 17 em 
Setúbal (a informação na e sobre a região) e no dia 24 
no Barreiro (a informação no Portugal de Abril). 
Ao mesmo tempo que divulga este calendário, a 
SIP/DORS avança um texto de apoio que, pelo seu 
interesse, aqui deixamos à apreciação do amigo leitor e 
especialmente do camarada que em qualquer região do 
País está ligado a esta frente de trabalho. 

Um plenário distrital e 3 debates dão arpo 

a um proiecto interessante da SIP/DORS 

Em primeiro lugar os 
objectivos: 

Concretizar um projecto 
em que salientaremos as 
nossas experiências e anali- 
saremos as dos outros. 

Comunicar e propagan- 
dear objectivos que são in- 
trinsecamente sociais, políti- 
cos e económicos e que de- 
terminarão o nosso próprio 
futuro, mas não como se fi- 
zesse parte de uma campa- 
nha para aumentar a venda 
de um produto comercial. 

E mais adiante: 
Ser da SIP é não vender 

ou querer vender uma ima- 
gem, é conciliar a formação 
do indivíduo com a luta, a 
democracia e a satisfação 
dos interesses políticos do 
Grande Partido que somos. 

Transmitimos uma mensa- 
gem da prática, deste povo 
que fez e foi feito em Abril, 
não apresentamos nunca um 
produto embrulhado em pa- 
péis prateados, mas antes a 
realidade da fábrica, do tem- 
po e da luta. 

As SIPs funcionam porque 
querem que funcione a de- 
mocracia e a liberdade. 

Nesta iniciativa iremos ver 
como diversificada é a nossa 
acção, que dificuldades en- 
contramos no nosso percur- 
so, que medidas (e muitas 
são originais...) tomamos 
para reforçarmos o Partido e 
para ultrapassarmos barrei- 
ras de som e imagem. 

Nos textos que apresenta- 
remos, pormenorizaremos 
aspectos (desde o calar ao 
falar, desde a reunião ao co- 
mício) que contribuam para 
que possamos reflectir a 
nossa actividade em cada lo- 
cal concreto, para que me- 
lhoremos, cada vez mais, um 

trabalho que tem raízes, raí- 
zes que sorvem a água des- 
te povo que somos. 

Esta iniciativa não se limi- 
ta à realização de um Plená- 
rio Distrital de Propaganda e 
Informação, prolongar-se-á 
por uma série de três (3) de- 
bates em que a informação 
será vista com a amplitude 
que nos caracteriza na abor- 
dagem de temas importan- 
tes. Falar hoje de informação 
do distrito é assumir um 
combate em defesa de uma 
região rica e que se interes- 
sa pelo seu desenvolvimen- 
to, contrariando perspectivas 
miserabilistas ou de enga- 
nos. A crise de uma região 
não é dela, é, antes de tudo, 
o reflexo de uma crise globa- 
(izadora e geral, uma crise 
que tem como protagonistas 
a direita portuguesa, os seus 
governos e as suas práticas 
políticas sociais e econó- 
micas. 

Mas... hoje há a tendência 
de se referenciar as novas 
tecnologias como produto es- 
sencial da informação. Mais 
ou menos efeitos especiais, 
mais ou menos truques e a 
verdade e a realidade con- 
creta das coisas torna-se um 
subproduto de uma imagem 
ou de um som. No segundo 
debate abordaremos o tema 
das novas tecnologias infor- 
mativas e o aproveitamento 
digno e humano que se lhes 
pode dar. É também uma 
questão de posicionamento. 
Hoje poder-se-á dizer a ver- 
dade, informar e formar de 
outra maneira, com outros 
meios mas nunca esquecen- 
do este quotidiano em que 
tropeçamos e este povo de 
que fazemos parte. A misé- 
ria, a fome e a exploração 

serão sempre a exploração, 
a fome e a miséria. 

E por fim estaremos a re- 
flectir sobre a comunicação 
social que 14 anos após 
Abril existe em Portugal. As 
influências políticas que de- 
termina o seu estatuto. Uma 
informação que desligada da 
realidade ou reflectora de 
uma realidade de nobres fei- 
tos de gentes velhas (veja-se 
a revista «Olá» do semaná- 
rio) que se pavoneiam entre 
bebes e jantares em luxuo- 
sos restaurantes de não me- 
nos faustosos e fastidiosos 
aniversários, eis a medida 
que nos dão os mass-medla 

de papillon e fraque à 
maneira. 

Este não é o país mas é 
aquele que nos impõem, ou 
tentam impor, e como se não 
bastasse fala-se de privati- 
zar, privatizar como se fosse 
o verbo salvador da língua 
portuguesa. 

Uma ova, a democracia 
tem e terá sempre um con- 
teúdo que se chama povo, 
participação e liberdade. 

É assim desta forma que 
a SIP/DORS do PCP encara 
a informação afinal porque 
este sector se encontra em 
todas as batalhas do nosso 
povo: lutando pela defesa da 
democracia e por Abril. 
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Exeursáo em Agosto 

De Almada a Trás-os-Montes 

para ajudar o novo CT da DORS 

Ajudar a construir o novo 
Centro de Trabalho da Direc- 
ção Regional de Setúbal 
(DORS) do PCP, viver quatro 
dias de fraterno convívio, 
percorrer a região de Trás- 
-os-Montes e contactar de 
perto um património valioso 
de história e paisagem. Este 
o convite que a comissão do 
Centro concelhio de Almada 
dirige a todos os interessa- 

dos. Trata-se de uma excur- 
são que decorrerá de 12 a 
15 de Agosto próximo, e cu- 
jas inscrições funcionam na- 
quele CT através dos cama- 
radas Odete Cruz ou Artur 
Cabrita. 

O custo é de 11 500 escu- 
dos e inclui transporte, aloja- 
mento (dormida e pequeno 
almoço) para as três noites 
em hotel de três estrelas. A 

TV 
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inscrição é feita mediante o 
pagamento de 30 por cento 
do preço. Os restantes 70 
por cento devem ser liquida- 
dos até 31 de Julho. 

Aqui fica o itinerário da 
viagem; 

1.° dia — Almada - Parti- 
da às 07.00 horas do CT 
Concelhio — Pombal, se- 
guindo por Ponte de Sor 
(breve paragem), Nisa e 
Castelo Branco (almoço), 
Proença-a-Velha, Monsanto 
(visita a esta característica 
povoação considerada a «al- 
deia mais portuguesa»), Pe- 
namacor, Sabugal e Guarda 
(jantar). Dormida. 

2." dia — Guarda - Pe- 
queno-almoço e partida às 
08.30 horas por Pinhel, Fi- 
gueira de Castelo Rodrigo 
(pequena paragem), Barca 
d'Alva, barragem de Saucel- 
le, Freixo de Espada-á-Cinta 
(paragem de 30 minutos). 
Moncorvo (paragem de 2 ho- 
ras para almoço e visitas de 

carácter pessoal), Vila Flor, 
Mirandela (paragem de 30 
minutos). Macedo de Cava- 
leiros e Bragança (jantar). 
Dormida. 

3.° dia — Bragança - Pe- 
queno-almoço e partida às 
08.30 horas por Vinhais (bre- 
ve paragem), Sobreiro de 
Cima e Chaves (almoço), Vi- 
dago (paragem de 1 hora 
para visita), Pedras Salgadas 
(45 minutos de paragem 
para visita) e Vila Real (jan- 
tar). Dormida. 

4.° dia — Vila Real - Pe- 
queno-almoço e partida às 
08.30 horas pela Serra do 
Marão (região vinícola do 
Alto Douro), Régua, Lamego 
(paragem de 1 hora), Castro 
d'Aire e Viseu (visita ao Mu- 
seu de Pintura Grão Vasco e 
almoço). Depois, segue-se 
por Tondela, Buçaco, Luso 
(paragem junto das nascen- 
tes), Coimbra (paragem de 
30 minutos). Pombal, Bata- 
lha, Lisboa e Almada. 
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Poder Loeal 

Brqwcq Cnivalhc wo «rescaldo» do Encontro: 

Cresce o prestígio da CDU 

em Viana do Castelo 

Branca Carvalho: «O prestí- 
gio dos eleitos da CDU cres- 
ce, e por boas razões, em Via- 
na do Castelo» 

A Coligação Democrática Unitária (CDU) de Viana do 
Castelo realizou em meados do mês passado um 
importante Encontro Concelhio onde estiveram 
presentes várias centenas de pessoas e se debateram, 
nomeadamente, os objectivos de trabalho da CDU , 
neste Concelho minhoto. 
Aproveitando uma deslocação a Lisboa da camarada 
Branca Carvalho, membro do CC do PCP e ligada a 
esta frente de trabalho em Viana do Castelo, 
solicitamos-lhe alguns comentários a esta iniciativa. 

Branca Carvalho começou 
por realçar que este Encon- 
tro foi «a primeira iniciativa 
da CDU de Viana de Caste- 
lo após as eleições autár- 
quicas de 1985, o que pode 
dar a Ideia de atraso mas 
foi, na verdade, deliberado, 
pois decidimos deixar pas- 
sar algum tempo para se 
poder fazer uma análise 
mais aprofundada do tra- 
balho realizado». Curiosa- 
mente isto veio a circunstan- 
ciar um outro problema: «a 

dificuldade em fazer o ba- 
lanço de todo o trabalho 
entretanto concretizado 
nas diversas frentes autár- 
quicas pelos eleitos da 
CDU (na Câmara, na As- 
sembleia Municipal e nas 
Freguesias CDU, que são 
seis, em todo o Concelho), 
dada a profusão desse 
mesmo trabalho em tão di- 
latado período». 

Pormenorizando alguns 
aspectos desse trabalho, 
Branca Carvalho referiu a ac- 

Praça da 

Liberdade 

Sebolido 

0 sonho mais próximo 

da realidade 

Um sonho bonito está em marcha, em Sebolido. Por 
administração directa da Junta, com a colaboração do 
Centro de Cultura e Recreio e pelas mãos de dezenas 
de moradores, que aos fins-de-semana dão o seu tra- 
balho voluntário, vai ganhando corpo o Núcleo de Cul- 
tura e Desporto. Aprovado o projecto, também ele ela- 
borado graciosamente, o terreno foi já terraplanado e 
iniciada a construção de um polidesportivo, descoberto. 
O edifício principal, a concluir até final do ano, terá a 
futura sede da Junta, posto médico e espaços poliva- 
lentes - será nos objectivos da Junta, uma verdadeira 
Casa da Cultura. Um anfiteatro ao ar livre, formando 
um conjunto harmonioso sobre a encosta de um dos 
montes da freguesia que olha sobre o Douro, faz parte 
do mesmo projecto. 

A freguesia de Sebolido, situada na margem direita 
do Rio Douro, a 30 km da cidade do Porto e a 28 km 
da sua sede de concelho, Penafiel, desde sempre co- 
nheceu o atraso no desenvolvimento social e o abando- 
no, por parte do poder instituído. 

Com a democratização operada após o 25 de Abril e 
mais propriamente com as sucessivas gestões dos co- 
munistas e outros democratas, a partir de 1979, Seboli- 
do conheceu um novo viver com a concretização das 
obras levadas a efeito pela Junta de Freguesia. 

A distribuição domiciliária da água é um exemplo, 
pois, a par da freguesia de Rio Mau, é das poucas 
localidades do concelho que possui tal infra-eslrutura 
básica. A pavimentação de milhares de metros quadra- 
dos de arruamentos é outro exemplo - nos dois últimos 
anos, os deste mandato, foram cinco mil metros qua- 
drados, em lugares como os de Junçadelo, Souto, Vale 
Mourisco, Portelas e outros. 

A dimensão da obra erguida fica mais exacta se se 
tiver a ideia da realidade concreta da freguesia - Sebo- 
lido tem cerca de seiscentos eleitores, uma área aproxi- 
mada de seis quilómetros quadrados e a Junta tem 
receita de capital de novecentos contos por ano. 

Hoje, o sonho está mais próximo da realidade, as 
aspirações do povo materializam-se a outra velocidade, 
não é preciso esperar vinte anos, como aconteceu rela- 
tivamente à água e estão para trás os tempos dos «car- 
reiros de pé posto» e dos doentes transportados em 
padiola. São tempos novos, de Abril, de Poder Local. 

Da experiência de trabalho desta Junta como o de 
outras, é caso para dizer; há quem esteja na politica de 
um modo diferente. 

Sebolido estende-se, mirando o Rio, com um vasto 
horizonte, com vistas largas.,. ■ B.V.B. 

tividade do vereador da CDU 
na Câmara, Maurício de 
Sousa, «onde tem dinami- 
zado não apenas o seu pe- 
louro (da Cultura), mas o 
próprio trabalho colectivo 
do executivo, no sentido 
da defesa dos interesses 
das populações» e também 
o labor desenvolvido pelos 
autarcas da CDU quer nas 
Freguesias onde são maiori- 
tários (Chafé, Darque, Mea- 
dela, Monserrate, Santa Ma- 
ria Maior e Santa Marta de 
Portuzelo), quer onde se en- 
contram em situação de 
minoria. 

Neste quadro, «trabalhar 
com o objectivo de alargar 
a influência da CDU nou- 
tras Freguesias, obtendo 
novas maiorias, nomeada- 
mente em Afife, Areosa, 
Carreço, Mazarefes, Vila 
Franca e Amonde, não nos 
parece um objectivo irrea- 
lista porque conhecemos o 
trabalho dos autarcas da 
CDU e o prestígio que 
grangearam». Trabalho e 
prestígio que têm a ver com 
a capacidade de intervenção 
dos eleitos da CDU quer em 
situações de isolamento, 
quer em posições maioritá- 
rias, «onde o diálogo e pro- 
cura de colaboração com 
as outras forças políticas, 
as instituições, asso- 
ciações e os cidadãos é 
uma constante, sempre 
com o objectivo de servir 
os interesses das popu- 
lações e dar resposta aos 
seus anseios». 

Para além disto, o Encon- 
tro da CDU «manifestou 
preocupação quanto à polí- 

tica da Câmara em relação 
a um conjunto de questões 
e avançou as suas propos- 
tas em relação ao futuro». 
Entre essas questões preo- 
cupantes avulta a da chama- 
da «Associação de Defesa 
do Vale do Lima» (ADVAL), 
para a qual se elegeram os 
corpos sociais, se realizaram 
curso e «cursilhos», houve 
formandos e... «passado 
mais de um ano pouco ou 
nada se conhece dos re- 
sultados práticos e dos be- 
nefícios para o Concelho e 
para o universo dos jovens 
envolvidos. Conhecemos, 
isso sim, os resultados da 
gestão ruinosa, segundo 
parecer da peritagem feita 
por dois licenciados em 
economia». Trata-se de 
mais uma história muito mal 
contada, onde entram (e 
saem...) dinheiros só por 
acordos verbais e há estra- 
nhíssimos negócios entre a 
ADVAL e a empresa «Ângelo 
e Araújos, Lda.». 

Entretanto Branca Carva- 
lho frisou: «Temos feito o 
nosso trabalho mesmo 
com os vereadores de par- 
tidos de direita e são preo- 
cupantes as manifestações 
que aparecem já, no PSD, 
no sentido de afastar es- 
ses vereadores nas próxi- 
mas eleições autárquicas». 
Comentando a actuação da 
força maioritária da Câmara, 
o PSD, a nossa interlocutora 
acusou-a de «se mostrar in- 
capaz de contribuir para a 
definição de linhas gerais 
de desenvolvimento local, 
mostrando-se insensível às 
enormes potencialidades 
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do Concelho para fazer 
deie um pólo nacional e in- 
ternacional de forte atrac- 
ção turística», além de ou- 
tras insuficiências de gestão 
notórias, como o desprezo 
pela participação das popu- 
lações e dos seus represen- 
tantes nas Freguesias, o blo- 
queamento do Plano Director 
Municipal, o exercício folclóri- 
co do poder, a não satisfa- 
ção das necessidades bási- 
cas das Freguesias, a aceita- 
ção complacente de todas as 
exigências e imposições do 
Poder Central, etc. 

Confiança 

A CDU é a terceira força 
do Concelho (era a segunda, 
antes do aparecimento do 
PRD) e «40% dos eleitores 
são tocados pelas autar- 
quias CDU». A presença e o 
prestígio da CDU são factos 
incontroversos, em Viana do 
Castelo. Branca Carvalho, 
após recordar que a CDU, 
na última campanha eleitoral, 
denunciou claramente as ca- 
rências e problemas conce- 
lhios e apontou soluções 
concretas, «não pode, ao 
aproximar-se outra campa- 
nha eleitoral, afirmar que a 
situação não tenha regista- 
do alguns desenvolvimen- 
tos positivos e os eleitos 

da CDU orgulham-se de te- 
rem contribuído para tal, 
ora apresentando propos- 
tas concretas, ora votando 
favoravelmente outras de 
outras forças políticas, 
desde que fossem positi- 
vas». Na verdade «o que se 
conseguiu deve-se grande- 
mente ao empenhamento 
dos nossos autarcas, ao 
prestígio de que dlsfrutam, 
à justeza das suas propos- 
tas». E «deve-se também 
— é justo dizê-lo — ao 
contributo positivo dado 
por outros autarcas dos 
partidos da oposição e, 
mesmo, aqui e além, de um 
ou outro dos elementos do 
PSD, o que parece já as- 
sustar este partido, a pon- 
to de, ao que parece, se 
preparar para afastar os 
elementos que contribuí- 
ram pontualmente para o 
entendimento no trabalho 
em prof das populações». 

Quanto à CDU, encara as 
próximas eleições com opti- 
mismo, colocando como 
objectivos a conseguir «o 
aumento do número de 
eleitos nos órgãos munici- 
pais, por forma a reforçar a 
sua capacidade de decisão 
e a aprofundar a sua in- 
fluência política e manter 
todas as Juntas de Fregue- 
sia onde é maioritária». 

Mealhada 

A Coligação Democrática Unitária - CDU de Mealhada, 
«solidária com a justa luta que os agricultores do concelho 
estão a desenvolver pela reabertura da feira de gado, apresen- 
tou na última Assembleia Municipal em 29 de Abril, uma mo- 
ção, exigindo a reabertura da feira durante o mês de Maio, a 
qual foi aprovada por unanimidade». 

Convém lembrar que o encerramento da feira, verificou-se 
há oito anos. De então para cá a Câmara, que tem sido gerida 
pelo PS e pelo PSD, nada fez para resolver o problema. Foi 
necessário sentir a movimentação dos agricultores para se 
mostrarem agora cheios de boa vontade», comenta a CDU de 
Mealhada, que pergunta ainda: 

«Porque ficaram de braços cruzados todos estes anos? E 
mesmo agora, porque não escolheu o presidente da Câmara o 
caminho mais rápido? 

Porque enviou uma carta ao ministro em vez de enviar à 
entidade oficial que determina a abertura da feira? Já agora 
convém perguntar o que foi fazer a GNR para o átrio da Câ- 
mara? E porque veio um graduado do concelho vizinho? Será 
que tudo isto foi por acaso? Não acreditamos!». 

E o comunicado conclui: 
«Os órgãos do poder não estão interessados na reabertura 

das feiras. Só a firmeza e a persistência dos agricultores, con- 
seguirá alterar a situação e levar a feira a reabrir ao gado, tal 
como vem acontecendo noutras localidades do distrito. A CDU 
saúda a justa luta dos agricultores do nosso concelho e fará 
tudo o que estiver ao seu alcance para que em breve se 
concretizem os seus objectivos». 

Évora 

Está a decorrer em Évora, entre 3 de Maio e 3 de Junho, o 
«Concurso de Cozinha Alentejana» promovido pela Câmara 
Municipal. 

À semelhança dos anos anteriores, o concurso é aberto às 
categorias de profissionais e amadores e engloba três modali- 
dades: sopas, pratos regionais e doces. 

Este ano, durante o prazo em que decorre o concurso, os 
restaurantes participantes integram diariamente nas suas 

ementas o prato com que concorrem, podendo assim o público 
avaliar, por juízo próprio, a qualidade de alguns dos pratos 
concorrentes. 

• Vila Real de Santo António 

Na sexla-feira dia 5 de Maio, reuniu em Vila Real de Santo 
António o plenário da CDU, no qual participaram eleitos das 
três freguesias do concelho, membros da Assembleia Munici- 
pal, vereadores da Câmara Municipal e activistas e apoiantes 
deste coligação unitária. 

Eis o resumo das principais observações, resoluções e 
conclusões deste primeiro plenário que lança no concelho de 
Vila Real de Santo António o projecto CDU/Autarquias. 

O plenário verificou «a existência de um sentimento que se 
generaliza de que o trabalho da coligação PS/PSD não atinge, 
antes defrauda, as expectativas daqueles que nela votaram. A 
coligação PS/PSD está, portanto, a perder rapidamente a sua 
base eleitoral de apoio, enquanto o eleitorado da CDU se 
apresenta estável». 

A perda de apoios da coligação PS/PSD deve-se, segundo 
a CDU, «ao facto de se ter apresentado nas eleições a defen- 
der um programa de progresso e desenvolvimento para o con- 
celho que não cumpre e mostra-se incapaz de fazer mais e 
melhor que a Câmara com maioria APU». 

As dificiências do trabalho da coligação PS/PSD são mui- 
tas e, delas a CDU de Vila Real de Santo António destaca: 

«O atraso em dar continuidade a algumas das obras funda- 
mentais herdadas da ex-APU, tais como a conclusão do novo 
mercado municipal, o alargamento da "estrada da mata", a 
continuação do complexo desportivo, o abastecimento de 
água, a remodelação das redes de saneamento básico». Nas 
obras de sua própria iniciativa «verificam-se também atrasos, 
incorrecções nos projectos e desperdícios de dinheiros públi- 
cos com trabalhos a mais, por erros técnicos no terreno e 
ilegalidades diversas». 

O plenário decidiu alargar a CDU, «dirigindo convite não só 
a um maior número de democratas independentes que apoiem 
o projecto CDU, mas a militantes e simpatizantes de outros 
partidos que rejeitem a coligação PS/PSD e que entendem 
que a CDU é a alternativa para que o município de Vila Real 
de Santo António seja de novo colocado no caminho do futuro 
e a serviço das populações». 
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A^embleía dá Re|iública 

Le[ Orgâsska 

Controlo total 

do Parlamento 

do Governo e do PSD 

Passando por cima de todos os argumentos aduzidos 
pelos partidos da oposição, a maioria voltou a rejeitar 
liminarmente, em sessão plenária realizada na passada 
semana, todas as propostas de alteração subscritas 
pelos partidos da oposição quanto ao projecto da nova 
Lei Orgânica da Assembleia da República. 
À revelia da vontade e das opiniões expressas pelas 
restantes bancadas parlamentares, tratou-se assim de 
dar mais um passo na edificação de uma segunda peça 
- a par do Regimento, recorde-se, a Lei Orgânica 
constitui um instrumento fundamental para o 
funcionamento da Assembleia - com vista ao total 
controlo deste órgão de soberania pelo partido que 
suporta o Governo. 

Unanimemente condenada 
pelos partidos da oposição e 
designadamente pelo PCP - 
sendo uma lei que rege a ac- 
tividade de todos os deputa- 
dos, o grupo parlamentar co- 
munista sempre entendeu 
que a Lei Orgânica da AR 
deve corresponder à vontade 
diversificada e plural de to- 
das as forças políticas a 
postura do PSD vem deste 
modo pôr em causa a neces- 
sidade de dotar a Assem- 
bleia da República de maior 
eficácia e de maior capacida- 
de de resposta para a reso- 
lução dos problemas do povo 
e do País. 

Realce merece ainda o 

facto de o PSD também nes- 
ta matéria se encontrar com- 
pletamente isolado, tendo o 
seu comportamento conse- 
guido a proeza - o que deve 
ser o primeiro exemplo na 
história parlamentar - de unir 
todos os partidos da oposi- 
ção num projecto comum em 
defesa de um funcionamento 
democrático e participado da 
Assembleia da República. 

Mais uma sede 
do PSD... 

Mas quais são então os 
aspectos mais gravosos do 
projecto do PSD que estive- 

VIII 

SONETOS 

de 

cylRY 

DOS 

SANTOS 

um texto de 

Manuel Gusmão 

e 

um desenho de 

Rogério Ribeiro 

ram na origem desta respos- 
ta firme da totalidade da opo- 
sição? Em primeiro lugar im- 
porta destacar a intenção 
manifesta de monopartidari- 
zar e governamentalizar a 
Assembleia, ou seja, trata-se 
de uma lei elaborada não 
para servir a acção e as 
competências deste órgão de 
soberania mas sim para o 
transformar em mais uma 
sede do PSD. 

Travar a necessária e ur- 
gente aproximação dos de- 
putados com os eleitores, im- 
pedindo designadamente a 
criação de delegações regio- 
nais da Assembleia da Repú- 
blica, surge simultaneamente 
como outro dos propósitos 
evidenciados no projecto go- 
vernamental, não sendo por 
outro lado sequer dissimula- 
da a vontade de desarticular 
os serviços, destruindo a res- 
pectiva estrutura orgânica, e 
fazendo-a substituir por ou- 
tra, perfeitamente controlável 
pelo PSD. 

O projecto de lei apresen- 
tado pelo partido do Governo 
traduz ainda a sua vontade 
de que a Câmara não venha 
a legislar em termos gerais e 
abstractos mas sim em fun- 
ção de interesses partidários, 
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Ao limitar gravemente os direitos dos partidos da oposição, o Governo e o PSD estão também a 
construir mais uma peça do projecto global que visa a sua eternização no Poder 

promovendo uns, excluindo 
outros, isto é, consoante te- 
nham ou não um cartão par- 
tidário laranja. A este facto, 
segundo nos explicou Jorge 
Lemos, está ligada a ausên- 
cia de transparência nas re- 
gras de recrutamento das 
chefias de serviço, as quais 
passariam a ser da exclusiva 
responsabilidade do PSD e 
não a ser preenchidas por 
concurso público tal como 
propôs a oposição. 

Silenciar a oposição 

Fortes críticas e reservas 
merece ainda o facto do par- 
tido maioritário pretender 
transformar o Presidente da 
Assembleia da República em 

gestor administrativo com 
prejuízo das suas funções 
políticas enquanto segunda 
figura da hierarquia do Esta- 
do. Esta decisão não deve 
entretanto ser dissociada da 
ausência de participação 
efectiva e de capacidade de 
decisão dos grupos de oposi- 
ção que são remetidos para 
um conselho de administra- 
ção sem poderes. 

Em conclusão e ao contrá- 
rio do que se possa even- 
tualmente pensar, a impor- 
tância desta Lei Orgânica ex- 
cede largamente o âmbito da 
própria Assembleia da Repú- 
blica, constituindo uma maté- 
ria que diz respeito não ape- 
nas aos deputados mas tam- 
bém ao povo português. 
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Com efeito, ao limitar en- 
tre outras coisas os direitos 
da oposição, os poderes de 
fiscalização, o uso da pala- 
vra, as marcações da ordem 
do dia, as perguntas ao Go- 
verno, o Governo e o PSD 
estão também a construir 
mais uma peça de iniludível 
importância no contexto de 
um projecto global que visa a 
sua eternização no Poder, 
projecto esse de que nomea- 
damente fazem parte as alte- 
rações à legislação eleitoral. 

Sem exagero, legítimo é 
pois de concluir que, tudo 
isto combinado, representaria 
a criação de um quadro re- 
lâmpago para a aprovação 
de iniciativas do Governo 
com a enorme comodidade 
de este passar a disputar, 
como aspira, de uma oposi- 
ção calada e sem direitos. 

, ( 

Iniciativas do PCP 

Correspondendo a legítimos e profundos anseios das 
populações, cumprindo os compromissos eleitorais e no 
seguimento das Jornadas Parlamentares, o Grupo Parla- 
mentar apresentou na AR três projectos de lei para a cria- 
ção de novos municípios: Vizela, Canas de Senhorim e 
Samora Correia. 

Criação do município de Vizela 
A aspiração do povo de Vizela à criação do seu municí- 

pio tem raízes na lonjura dos tempos. 
Centro de importantes actividades agrícolas, industriais 

e comerciais, abrangendo uma região em crescente pro- 
gresso, Vizela necessita efe autonomia administrativa que 
permita a plena realização das suas potencialidades e ace- 
lere o desenvolvimento. Os que no passado recente tudo 
fizeram para impedir a criação do novo município, têm 
hoje, através da iniciativa do PCP, a oportunidade de a 
viabilizarem. 

A justiça da criação do concelho e a genuinidade da 
causa de Vizela estão bem expressas no apoio pratica- 

mente unânime de todos os órgãos representativos das 
freguesias, que, em tomadas de posição e deliberações, 
têm expresso a vontade e o sentimento colectivo dos vize- 
lenses. 

A acção empenhada do Movimento para a Restauração 
do Concelho de Vizela, a luta das populações contribuirão 
com toda a certeza para que se cumpram anseios que há 
muitos anos são defendidos. 

Criação do município 
de Canas de Senhorim 

A história municipalista de Canas de Senhorim remonta 
aos inícios da nacionalidade. 

Após ter perdido o seu estatuto de sede de concelho 
em 1852, veio a recuperá-lo e a conservá-lo até à revolu- 
ção da Janeirinha, perdendo-o então sem razões que o 
justificassem. Integrada actualmente no município de Ne- 
las, Canas de Senhorim tem conhecido uma taxa de de- 
senvolvimento económico assinalável. 

A iniciativa do PCP vem dar corpo legal aos anseios 
das populações e do Movimento para a Restauração do 
Concelho de Canas de Senhorim que junto dos órgãos de 
soberania tem pugnado pela criação do concelho. 

Criação do município de Samora Correia 
Zona predominantemente rural, Samora Correia conhe- 

ceu a partir dos anos 60 um rápido desenvolvimento. 
Foi a partir da década de 70 que a região deu um salto 

qualitativo com a instalação de inúmeras e importantes in- 
dústrias (designadamente em Porto Alto), com o desenvol- 
vimento do comércio, com a criação de novas urbani- 
zações e o crescimento demográfico, 

Samora Correia já foi sede de concelho de 1510 a 
1836, 

A criação de órgãos autárquicos municipais, correspon- 
dendo a um desejo das populações, irá contribuir para o 
progresso da região. 
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Assembleia da Repúbllea 

Consulta publica sobre o pacote laboral 

Um recuo ainda arrogante 

e inadmissível 

Tal como se previa, longe de ser um assunto 
encerrado, o pacote laboral continua a estar na ordem 
do dia e a dar que falar. No período antes da ordem do 
dia da sessão realizada faz hoje uma semana o tema 
voltou a estar em foco, centrando-se a atenção geral do 
Plenário numa intervenção da deputada comunista 
Odete Santos. Em causa, a recente decisão do , 
Governo de fazer publicar no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE) o texto do ainda anteprojecto de 
decreto-lei sobre liberalização dos despedimentos para 
consulta pública das organizações representativas dos 
trabalhadores. 
Esta decisão de publicar em separata do BTE em 29 de 
Abril último o referido texto contradiz assim declarações 
do próprio ministro do Emprego e da Segurança Social 
proferidas no decorrer do debate na generalidade do 
pedido de autorização legislativa segundo as quais, foi 
então dito, a discussão pública eslava feita, constituindo 
portanto esta matéria «um caso encerrado» para o 
Governo. 

A contradição existente 
enire as declarações na altu- 
ra proferidas e a decisão 
agora tomada constituíram o 
primeiro aspecto para o qual 
a deputada comunista cha- 
mou a atenção, fazendo no- 
tar nomeadamente estar-se 
perante o «expresso reco- 
nhecimento» por parte do 
Governo de que a chamada 
consulta pública por si orga- 
nizada a partir da separata 
do BTE de Dezembro de 
1987 «não tem qualquer va- 
lor jurídico», constituindo si- 
multaneamente a publicação 
da separata de 29 de Abril 
«uma tentativa de emendar a 
mão». 

crais e só pela Assembleia 
da República podem ser to- 
madas». 

Assim, para que fossem 
cabalmente definidas as 
opções políticas e para que 
a Assembleia pudesse exer- 
cer plenamente as suas 
competências, como fez 
questão de acentuar Odete 
Santos, os trabalhadores de- 
veriam ter tido a possibilida- 
de de se pronunciar, desig- 
nadamente, sobre a oportuni- 
dade e necessidade de legis- 
lação, sobre o âmbito da 
operação legislativa e sobre 
o conteúdo fundamental das 
alterações legislativas. 

Nulidade insuprível Concepção redutora 

Só que se tratou de um 
emendar de mão tardio e 
mal feito na medida em que, 
como explicou Odete Santos, 
a consulta pública agora de- 
sencadeada pelo Ministério 
do Emprego «não tem qual- 
quer valia jurídico-constitu- 
cionai». 

Com efeito, o processo le- 
gislativo padece já de uma 
«nulidade insuprível» dado 
que para cumprimento dos 
preceitos constitucionais e le- 
gais a consulta pública devia 
ter sido organizada pela As- 
sembleia da República sobre 
o próximo texto de autoriza- 
ção legislativa, tal como de 
resto foi na altura proposto 
pelo PCP e negado pelo 
PSD. 

Para a bancada comunista 
só com tal consulta é que se 
daria cumprimento ao Artigo 
55." e 157.° da Constituição, 
preceitos constitucionais des- 
tinados a garantir que os ór- 
gãos representativos dos tra- 
balhadores tenham uma in- 
tervenção efectiva no proces- 
so legislativo laboral, poden- 
do deste modo simultanea- 
mente exercerem a sua in- 
fluência sobre determinadas 
decisões políticas que de 
uma forma especial lhes di- 
zem directamente respeito. 

Ora acontece, como lem- 
brou a deputada comunista, 
que essa intervenção efecti- 
va dos órgãos representati- 
vos dos trabalhadores teria 
de exercer-se previamente 
ao debate sobre a proposta 
de autorização legislativa. «É 
que nesta matéria, em maté- 
ria laboral — asseverou — 
as decisões politicas são ful- 

O facto de o PSD ter ne- 
gado à Assembleia da Repú- 
blica a organização da con- 
sulta sobre o texto da pro- 

posta de autorização legisla- 
tiva, traduz ainda, segundo a 
bancada comunista, a sua 
«concepção redutora do mo- 
delo constitucional do pro- 
cesso legislativo e das com- 
petências da AR na definição 
das linhas-mestras do direito 
laboral, linhas que na autori- 
zação legislativa se traduzem 
na definição do sentido, âm- 
bito e extensão da autori- 
zação». 

«São todas estas razões 
que o Governo não conse- 
gue escamotear no engrola- 
do despacho que precede na 
separata do BTE o texto do 
projecto de decreto-lei», fri- 
sou Odete Santos, concluin- 
do: «é aqui que se evidencia, 
ainda mais, como este 
emendar de mão, este recuo 
do Governo, é, mesmo as- 
sim, um recuo ainda arrogan- 
te e inadmissível». 

Na verdade, como tratou 
de salientar, mesmo que a 
tese ora adoptada pelo Go- 
verno fosse admissível «ain- 
da assim a consulta pública 
só poderia iniciar-se após a 
publicação da autorização le- 
gislativa», não estando o Go- 
verno autorizado até lá a le- 
gislar sobre a matéria. 

«Com que legitimidade 
despacha o Governo em 20 
de Abril o texto do projecto 
de decreto-lei para publica- 
ção na separata do BTE? 
Com que legitimidade, se a 
lei ainda não está publicada, 
considera o Governo como 
data de início de consulta 
pública o dia 29 de Abril? O 
que faz correr o Governo 
para uma «consulta» careci- 
da de objecto, abusiva, ex- 
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A extemporânea «consulta» pública relativa ao decreto-lei sobre liberalização dos despedimen- 
tos, decidida pelo Governo afigura-se na opinião da bancada comunista como uma inadmissível 
forma de pressão sobre o Presidente da República e como uma manobra antidemocrática, desres- 
peitadora do próprio principio da separação de poderes 
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temporânea?», interrogou a 
deputada comunista. 

«Uma inadmissível forma 
de pressão sobre o Presi- 
dente da República», qualifi- 
cou por último Odete Santos 
esta manobra governamen- 
tal, considerando-a «antide- 
mocrática», desrespeitadora 
do próprio princípio da sepa- 
ração de poderes e revelado- 
ra de «falta de sentido de 
Estado». 

Pensões 
dos magistrados 

Acolhendo os votos favo- 
ráveis de todos os Grupos e 
agrupamentos parlamenta- 
res, o Plenário aprovou na 
mesma sessão, já na ordem 
do dia, um pedido de autori- 
zação legislativa destinado a 
corrigir uma situação iníqua 
e a repor a justiça relativa- 
mente a uma distorção de- 

tectada na fixação das pen- 
sões de aposentação dos 
magistrados jubilados. 

Definindo a posição do 
PCP, José Manuel Mendes 
encarou a aprovação do re- 
ferido diploma como um acto 
de justiça que permitirá corri- 
gir um «erro com consequên- 
cias» e simultaneamente dig- 
nificar a função de julgar e 
enobrecer o estatuto da judi- 
catura. 

Em Portalegre 

a saúde está doente 

Alguns dos problemas 
mais sentidos pelas popu- 
lações do distrito de Portale- 
gre foram terça-feira última 
levados ao conhecimento da 
Assembleia por intermédio 
do deputado comunista Luís 
Roque. Em foco, estiveram 
nomeadamente o considerá- 

vel decréscimo demográfico 
que se tem feito sentir nos 
últimos anos e os gravíssi- 
mos problemas que se colo- 
cam na área da saúde. 

Para esta crescente de- 
sertificação são apontadas 
como causas fundamentais a 
falta de acções de extensão 

rural bem como a falta de in- 
vestimento e de reformas es- 
truturais por parte do Gover- 
no, não sendo igualmente 
excluída como responsável 
pela presente situação a ele- 
vada taxa de analfabetismo. 

A verdade é que a econo- 
mia regional, como referiu o 
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A falta de acções de extensão rural bem como a falta de investimento e de reformas estrutu- 
rais peta parte do Governo, aliados à elevada taxa de analfabetismo, constituem algumas das 
causas que estão na origem do considerável decréscimo demográfico registado nos últimos 
anos no distrito de Portalegre 

deputado comunista, é ba- 
seada numa agricultura po- 
bre de baixos rendimentos, 
sendo praticamente inexis- 
tente o sector industrial. 

Basta de resto atender a 
índices como o valor bruto 
da produção (inferior a 1 por 
cento do total nacional) ou à 
elevadíssima taxa de analfa- 
betismo (34,7 por cento) 
para se compreender facil- 
mente a dimensão do des- 
prezo a que este distrito e as 
suas populações têm sido 
votados pelo Poder Central. 

Mas foi sobretudo em tor- 
no do sector da saúde que 
Luís Roque incidiu a sua 
atenção, pondo em relevo 
designadamente aqueles que 
em seu entender constituem 
alguns dos motivos que con- 
duziram a que a «saúde em 
Portalegre esteja doente», 
(as palavras são suas) levan- 
do a que todo o sector fun- 
cione mal, pese embora a 
dedicação, como sublinhou, 
dos profissionais de saúde. 

E dificilmente poderia ser 
de outro modo se se reparar 
nalguns dos exemplos cita- 

dos pelo deputado comunista 
como sejam a existência nas 
enfermarias de janelas que 
«são maiores que portões», 
na falta de meios de diag- 
nóstico, na falta de viaturas 
ou de motoristas para fazer 
as extensões, na falta de 
médicos ou de enfermeiros. 

Paradigmático desta situa- 
ção, como foi assinalado, 
são ainda sem dúvida os ca- 
sos do centro de Saúde de 
Fronteira que, tendo médi- 
cos, r.ão tem serviço de ur- 
gência ou de Marvão, sede 
de concelho, que nem se- 
quer possui uma farmácia. 

A anunciada pretensão do 
Ministério da Saúde de extin- 
guir diversas especialidades 
nos hospitais distritais de 
Portalegre e Elvas e de pre- 
tender privatizar, por exemplo^ 
no primeiro, a unidade de 
hemodiálise, dào-nos, ainda, 
o retrato da política de saúde 
que hoje norteia a acção do 
Ministério, acção gravemente 
lesiva dos interesses dos 
utentes e dos profissionais 
do sector. 
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Angola  

Jornada sindical 

de solidariedade 

(...) A guerra de agressão e de desgaste que é movida 
contra nós pelo regime racista da África do Sui, quer 
directamente quer através de forças mercenárias e 
dos bandos armados da Unita, que massacram 
populações pacíficas, sabotam áreas económicas 
estratégicas e destroem bens essenciais à 
sobrevivência do nosso povo, tem como 
consequência segundo cálculos aproximados 
prejuízos de doze mi! milhões de dólares, mais de 600 
mil pessoas deslocadas, 150 mil refugiados, mais de 
61 mil mortos e um número elevado de mutilados, 
sem contar os valores que se deixam de ganhar pela 
situação de insegurança e instabilidade ainda 
prevalecente nas áreas de confrontação militar que 
abrange regiões produtivas do país. 
Este quadro sombrio explica as causas de muitas 
dificuldades que vivemos hoje no domínio 
económico, social e orgánizativo (...) 
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As comemorações do 1." de Maio em Angola, bem como a jornada sindical de solidariedade 
realizada em Luanda, expressaram de forma inequívoca o apoio dos trabalhadores à luta pela 
independência, pela paz e pelo progresso social 

As palavras são de Pascoal 
Luvualu, secretário-geral da 
União Nacional dos Trabalha- 
dores Angolanos (UNTA) e 
membro do Bureau Político do 
MPLA-Partido do Trabalho, 
durante a jornada sindical de 
solidariedade para com o 
povo e os trabalhadores de 
Angola e contra as agressões 
do regime racista da África do 
Sul, realizada em Luanda no 
âmbito das comemorações do 
1.0 de Maio último. 

Na iniciativa promovida 
pela UNTA participaram re- 
presentantes de centrais sin- 

dicais de África, América Lati- 
na, Europa e Ásia, bem como 
representantes diplomáticos 
de diversos países socialistas 
creditados em Angola. De 
Portugal esteve presente uma 
delegação da CGTP-Intersin- 
dicai Nacional. 

Como afirmou na sua inter- 
venção Pascoal Luvualu, a 
presença em Angola de «re- 
presentantes do movimento 
sindical mundial e de outras 
personalidades atentas ao 
processo de descolonização e 
de desenvolvimento» da Áfri- 
ca Austral conferiu àquele fó- 

rum «um significado de impor- 
tância vital no processo de 
desmantelamento do último 
bastião do colonialismo e ra- 
cismo em África, no qual es- 
tão envolvidas todas as forças 
amantes da paz e do progres- 
so da Humanidade». 

Uma importância que os 
pesados custos da guerra 
bem testemunham, a exigir de 
forma cada vez mais premen- 
te uma resolução política do 
conflito, indispensável para le- 
var a bom termo os esforços 
de reconstrução nacional que 
Angola se propõe. 

Neste âmbito, referiu Lu- 
vualu, cabe à UNTA um papel 
de relevo, mobilizando as 
massas trabalhadoras para as 
tarefas de defesa da indepen- 
dência, integridade territorial e 
soberania nacional, a par da 
necessidade de garantir e au- 
mentar a produção, contribuir 
para a recuperação da econo- 
mia nacional. 

Porque, como fez notar o 
dirigente da UNTA, às pres- 
sões económicas e militares 
sofridas pelos povos da África 
Austral, há que acrescentar 
ainda as nefastas consequên- 
cias da dívida externa, bem 
como as calamidades natu- 
rais que flagelam a região. 

Hoje — referiu Luvualu — 

segundo dados estatísticos 
dos nove países da Confe- 
rência Coordenadora para o 
Desenvolvimento da África 
Austral (SADCC), que com- 
portam uma população esti- 
mada em 70 milhões de ha- 
bitantes, com aproximada- 
mente 3 milhões e meio de 
nascimentos, cerca de 
750 000 crianças morrem 
antes de atingirem os cinco 
anos de idade, sendo uma 
percentagem significativa 
destas perdas atribuível ao 
impacto do conflito que nos 
opõe à racista África do Sui. 

A situação é agravada, 

como sublinhou, com a que- 
bra das receitas das expor- 
tações o que, aliado ao esfor- 
ço de guerra, se faz sentir ne- 
gativamente sobre as infra- 
-estruturas económicas e so- 
ciais bem como na realização 
dos projectos de desenvolvi- 
mento. 

Consciente da interligação 
entre paz e desenvolvimento, 
a UNTA conseguiu, neste fó- 
rum de solidariedade, um im- 
pulso importante para a uni- 
dade de acção sindical inter- 
nacional no sentido de se in- 
tensificar o apoio à justa cau- 

sa dos trabalhadores angola- 
nos e do povo em geral. Uma 
solidariedade que, activa e 
eficaz, será sem dúvida um 
contributo valioso para a luta 
dos povos da África Austral 
contra o regime de Pretória e 
os seus aliados norte-ameri- 
canos. 

Exprimindo as preocu- 
pações e objectivos comuns, 
os participantes na jornada de 
solidariedade aprovaram uma 
declaração conjunta — «De- 
claração de Luanda» — cujos 
principais aspectos publica- 
mos em separado. 

URSS/ estatístitas 

0 primeiro trimestre 

A imprensa soviética divul- 
gou, nos últimos dias de 
Abril, as estatísticas referen- 
tes ao primeiro trimestre, ou 
seja, aos três primeiros me- 
ses de aplicação da lei so- 
bre a empresa socialista. 
Com a nota global de «alte- 
rações positivas», em simul- 
tâneo com atrasos registados 
nalguns sectores, que estão 
a comprometer «o progresso 

da reestruturação». 
Resultados particularmen- 

te significativos foram alcan- 
çados tanto em termos glo- 
bais, como no que se refere 
á indústria. O produto nacio- 
nal bruto (PNB) cresceu de 
4% em relação a igual perío- 
do do ano transacto. A pro- 
dutividade do trabalho teve 
também um aumento da or- 
dem dos 4%. 

Mensagem 

de Yasser Arafat 

O presidente do Comité Executivo da Organização 
de Libertação da Palestina e comandante em chefe das 
forças da revolução da Palestina, Yasser Arafat, enviou 
ao PCP o seguinte telegrama: 

Muito vos agradeço as vossas sentidas condolên- 
cias, por ocasião da perda do nosso dirigente militante 
mártir, o irmão Khalil Ai Wazir (Abu Jihad), que se tor- 
nou mártir nas mãos das forças criminosas do inimigo 
sionista. 

Este crime horrendo jamais nos impedirá de prosse- 
guir com a nossa luta justa, de modo a libertar a nossa 
terra usurpada e reconquistar os direitos nacionais ina- 
lienáveis do nosso povo, incluindo o nosso direito ao 
retorno, á autodeterminação e ao estabelecimento do 
nosso Estado independente. 

A grandiosa herança de luta que nos foi deixada 
pelo nosso grande mártir Abu Jihad, será o farol que 
nos iluminará o caminho até à liberdade e à libertação, 
o qual nos ajudará a levantar, bem alto, as insígnias da 
liberdade e da nossa revolução, sobre Jerusalém, a ca- 
pital do nosso Estado independente. 

Mais uma vez, obrigado pelas vossas condolências 
e votos também de vosso sucesso. 

Revolução até á vitória. 

A produtividade industrial 
subiu de 5%, progresso intei- 
ramente assegurado pelo au- 
mento da produtividade de 
trabalho (5,4%). 

Os fundos destinados ao 
equipamento das empresas 
cresceram em 7%, mas tra- 
ta-se naturalmente de inves- 
timentos cujos efeitos só se- 
rão sensíveis posteriormente. 

No domínio dos forneci- 
mentos alimentares, tal como 
no que se refere às quanti- 
dades e qúalidade nos ra- 
mos de produção de bens de 
consumo, fizeram-se severas 
críticas no debate havido no 
Conselho de Ministros. 

Entretanto, no plano so- 
cial, registam-se progressos, 

O salário médio teve um 
aumento de 4% na indústria 
e de 3% no sector cooperati- 
vo da agricultura. Também 
as pensões foram aumenta- 
das. Verificaram-se melho- 
rias no sector da saúde. A 
construção de habitações 
cresceu em 5%. 

As estatísticas divulgadas 
indicam também disparida- 
des no desenvolvimento das 
diferentes Repúblicas. A Le- 
tónia vem à cabeça nos au- 
mentos de produtividade 
(10%). No Azerbeijão e na 
Arménia, os dramáticos 
acontecimentos de Feverei- 
ro-Março tiveram sérias re- 
percussões, ficando nos últi- 
mos lugares no que se refere 
aos aumentos de produtivi- 
dade nas diferentes Repúbli- 
cas soviéticas. 

Detlaraião de Luanda 

(...) Examinando a actual situação pre- 
valecente na África Austral, particularmen- 
te na República Popular de Angola, e ten- 
do em conta o envolvimento da adminis- 
tração norte-americana na guerra náo de- 
clarada imposta ao povo angolano, os 
participantes na jornada reconhecem a 
necessidade de uma acção sindical mais 
intensa de solidariedade internacional e 
aprovam as seguintes decisões; 

- (...) Manifestam o seu apoio incondi- 
cional à justa luta do povo angolano e 
alertam a opinião da comunidade interna- 
cional sobre a actual situação de grande 
ameça à Paz e à integridade territorial da 
República Popular de Angola; 

- Condenam todas agressões sul-afri- 
canas, partindo do território ilegalmente 
ocupado da Namíbia, e pronunciam-se 
contra o aumento do seu arsenal militar; 

- Denunciam a ocupação militar de 
uma parcela do território angolano pelas 
forças invasoras da racista África do Sul e 
exigem a retirada imediata e incondicional 
das suas tropas em conformidade com a 
resolução 602/87 da ONU; 

- Rendem homenagem à acção herói- 
ca e corajosa dos combatentes das linhas 
defensivas das gloriosas FAPLA estacio- 
nadas no Cuito-Cuanavale, defendendo a 
pátria angolana; 

- Rejeitam categoricamente as tentati- 
vas repetidas da administração dos EUA e 
da racista África do Sul, que procuram es- 
tabelecer um paralelo entre a independên- 
cia da Namíbia e a presença dos interna- 
cionalistas cubanos em Angola; 

- Condenam todas as manobras que 
visam a estabelecer uma aliança orgânica 
entre Washington-Pretória-Tel-Aviv, visan- 
do a coordenação da política de terroris- 
mo de Estado; 

- Expressam o seu apoio aos esforços 
do governo da República Popular de An- 
gola na procura de uma solução de Paz 
duradoura na África Austral; que passa 
pelo cumprimento dos princípios da plata- 
forma de negociações para a solução glo- 
bal da situação na África Austral, contida 

na carta da Sua Excelência o Presidente 
José Eduardo dos Santos, ao sccretário- 
-geral das Nações Unidas: 
• Retirada imediata e incondicional das for- 

ças sul-africanas que ocupam uma parte 
do nosso território; 

• A aplicação imediata da resolução 
435/78 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas que conduz a verdadeira 
independência da Namíbia; 

• Cessação da agressões sul-africanas 
contra Angola; 

• Cessação de todo o apoio logístico aos 
bandos fantoches da Unita. 
- Condenam energicamente o regime 

de Pretória pela sua política e prática de 
apartheid e de colonização, e rendem ho- 
menagem à luta heróica dos povos irmãos 
da África do Sul e da Namíbia, conduzi- 
dos pelas suas vanguardas, respectiva- 
mente o ANC e a SWAPO; 

- Consideram o plano das Nações 
Unidas para a independência da Namíbia 
aprovado pelo Conselho de Segurança 
através da sua Resolução 435/78, como 
instrumento seguro para solução pacífica 
da questão namibiana, e exigem a sua 
apajicação imediata; 

- Manifestam o seu apoio fraternal às 
centrais sindicais, SACTU da África do Sul 
e NUNW da Namíbia, pelos esforços que 
desenvolvem na acção unida dos traba- 
lhadores e na justa lula contra o apartheid 
e pela libertação nacional; 

- Manifestam o seu repúdio à politica 
da administração norte-americana, que 
pretende apresentar-se perante a opinião 
pública internacional como medianeiro do 
conflito na África Austral; 

- Manifestam a sua solidariedade aos 
povos do Sahara Ocidental, Timor-Leste, 
Palestina, El Salvador no seu combate 
contra o colonialismo e o neocolonialismo; 

- Apoiam as iniciativas do povo sovié- 
tico e o tratado soviético-americano, sobre 
a eliminação dos mísseis nucleares de 
curto e médio alcance, concluído no pas- 
sado dia 8 de Dezembro do ano tran- 
sacto. 
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Greves na Polónia 

0 que está em causa 

Uma série de movimentos grevísticos tem vindo a 
registar-se em diversas empresas e sectores 
económicos, na Polónia. 
A sucessão de greves teve o seu início com os 
trabalhadores dos transportes públicos de Bydgoszcz, 
que após uma paralisação de 11 horas, obtiveram 
aumentos salariais da ordem dos 60%. Em Bydgoszcz, 
a greve foi conduzida pelo movimento sindical criado 
após a lei sobre os sindicatos de Outubro de 82. 
À curta greve dos trabalhadores dos transportes 
comunais, seguiu-se a siderurgia de Nova Huta, perto 
de Carcóvia. Actualmente, a ocupação dos estaleiros 
de Gdansk, por um número limitado dos trabalhadores 
da empresa, surge como o ponto mais difícil do 
processo grevístico. É nos estaleiros de Gdansk que se 
encontra o dirigente do ex-«Solidariedade», Lech 
Walesa. Um facto que reflecte a outra dimensão da 
difícil realidade que hoje se vive no país. 

Uma concentração de trabalhadores em Nova Huta, perto de 
Cracóvia. Um momento difícil da vida da Polónia, que há quem 
queira também utilizar contra o socialismo, contra o povo polaco 

Mas vamos aos factos, cin- 
gindo-nos a um curto apanha- 
do de elementos para a com- 
preensão do que se passa. 

Aumentos de preços 
e descontentamento 
capitalizado 

A partir de Fevereiro passa- 
do, e no contexto da segunda 

Direita do «nuclear» 

derrotada na Dinamarca 
No passado dia 10 a oposição dinamar- 

quesa, integrada pelo Partido Social De- 
mocrata (o maior, em termos eleitorais), 
Partido Socialista Popular, Partido Socia- 
lista de Esquerda e Partido Comunista Di- 
namarquês, derrotaram largamente a coli- 
gação de partidos conservadores actual- 
mente no poder, nas eleições gerais ante- 
cipadas que estes últimos impuseram ao 
país, numa desesperada tentativa de tor- 
pedear a resolução aprovada a 14 de 
Abril último pela maioria dos deputados do 
«Folketing» (Parlamento), pedindo ao go- 
verno para informar os navios de guerra 
que entrem em águas territoriais dinamar- 
quesas da recusa deste país em relação à 
presença de quaisquer armas nucleares 
no seu território, interdição aliás há já 30 
anos. Em resposta, da parte dos navios 
de guerra estrangeiros, deveria ser forne- 
cida a informação quanto à natureza das 
armas que transportam. 

Mas este simples acto de soberania na- 
cional provocou verdadeira tempestade no 
seio da NATO. Aí se falou mesmo de 
«consequências extremamente graves», e 
países houve, como os Estados Unidos e 
a Grã-Bretanha, que afirmaram recusar 
por princípio qualquer esclarecimento so- 
bre armas transportadas nos seus navios 
de guerra (afirmação muito instrutiva no 
que a nós, portugueses, diz respeito). 

Por fim, reunidos em Bruxelas, os mi- 
nistros da Defesa dos 14 países da 
NATO, adoptaram uma declaração co- 
mum de alerta em relação aos «perigos» 
da posição do parlamento dinamarquês, 
face ao trânsito de armas nucleares. 

Numa clara cedência a estas pressões 
externas, o governo conservador de 
Schluter - integrado por uma coligação de 
conservadores, liberais, centristas-demo- 
cratas e cristãos, que no conjunto detêm 
apenas 70 dos 179 lugares do Parlamento 
- opta pela dissolução do Parlamento e a 
convocação de eleições antecipadas e 
uma campanha eleitoral de menos de um 
mês, pouco tempo portanto para quais- 
quer debates, em particular no que respei- 
ta à política à política económica e social. 

A evolução posterior à decisão de dis- 
solução do Parlamento foi deveras signifF 
cativa. Pela primeira vez os quatro parti- 
dos que representam os trabalhadores di- 
namarqueses, e se opõem à política pros- 
seguida pelo governo conservador - Parti- 
do Social-Democrata (o maior partido, em 
termos eleitorais), Partido Socialista Popu- 
lar, Partido Socialista de Esquerda e Parti- 
do Comunista Dinamarquês - uniram-se 
na organização do 1.0 de Maio, que levou 
para as ruas 200 mil manifestantes. 

Palavra de ordem central; «Por uma 
maioria representativa dos trabalhadores 
no Parlamento - por uma política ao servi- 
ço dos trabalhadores». 

Em comum, a defesa de uma política 
externa virada para a criação de uma 
zona nórdica livre de armas nucleares, a 
condenação da política de submissão à 
NATO e à CEE. 

No plano interno, a batalha é contra o 
desemprego, a degradação da situação 
económica e social. 
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Manifestação em Copenhague. A exigência de paz, em particular contra as armas 
nucleares, é uma constante     

etapa da reforma económica 
(a que já voltaremos), os pre- 
ços sofreram um enorme 
agravamento. Segundo cálcu- 
los elaborados pelo governo 
polaco, o mínimo necessário 
para a vida quotidiana deve 
encarecer este ano de cerca 
de 36%. 

Paralelamente aos aumen- 
tos de preços promoveram-se 
aumentos dos salários mé- 
dios — através dos aumentos 
salariais directos e de uma 
elevação diferenciada dos 
abonos de família. Outros pa- 
gamentos adicionais depen- 
derão, nas fábricas, dos resul- 
tados da produção, e noutras 
empresas, dos princípios de 
remuneração do trabalho, em 
função do sector ou profissão. 

Como resultado destas me- 
didas, o peso dos aumentos 
de preços terá os seus efeitos 
atenuados, mas não anu- 
lados. 

Acresce a esta uma outra 
questão: a dos princípios de 
justiça social inerentes ao so- 
cialismo. E aqui citamos cur- 
tos extractos de uma conver- 
sa com o presidente da Co- 
missão de planificação junto 
do Conselho de ministros po- 
laco, Zdzislaw Sadowski, re- 
produzida nas páginas do 
«Perspectivas polacas». 

Referindo-se à reforma 
económica e mais concreta- 
mente à introdução dos princí- 
pios e prática da autogestão, 
diz Sadowski: «a ideia consis- 
te em fazer depender as pos- 
sibilidades de ganhos dos tra- 
balhadores da situação finan- 
ceira da empresa (...) mas, na 
prática, as razões de ordem 
económica entram em conflito 
com as razões inerentes aos 
ideais de justiça social socia- 
lista (...). Um bom torneiro, por 
exemplo, ganhará menos 
numa má empresa, que um 
medíocre numa boa (...). In- 
vertamos o problema: acham 
justo, na óptica do nosso sis- 
tema, tudo o que leve à obten- 
ção de bons salários apesar 
de maus resultados no tra- 
balho?». 

Tal o tipo de questões que 
se coloca. 

Como se vê não se trata de 
questões fáceis. Por exemplo, 
na siderurgia Lénine, traba- 
Iha-se hoje segundo os princí- 
pios de autogestão e autofí- 
nanciamento e a empresa é 
dirigida por organismos auto- 
gestionários eleitos pelos tra- 
balhadores. A autogestão é 
exactamente uma das compo- 
nentes da reforma económi- 
ca. Como os aumentos de 
preços são neste momento 
uma outra das suas facetas. 

Os factos indicam que o 
previsível descontentamento 
com estes aumentos, não tem 
vindo a gerar apenas acções 
reivindicativas pontuais por 
maiores aumentos salariais. 

Esse descontentamento 
está também a ser capitaliza- 
do pelos que em 1980 leva- 
ram a Polónia a uma situação 
verdadeiramente dramática. E 
que hoje intentam agarrar 
esta oportunidade para de- 
sestabilizar a situação no 
país. 

Não é naturalmente por 
acaso a presença de Walesa 
nos estaleiros de Gdansk, os 
esforços no sentido de uma 
reafirmação do «Solidarieda- 
de». Tão pouco são por acaso 
os «conselhos» ao governo 
polaco, provenientes de 
Washington... Muito embora 
agora dificilmente se trate de 
reacender as velinhas de 
Reagan. 

Reforma 
Segunda etapa 

Um programa para a reali- 
zação da segunda etapa das 
reformas económicas foi 
apresentado para debate e 
aprovação no Parlamento em 
Outubro de 87. O sentido ge- 
ral das alterações então pro- 
postas pode-se sintetizar na 
criação de um novo sistema 
de gestão da economia que 
associe a planificação central 
e a autoridade do Estado com 
uma autonomia das unidades 
económicas, baseada no au- 
tofinanciamento e a auto- 
gestão. 

Como objectivo supremo — 
criar as bases estáveis, mate- 
riais e organizativas, para 
uma mais ampla satisfação 
das necessidades das pesso- 
as, nomeadamente através 
de uma melhor qualidade dos 
serviços sociais. 

Para atingir tais objectivos 
os caminhos estão longe de 
ser fáceis. 

Impõe-se corresponder si- 
multaneamente às necessida- 
des de aceleração económica 
que se prendem ao desenvol- 
vimento do socialismo, e ao 
pesadíssimo encargo que é o 
pagamento da dívida, contraí- 
da fundamentalmente entre 
1971 e 81, e que ainda hoje 
ascende a 37 mil milhões de 
dólares. 

Por outro lado — e apesar 
de alguns bons resultados re- 
gistados, nos últimos 3 meses 
de 1987 o PNB cresceu de 4 a 
5% — mantém-se a tendên- 
cia para uma taxa de aumen- 
tos médios dos salários supe- 
rior à dos aumentos de produ- 
tividade. 

Dia 29 de Novembro reali- 
zou-se um referendo, em que 
os polacos deveriam respon- 
der a duas questões: 

• Manifestas-te pela plena 
realização do programa radi- 
cal de saneamento da econo- 
mia apresentado à Dieta e de- 
terminado a melhorar as con- 
dições de vida tendo em conta 
que estas transformações rá- 
pidas levarão uns 2-3 anos e 
vão provocar momentos difí- 
ceis? 

• Pronuncias-te pelo mode- 
lo polaco da democratização 
profunda da vida política cujo 
objectivo é reforçar a autoges- 
tão, aumentar os direitos dos 
cidadãos e tornar mais ampla 
a sua participação na gover- 

nação do país? 
Como resultado do referen- 

do, e embora a maioria dos 
votantes tenha votado sim, 
não se registou o apoio da 
maioria dos cidadãos com di- 
reito a voto. Pelo que foi deci- 
dido optar por um mais lento 
desenvolvimento do processo 
de reforma. 

Os projectados aumentos 
de preços — concretizados a 
partir de Fevereiro — desen- 
cadeiam o processo em 
curso. 

Sem dúvida também com o 
criterioso aproveitamento por 
parte de sectores anti-socia- 
listas a nível interno e o estí- 
mulo, a nível externo, do im- 
perialismo. 

Já antes do início do pro- 
cesso de greves — de que 
não se deve entretanto esca- 
motear as razões objectivas 
— as rádios da CIA instaladas 
na Europa, haviam lançado os 
seus apelos para a realização 
de greves generalizadas e 
exigências de ordem salarial 
que pudessem vir a funcionar 
como boicote concreto a 
quaisquer reformas e instru- 
mento de desarticulação da 
própria economia. 

Importa relembrar aqui que 
durante a crise de 80/81, a 
produção recuou 7 anos, até 
ao nível de 74, 

Também 
uma questão 
de confiança 

A realização do referendo, 
os meses de debates que an- 
tecederam a apresentação ao 
Parlamento do projecto da se- 
gunda etapa das reformas 
económicas, os múltiplos es- 
clarecimentos que antecede- 
ram os aumentos de preços 
— testemunham de uma von- 
tade clara de fazer participar 
todos no desenvolvimento e 
na tomada de decisões políti- 
cas e socio-económicas, que 
na verdade a todos dizem res- 
peito. 

Trata-se entretanto de um 
bem difícil processo de recu- 
peração. E assim, em sonda- 
gem realizada pelo governo 
polaco, logo a seguir aos au- 
mentos de preços, 80% dos 
inquiridos manifestavam des- 
contentamento em relação às 
medidas avançadas, enquan- 
to simultaneamente catam os 
índices de confiança no go- 
verno e no parlamento, embo- 
ra a maioria dos polacos con- 
tinue a manifestar essa con- 
fiança. 

Voltamos aqui a referir de- 
clarações do vice-primeiro-mi- 
nistro Sadowski, anteriores 
aos recentes acontecimentos. 

«O cepticismo com que nos 
defrontamos encontra eviden- 
temente a sua justificação nos 
reveses e falhanço das refor- 
mas precedentes. Não lemos 
em conta, creio, em que medi- 
da a actual reforma se dife- 
rencia de todas as outras, ao 
basear-se numa análise ex- 
austiva das causas da sua fa- 
lha. Isto não chega para lhe 
garantir o sucesso, mas ofere- 
ce-lhe maiores hipóteses de 
sucesso». 

A realidade de hoje — 
como os factos o provam — é 
bem difícil. Mas sem dúvida 
fundamentalmente diferente 
da de 80, Não terá sido em 
vão todo o trabalho desenvol- 
vido nestes anos. 
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A direita não passou 

No confronto Mitterrand-Chirac, do passado domingo, 
segunda volta das eleições presidenciais em França, o 
voto maioritário em Mitterrand claramente assume o 
carácter de uma derrota da direita. 
É uma expressão da recusa de uma maioria do 
eleitorado em dar à direita a margem de manobra por 
que o capital ambicionaria. 
Isto apesar da desilusão imensa nascida do não 
cumprimento por Mitterrand das promessas de 81, 
quando multidões saíram às ruas, num transporte de 
entusiasmo, na convicção de que finalmente seria 
cortado o fio de políticas antipopulares. Apesar da 
capitalização de votos da crise e da desorientação, pelo 
fascista Le Pen. Apesar ainda de se tratar de uma 
eleição, hoje mais do que nunca deliberadamente 
esvaziada, em termos de campanha, dos problemas 
concretos e reais, das opções políticas e 
socioeconómicas. 
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Mitterrand alcançou os 
54%, Chirac não ultrapassou 
os 46%. 

Na primeira volta, os votos 
em Mitterrand e todos os 
candidatos à esquerda so- 
maram 45,4%. Os votos de 
toda a direita (incluindo aqui 
a extrema-direita, Le Pen), 
subiram aos 50,8%, o que 
levou mesmo a que se ouvis- 
sem vozes no governo de 
Chirac proclamar a direita 
maioritária em França. 

A segunda volta das presi- 
denciais em França testemu- 
nha de um claro esforço de 
mobilização da esquerda, da 
consciência da necessidade 
de barrar caminho à direita. 

Os factos indicam bem 
desse esforço e dessa cons- 
ciência agudizada com os 
números da primeira volta. 

Mitterrand - ou melhor di- 
zendo, os votos dos que re- 
cusam os perigosos cami- 
nhos de uma direita com 
mãos livres pela força dos 
votos - ultrapassa em mais 
de 8 pontos a percentagem 
global obtida peia esquerda 
na primeira volta. A absten- 
ção (que se pensa ter atingi- 
do em particular eleitorado 
de esquerda, nomeadamente 
eleitorado comunista) cai de 
18,6% para 15,3%. 

A clivagem de votos é 
mesmo maior que a de 81, 
em que Mitterrand obteve 
51,8 contra os 48,2% de 
Giscard D'Estaing, Um facto 
que será de assinalar. 

É mais provável que Mit- 
terrand intente reduzir a uma 
«maioria presidencial», os 
votos que permitiram a sua 
eleição. Mas sem dúvida a 
verdade é bem outra. Se na 
primeira volta, o «voto útil» 
terá tido já grande peso, na 
segunda volta é uma evidên- 
cia que os votos somados 
são-no antes do mais contra 
o perigo de uma maioria de 
direita. Naturalmente, os co- 
munistas. Mas como os nú- 
meros também podem teste- 
munhar, não só. 

Perspectivas 

Nos termos da lei france- 
sa, a vitória de Mitterrand vai 
desde já acarretar um novo 
governo. O que não significa 
a alteração de uma política, 
pois no fundamental são 
coincidentes as opções e a 
prática política de Mitterrand 
e Chirac (que entretanto sai 
condenado neste escrutínio). 

Com pequenas variações, 
também Mitterrand tem vindo 
a defender, na prática, o 
agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores 
franceses, práticas de «flexi- 
bilização» que representam o 
lesar de direitos adquiridos 
ao longo de anos de luta, do 
direito a uma jornada de tra- 
balho fixa ao princípio de 
igualdade de salário para tra- 
balho igual, á própria contra- 
tação colectiva - tudo isto é 
posto em causa. 

\ 

« 

I 
«A/áo toquem na saúde! Não toquem no poder de compra!» — reivindicações renovadas 
cada 1." de Maio. Neste ano de 83, um grandioso 1." de Maio, de mobilização contra a direita 

Algumas das múltiplas fa- 
cetas da política antipopular 
que desde 1982 tem vindo a 
ser promovida, a que há que 
somar a sua outra faceta - a 
de uma politica externa cla- 
ramente contra o processo 
de desanuviamento e o es- 
forço de desarmamento em 
curso, e de que os recentes 
acontecimentos na Nova Ca- 
ledónia são uma ilustração 
prática. «Um acto puramente 
colonial de política de canho- 
nheira», como foi definido, 
pelo dirigente comunista 
francês, Roland Leroy, pe- 
rante as câmaras da TV. 

Na reunião do Comité 
Central realizada pelos co- 
munistas francesas após a 
primeira volta das presiden- 
ciais, em que foi definido o 
apelo ao voto em Mitterrand 
para impedir uma vitória da 
direita, sublinhe-se no relató- 
rio apresentado pelo secretá- 
rio-geral do PCF, Marchais: 
«e nós temos o dever de di- 
zer a verdade: a reeleição de 
François Mitterrand, se cons- 
titui nas presentes circuns- 
tâncias o único meio de im- 
pedir Chirac, Barre, Le Pen 
de se apoderar do poder, 
não trará a melhoria da vida 
das pessoas e do pais. Pelo 
contrário. Vai ser bem neces- 
sário defender-se, conduzir 

grandes lutas. Para se juntar 
contra a política do capital, 
para se unir por uma mudan- 
ça, as forças populares vão 
poder contar com o Partido 
Comunista». 

Continuação 
da luta 

É portanto de luta a pers- 
pectiva que uma vez mais se 
abre aos trabalhadores fran- 
ceses. Ou melhor dizendo - 
de continuação da luta. Pois 
como é assinalado pelas for- 
ças progressistas em França, 
a luta não parou ao longo de 
toda a campanha eleitoral. 

Enquanto o candidato co- 
munista, Lajoinie, era pura e 
simplesmente ignorado (a 
um mês do escrutínio uma 
sondagem indicava que 60% 
dos franceses nunca tinham 
ouvido ou visto Lajoinie na 
TV ou na rádio!), enquanto 
qualquer referência ã vida 
real era cuidadosamente 
afastada da campanha, 
como de coisa alheia ou 
mesmo perniciosa se tratas- 
se, os trabalhadores lufavam, 
determinantemente, pelos 
seus direitos. E várias das 
propostas avançadas pelo 
PCF no seu último Congres- 
so, eram assumidas como 
exigências, ou pelo menos 
como aspirações, por mi- 
lhões de pessoas. 

Esté é o caso, como é 
também referido no relatório 
apresentado ao CC do PCF, 
«do SMIC (salário mínimo 
nacional) a 6000 francos; 
dos 3000 francos como míni- 
mo para os mais deserda- 
dos; da palavra de ordem 
«produzir francês»; de um 
novo crescimento (económi- 
co) para a justiça social e o 
pleno emprego; de um im- 
posto sobre as grandes fortu- 
nas englobando vinte mil mi- 
lhões de francos; da garantia 
de todas as liberdades sindi- 
cais; da redução - a que An- 
dré Lajoinie associou o seu 
nome - de quarenta mil mi- 
lhões do orçamento do so- 
brearmamento, nomeada- 
mente em proveito da esco- 
la; do «zero armas nucleares 
até ao ano 2000»; da ruptura 
de todas as relações diplo- 
máticas, comerciais, cultu- 
rais, com o regime de apart- 
heid». 

Contra a política do capi- 
tal, a perspectiva é, continua 
a ser, a luta. Reunindo numa 
mesma batalha, e com 
objectivos diversificados e 
confluentes, o mundo do tra- 
balho de hoje. 

No passado domingo, uma 
relativa mas muito importante 
vitória foi alcançada: a direita 
não passou. 
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Na Nova Caledónia, a 
opção do governo de Chirac 
foi a clássica dentro de uma 
politica colonialista: a brutal 
força das armas. 
Os factos falam claro. Dia 5, 
os 26 reféns franceses 
detidos por um comando da 
FLNKS (movimento de 
libertação dos kanakas, 
contra o colonianismo 
francês), foram libertados 
através de uma sangrenta 
operação militar, que levou 
ao massacre de 15 militantes 
independentistas. Note-se 
que as exigências 
apresentadas pela FLNKS 
para a libertação dos 
soldados aprisionados, eram 
tão-só: a retirada dos corpos 
policiais estacionados na 
ilha, a anulação das eleições 
regionais, e a nomeação de 
um mediador peto primeiro- 
-ministro e o Presidente da 
República, «para discutir um 
verdadeiro referendo». 
De assinalar que, ao 
contrário do que 
manifestamente se pretendia, 
Chirac não retirou quaisquer 
dividendos políticos da 
operação de violência 
colonialista. 
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«Sob as consignas de luta 
pela democracia, liberdade 
sindical e direito à greve, de- 
correu em cerca de 20 cida- 
des espanholas a jornada do 
1.° de Maio. 

Em S. Sebastian, Santan- 
der, nas bacias mineiras das 
Astúrias, Mérida, Barcelona, 
Valência, Madrid, Sevilha 
Málaga, Tarrasa e vários ou- 
tros centros, realizaram-se 
manifestações massivas e de- 
ram-se violentos recontros en- 
tre milhares de manifestantes 
e as forças policiais. Entre os 
300 detidos conta-se uma de- 
zena de sacerdotes. 

Apesar das ameaças de re- 
pressão, milhares de trabalha- 
dores seguiram as palavras de 
ordem lançadas pelos comités 
operários constituídos por co- 
munistas, católicos, socialistas 
e falangistas dissidentes. 

Entre as tarjetas distribuí- 
das convocando as manifes- 
tações do 1.° de Maio que cir- 
cularam em Barcelona, havia 
uma assinada por 67 sacer- 
dotes. 

As manifestações do 1.° de 
Maio foram precedidas de um 
largo movimento de greves e 
lutas reivindicativas múlti- 
plas, particularmente notáveis 
nos sectores mineiro, metalúr- 
gico e estudantil. 

Após a greve dos mineiros 
das Astúrias de 1 de Feverei- 
ro passado, na qual participa- 
ram mais de 20 000 trabalha- 
dores do subsolo, outras se 
lhe seguiram abrangendo mi- 
lhares de trabalhadores de 
vários ramos industriais, bem 
como a juventude, designada- 
mente a juventude universi- 
tária. •> 

(«O 1.° de Maio em Espa- 
nha»— «Avante!», VI Série, 
n.» 378, Maio 1967) 

«1 

«A grande greve de setenta 
mil mineiros das Astúrias há 
um mês que se mantém. A 
solidariedade activa de mui- 
tos outros trabalhadores ele- 
vou para cima de cem mil o 
número de grevistas. O movi- 
mento atingiu muitas outras 
províncias e chegou ao opera- 
riado agrícola. Madrid tor- 
nou-se um centro grevista. O 
governo fascista de Franco vê 
nitidamente à sua frente a 
vontade do povo levantada 
contra o seu regime. Em mui- 
tos países ergue-se a solida- 
riedade à luta dos trabalhado- 
res e do povo espanhol. 

Os trabalhadores e o povo 
português, também em luta 
contra o regime de Salazar, 
saúdam vibrantemente a ac- 
ção heróica dos seus irmãos 
espanhóis.» 

(«Grandes greves em Espa- 
nha» — «Avante!», VI Série, 
n.° 317, 2.* Quinzena Maio 
1962) 

«A grande luta dos minei- 
ros franceses teve eco em 
todo o mundo. Mais de 240 
mil mineiros se lançaram ar- 
dorosamente na defesa dos 
seus interesses económicos 
sendo apoiados em França 
por muitos actos e greves de 
solidariedade de outras clas- 
ses profissionais. Com a sua 
unidade, organização e com- 
batividade, os mineiros fran- 
ceses náo vacilaram ante as 
graves ameaças governamen- 
tais, lutando com vigor contra 
a resistência obstinada dos 
seus exploradores e do gover- 
no que os representa, o actual 
governo de poder pessoal de 
De Gaulle. 

Por isso maior foi a vitória, 
quando ao fim de 34 dias de 
greve foram conquistados 
19% de aumento nos salários, 
férias de 4 semanas e outras 
melhores condições de tra- 
balho. •• 

(«A grandiosa greve doa mi- 
neiros franceses» — «Avan- 
te!». VI Série, n.° 329, 1.* 
Quinzena Maio de 1963). 
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CT dinaitiiza debate 

Modernizar 

a CP: 

thavão 

propagmdístUo 

ou trabalho 

a sério? 
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Modernizar a CP é mais que 
necessário - os trabalhadores 
já por várias vezes alertaram 
para isso e os utentes sentem- 
-no cada vez que necessitam 

de utilizar o comboio. 
O Governo aprovou em Fevereiro o plano a 
médio prazo para a Companhia dos Caminhos- 
-de-Ferrro Portugueses, designando-o 
pomposamente de Plano de Modernização da 
CP. Para a sua concretização, até 1994/95, são 
apontados volumes de investimento da ordem 
dos 225 milhões de contos. 
Mas será este Plano a resposta que exigem os 
problemas dos caminhos-de-ferro? 
Partindo do princípio que «não é lícito perder 
nenhuma oportunidade de melhorar o caminho- 
-de-ferro» nem é aceitável deixar os ferroviários à 
margem de questão tão importante, a Comissão 
de Trabalhadores da CP decidiu dinamizar um 
debate «franco e alargado», com o objectivo de 
recolher de todos os interessados contribuições 
para a definição das múltiplas medidas • 
integradas de que a empresa necessita. 
No sábado, dia 7, realizou-se em Lisboa uma 
primeira iniciativa, mas a discussão vai 
prosseguir por todo o país e, em breve, a CT 
promoverá outro debate nacional. 
Aqui deixamos algumas das principais dúvidas e 
questões levantadas pelos representantes dos 
trabalhadores ferroviários, que justificam a sua 
preocupação lembrando que «os conselhos de 
gerência mudam, e bem depressa, ao passo que 
nós ficamos cá para resolver os problemas que 
eles sucessivamente adiam». 
Modernizar a CP é, certamente, um bom chavão 
propagandístico; mas tem que ser mais: um 
trabalho levado a sério, tendo em conta as 
opiniões dos trabalhadores, das autarquias e dos 
utentes. ■ 



11 12/5/88 araTUíi/ e ni Foeo 

Modernizar 

©chamado piano de modernização e reconversão 
ferroviária até 1994/95 não é, peia análise da CT, 
sequer um plano e muito menos de reconversão — 
afirma a comissão de trabalhadores da CP no 
documento que elaborou para a introdução ao debate 

«Caminhos-de-ferro portugueses: modernizar — como?», 
efectuado no sábado, dia 7, num hotel de Lisboa. 
Faia-se, no Plano, num volume de investimentos de 225 milhões 
de contos. «Finalmente — comenta a CT — dizem-nos que há 
dinheiro». Mas, denuncia aquele órgão representativo dos 
trabalhadores da CP, assiste-se agora em alguns departamentos 
da empresa a um autêntico campeonato «para ver quem vai para o 
quadro de honra dos gastadores». 
Entretanto, continuam por fazer estudos indispensáveis para um 
melhor conhecimento das necessidades e para uma melhor 
fundamentação dos investimentos. Na linha do que já define o 
anteprojecto de Lei de Bases dos transportes terrestres, fica a 
impressão de que para o Governo são mais importantes as 
indicações vindas da CEE. 

a CP 

CT dinamiza debate 

procurando 

as soluções 

mais correctas 

Em termos de verbas desblo- 
queadas para a tarefa de reconver- 
são do caminho-de-ferro, o Plano 
aprovado em Fevereiro (e publicado 
no «DR» de 19/2/88) nada altera re- 
lativamente aos anteriores — consi- 
dera a CT num artigo inserido em 
Abril no seu boletim, «À tabela», — 
pois «os números são mais altos, 
mas o período da sua vigência tam- 
bém passou de 1992 para 1994». 

Já a «filosofia da renovação da 
via» é, segundo a CT, completa- 
mente diferente: esta versão do Pla- 

no «afasta definitivamente o fecho 
do ciclo da renovação e concentra 
os investimentos nos chamados ei- 
xos fundamentais e alguma coisa 
nos chamados complementares». 

lem piíisi® 
nem 

A comissão de trabalhadores da 
CP considera que «o chamado pla- 
no de modernização e reconversão 

ferroviária até 1994/95 não é sequer 
um plano, e muito menos de recon- 
versão». 

Considerando-o «tão-só um so- 
matório de medidas avulsas há mui- 
to listadas e consensuais em vários 
aspectos», a CT interroga-se sobre 
os resultados concretos da sua apli- 
cação, uma vez que «continua por 
elaborar um plano nacional de 
transportes» e «nada está estudado 
em termos de inserir o caminho de 
ferro nos planos de desenvolvimen- 
to regional (que, aliás, estão por 
fazer)». 

Além disso, acrescenta a CT no 
seu documento preparatório do de- 
bate, falta na elaboração do plano 
governamental uma «análise inter- 
ventiva» da situação na CP: «mede- 
-se o que temos e projecta-se em 

termos de futuro, mas recusa-se o 
estudo das alterações que resulta- 
riam da intervenção sobre certas 
realidades». 

Entretanto, «continua práticamen- 
te esquecida» a perspectiva de 
acções integradas. 

A comissão de trabalhadores in- 
terroga a propósito: «Por exemplo, 
para a linha do Sul tem sentido di- 
zer que a questão da sinalização 
eléctrica além do anel do Poceirão 
é assunto a colocar a partir de 
1994/95? Todas as estações vão 
continuar a ser passadas a 80 
km/h?». 

O Governo prevê que a Linha do 
Norte seja passada a 140 km/h em 
1990 e a 160 km/h em 1994/95. 
Mas «como se entende isto, se a 
homogeneização de velocidades pa- 

rou e nada está previsto para a re- 
tomar? E como se compatibilizam 
os 140 km/h em 1990 com o enor- 
míssimo volume de trabalhos que é 
necessário realizar na infra-estrutu- 
ra. 

Investir 
ou esbongar? 

A comissão de trabalhadores da 
CP manifesta ainda outras preocu- 
pações, tanto em relação à limita- 
ção da capacidade do tráfego que o 
aumento da velocidade irá provocar, 
principalmente nas zonas de trans- 
via, como no tocante à afirmação do 
presidente do CG de que preparou 
a empresa, em 1986 e 1987, para 
os investimentos agora apontados. 
«Esta seria a parte risível deste as- 
sunto — comenta a CT —, se não 
fosse a gravidade que tem». 

«Só para avivar memórias», a co- 
missão de trabalhadores recorda 
que, apenas no respeitante às insta- 
lações fixas (que absorvem 80% 
dos capitais), a capacidade de ma- 
terializar investimentos, já de si bai- 
xos, foi de 90% em 1985, 86% em 
1986 e 73,5% em 1987. 

A CT duvida da possibilidade real 
de aplicar os investimentos, consi- 
derando que foi desmantelada uma 
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A comissão de trabalhadores da CP manifesta sérias dúvidas de que tenham sido devidamente equacionados todos os problemas que se ligam com uma verdadeira modernização dos 
caminhos-de-ferro e afirma que, «a ser assim, ou os investimentos previstos não terão concretização (como já se verificou com tantos planos anteriores) ou, caso se verifiquem, nao 
representarão uma real modernização da empresa, mas tão-só a insuflação de algum oxigénio a uma estrutura agonizante, há muito em situação de ruptura» 
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boa parte da estrutura que prepara- 
va e materializava projectos de in- 
vestimentos na CP (o DIF), em be- 
nefício dos Nós e da Ferbritas, sem 
qualquer reestruturação no restante 
e com investimentos que são quase 
o dobro dos do ano anterior, 

Depois de muitos anos em que 
sucessivos governos è conselhos 
de gerência foram deixando degra- 
dar os camínhos-de-ferro, «final- 
mente dizem-nos que há dinheiro», 
constata a comissão de trabalhado- 
res, acrescentando: 

«Curioso é até o autêntico cam- 
peonato a que assistimos nalguns 
órgãos da empresa para ver quem 
vai para o quadro de honra dos 
gastadores! Curioso se não fosse 
dramático! Já nem se trata de saber 
o que é necessário em termos de 
intervenção integrada das várias es- 
pecialidades. O importante é 
gastar.» 

Para a CT, que reafirma o seu 
papel «não apenas de controlo da 
gestão, mas também de incentivo 
ao investimento», investir é tão in- 
dispensável quanto esbanjar é con- 
denável. 

kodernízar 
encerrando 
ou avançar 
... para Irás 

Os investimentos previstos no 
Plano do Governo sáo, na sua 
maioria, investimentos de manuten- 
ção e não de expansão e têm como 
pano de fundo o abandono de cerca 
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Não é a propaganda da modernização da CP que vai resolver problemas como o dos passageiros da linha de Vila Franca - Azambuja, que se viram já 
forçados a interromppr a circulação (na foto, em Braço de Prata, Dezembro de 1987). A CT dos Caminhos de Ferro Portugueses, EP, interroga justamente 
se «tem sentido aprovar planos com a dimensão deste que ai temos sem promover um amplo debate ou, no mínimo, uma generalizada» 
troca de impressões 

de 30% da rede nacional. Mas não 
foi ainda feito o estudo prometido 
pelo conselho de gerência, logo que 
tomou posse, para saber se a baixa 
rentabilidade dessas linhas se deve 
à falta de potenciais utentes ou ao 
facto de estarem degradadas e a 
oferta de serviços não se ajustar à 
procura. 

Devem ser feitas quanto antes as 
análises necessárias, «sem precon- 
ceitos nem posições pré-definidas 
de qualquer das partes» — exige a 
CT. — «O que então se provar que 
é inviável poderá vir a ser fechado, 
desde que os justos direitos e aspi- 
rações das populações sejam acau- 
telados». 

Afirmando que «a marginalização 
de toda a empresa na elaboração 
do seu próprio plano de reconver- 
são, remetendo os ferroviários à 
condição de sujeitos passivos de 

uma realidade que urge modificar, 
só poderá conduzir ao desbarata- 
mento das verbas e à manutenção 
da actual situação», a comissão de 
trabalhadores da CP declara que 
«naturalmente, não está estatica- 
mente apegada a uma estrutura 
centenária, mas também não pode 
aceitar que, em nome de uma duvi- 
dosa modernidade, se amputem 
serviços que têm ainda um insubsti- 
tuível papel social e se remeta para 
um futuro longínquo a concretização 
de importantes projectos de novas 
linhas e ramais». 

O debate do passado sábado foi, 
para a comissão de trabalhadores 
da CP, «mais uma etapa dum diálo- 
go que queremos cada vez mais es- 
treito entre a CT, os quadros técni- 
cos e demais trabalhadores da em- 
presa». A discussão vai prosseguir 
nas várias regiões, culminando de- 

pois com um novo debate nacional. 
Os trabalhadores da CP não es- 

quecem — como afirma a CT — 
que «os conselhos de gerência mu- 
dam, e bem depressa, ao passo 
que nós ficamos cá para resolver os 
problemas que eles sucessivamente 
adiam». 

Dinamizando a discussão em tor- 
no da necessária reconversão e 
modernização da CP, a comissão 
de trabalhadores dá um contributo 
significativo para que sejam encon- 
tradas as soluções mais correctas 
do ponto de vista técnico, financeiro 
e social. ■ 
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Os investimentos 

de 1970 n 1985 

Inveslimeirios efectuados pela CP j 

(Despesa) 

no período 70/85 

unidade: milhões de escudos 1 
Preços constantes 1 

fonte; CP 1 

PCP debate 

transporte aéreo 

A célula do PCP na TAP decidiu 
promover uma série de debates so- 
bre o transporte aéreo. Num mo- 
mento em que o Governo faz do 
sector empresarial do Estado um 
dos seus alvos preferenciais, os co- 
munistas da transportadora aérea 
nacional lançam esta iniciativa com 
o objectivo de promover um amplo 

debate e um melhor esclarecimento 
sobre a matéria. 

No dia 4 de Maio realizou-se, em 
Lisboa, o primeiro destes debates, 
que teve por tema «TAP — empre- 
sa pública ou privada?». Das inter- 
venções aí feitas, quer de militantes 
do Partido, quer de outros partici- 
pantes na discussão, ficou claro que 

é a continuação da TAP como em- 
presa pública que melhor serve os 
interesses dos trabalhadores e do 
País. 

Os debates vão continuar. Os ca- 
maradas da célula da TAP preten- 
dem depois incluir numa brochura 
as principais intervenções e as con- 
clusões. 

Anos Infra-estruturas 
Material 

Circulante 
TOTAL 

1970 519 228 747 
1971 729 180 909 
1972 929 208 1137 
1973 994 129 1123 
1974 978 224 1202 
1975 953 406 1359 
1976 721 208 929 
1977 526 327 853 
1978 375 414 789 
1979 209 442 651 
1980 182 126 308 
1981 228 135 363 
1982 342 177 519 
1983 294 101 395 
1984 204 102 306 

' 1985 233 141 374 

A falta de investimentos no Caminho de Ferro é responsável 
pelo estado de grande degradação a que se chegou. 

Numa comparação do investimento na CP a preços constantes, 
verificamos, a partir de 1970, uma evolução crescente até 1975, 
ano em que se atingiu o valor máximo, e uma acentuada quebra 
nos anos seguintes, com excepção do período 81/82 (electrificação 
do Ramal de Alfarelos). 

Em 1985, o nível de investimento era inferior a 1/3 do verificado 
em 1975 a preços constantes! De facto, no que respeita a infra- 
-estruturas, nos anos de 74 e 76 investiu-se um total de 2652 milha- 
res de contos, valor ainda superior ao verificado nos nove anos 
seguintes (2593 milhares). Este decréscimo.deve-se principalmente,' 
às limitações de carácter financeiro e à diminuição acentuada da 
despesa com a renovação da via que em 1983 representava ape- 
nas 17% da verificada em 1975. 

Relativamente ao material circulante, a situação não é muito 
diferente, com excepção dos anos de 78/79 devido ã aquisição de 
vagões e de material circulante para a linha de Cascais. 

Entre 1980 e 1985 o nível de investimento foi sempre inferior ao 
da década de 70 e entre 74 e 76 investiu-se mais (838 milhares de 
contos) do que nos seis primeiros anos da década de 80 (778 
milhares). ■ 

(«À tabela», boletim da CT da CP, n." 8, Abril de 1988) 
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José Paolo Oliveira 

MADEIRA 

i ão são apenas as belas flores, o vinho 
generoso, as piscinas convidativas, os 
hotéis e os turistas de máquina 
fotográfica em punho que constituem a 
realidade madeirense. Uma semana 

na Região Autónoma pode mostrar uma outra 
face - bem diferente! - ao observador mais 
atento... 

de eleições 

regienais 

Em torno 

Encarado como única 
mola real de todo o 
desenvolvimento, sem 
estímulo às actividades 
económicas produtivas, o 
turismo é, sem dúvida, 
uma componente 
essencial da vida 
madeirense mas nem de 
longe nem de perto 
sintetiza uma realidade. 

Para lá do bilhete 
postal, do bailinho, da 
festa da flor ou dos 
cortejos de Carnaval e do 
fim-de-ano, a Região 
Autónoma da Madeira 
assiste a um 
agravamento 
generalizado da situação: 
no plano financeiro, 
económico, social e 
cultural. 

Fala-se das ajudas da 
CEE mas o Governo 
Regional não possui a 
parte necessária para o 
avanço dos projectos. 
Fala-se da Zona Franca, 
como salvadora 
milagrosa, mas assiste-se 
à penetração dominadora 
dos capitais da África do 
Sul. Fala-se das 
maravilhas da política de 
Jardim, mas muitos 
madeirenses continuam a 
«viver» em abrigos pré- 
-históricos conhecidos 
como furnas. Enaltecem- 
-se os avanços 
conseguidos (com 
inaugurações sucessivas 
das mesmas coisas, nem 
que seja um humilde 
fontanário), mas 
permanece a situação de 
atraso dos agricultores e 
das gentes afastadas do 
Funchal. Propagandeia-se 
a hospitalidade oficial e a 
democracia, mas a 
comunicação social 
continua apertada por 
mão-de-íerro, ao mesmo 
tempo que as forças da 
oposição, e 
particularmente o PCP, se 
vêem sem direitos. 

Uma semana na 
Região Autónoma tanto 
pode ser turística como 
pode dar para ver tudo 
isto e algo mais (como 
por exemplo, o abandono 
a que o Porto Ganto 
continua votado). 

E se um dia destes 
também os turistas 
começarem a ver estas 
coisas?» 

das realidades 

escondidas 

Investimentos produtivos 
é coisa que não entra na ca- 
beça do Governo Regional da 
Madeira. Propagandear a 
Zona Franca do Caniçal, 
como se aqui residisse «a 
cura de todos os males», con- 
trolar a Comunicação Social, 

organizar os cortejos de Car- 
naval, as festas da Flor e do 
Fim de Ano, lançar umas «bo- 
cas» políticas mais ou menos 
polémicas através do seu pre- 
sidente, numa das deslo- 
cações a Lisboa, parecem as- 
sumir-se como as preocu- 

pações do Governo PSD da 
Madeira. Para segundo plano, 
ficam «pormenores» como o 
desemprego (11100 pessoas 
no 3." trimestre de 1987), a in- 
flação (593% nos últimos 10 
anos), a fraca captura de pes- 
cado (índices inferiores aos 
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de 1974/75), as decrescentes 
remessas idos emigrantes (a 
partir de 1995 baixaram para 
metade), as quebras da pro- 
dução e comercialização nas 
áreas da pecuária, fruticultura 
e silvicultura (até a exporta- 
ção de flores estagnou), as 
restrições na exportação de 
bordados e vimes para países 
que não pertencem à CEE 
(caso dos EUA), e, para não ir 
mais longe, o acentuado défi- 
ce da Balança Comercial que 
em 1980 era já de 9 milhões e 
500 mil contos e que em 1986 
alcançou os 30 milhões e 280 
mil contos, com a taxa de co- 
bertura de apenas 27,2 por 
cento. A dívida da Região já 
ultrapassou os 70 milhões de 
contos e para evitar a falência 
absoluta o Governo de Alber- 
to João Jardim teve que assi- 
nar em 85 um Protocolo Fi- 
nanceiro com o Governo da 
República no qual se decre- 
tam progressivos cortes nas 
despesas — em 1992, os in- 
vestimentos serão reduzidos 
a metade... 
{na foto, os terrenos da Zona 
Franca) 
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Barracas, habitações pro- 

fundamente degradadas e 
as «furnas» (cavernas aber- 
tas na rocha, autênticos abri- 
gos pré-históricos) persistem 
como realidades dramáticas 
da situação social na Região 
Autónoma da Madeira, peran- 
te o silêncio cúmplice e o 
complexo de culpa do Go- 
verno de Alberto João Jardim, 
das autarquias, e da Comuni- 

cação Social. Verdade escon- 
dida e envergonhada, o pro- 
blema das furnas, que o depu- 
tado comunista na Assem- 
bleia Regional tem denuncia- 
do firmemente, faz parte 
duma paisagem que não che- 
ga aos olhos do turista (e por 
vezes nem do madeirense 
anónimo menos atento à reali- 
dade), mas que continua a 

marcar o quotidiano de muitas 
famílias (incluindo crianças), 
como observámos recente- 
mente na freguesia de São 
Gonçalo, a dois passos do 
Funchal; no sítio das Tabai- 
bas, na freguesia de Santa 
Luzia; e no sítio da Mão de 
Deus, Caniço, concelho de 
Santa Cruz. Julieta Rodrigues 
(na foto: junto ao fogão), uma 
madeirense de 48 anos, 

«vive» com um filho numa das 
furnas de São Gonçalo. Re- 
querimentos e visitas de as- 
sistentes sociais ainda não re- 
solveram o seu problema, 
nem o do casal com dois fi- 
lhos que ocupa uma outra fur- 
na ali mesmo ao lado da sua. 
«Quando há acidentes, as au- 
toridades evacuam as pesso- 
as desse local e abafa-se a 

notícia», dizem-nos. Para se 
ter uma ideia das graves ca- 
rências da Madeira em maté- 
ria de habitação, registe-se 
que num recente concurso no 
concelho do Funchal para atri- 
buição de 100 fogos económi- 
cos, os serviços da Direcção 
Regional de Habitação rece- 
beram qualquer coisa como 
6000 inscrições!... 

Para vos falar do Porto 
Santo, a ilha das belas praias 
a 15 minutos de voo do Fun- 
chal, começamos pela história 
da sua (única) padaria. 

O estabelecimento perten- 
ce a um dos homens influen-. 
tes da ilha. O pão é pouco e 
geralmente de má qualidade. 
Quem quisesse protestar de- 
veria recorrer ao fiscal das ac- 
tividades económicas... Até 
aqui tudo bem... Só que o fis- 
cal é o mesmo personagem, 
que, por «acaso», tem res- 
ponsabilidades autárquicas e 
é empregado nos Correios. 
No Porto Santo (4347 habi- 
tantes, segundo o censo 
«mais actualizado», como nos 
dizem na Junta de Freguesia) 
impera uma verdadeira orga- 
nização de padrinhos do PSD. 
Em torno de homens como 
João Albino, José Lino e Jor- 
ge de Freitas (este o delegado 
do Governo Regional), tudo o 
que se passa é controlado de 
perto. Postos de trabalho? Só 
para alguns. Assistência mé- 
dica? O melhor é voar para o 
Funchal. Investimentos? Co- 
nhecem-se os da NATO, que, 
como foi alertado na recente 
Assembleia da Organização 
Regional do PCP (17 de 
Abril), «podem vir a constituir 
no futuro um gravíssimo peri- 

go para a sobrevivência da 
própria ilha, já que existem 
planos para lá se instalarem 
armamentos nucleares norte- 
-americanos». Entretanto, as 
dificuldades impostas aos 
porto-santenses continuam, 
como o problema da água: a 
que é dessalinizada (foto) é 
pouca e não tem as qualida- 
des mínimas (o seu sabor e 
as terríveis consequências 
que deixa nas canalizações 
são provas evidentes), não se 
avança na prospecção de 
água, represas para «segu- 

rar» a água das chuvas é coi- 
sa que fica pelas intenções 
eleitoralistas, a florestação da 
ilha processa-se muito lenta- 
mente. «O resultado», refe- 
rem os comunistas madeiren- 
ses, «é que tudo o que se 
consome na ilha vem da Ma- 
deira ou do continente, a pre- 
ços incríveis. Muitas vezes 
nem se encontra à venda a 
semilha (batata), as cebolas e 
o pão». 

Coutada de caça para al- 
guns (não será por acaso que 
a época abre no Porto Santo 

quinze dias antes da Madei- 
ra), estância de férias sem di- 
vulgação tanto nas agências 
turísticas do Funchal como 
nas estruturas oficiais, o Porto 
Santo é um exemplo de «du- 
pla insularidade», como nos 
dizia um taxista entristecido 
por tanto abandono. Sem pa- 
pas na língua, a organização 
do PCP na Região Autónoma 
da Madeira vai alertando para 
os problemas da pequena Ilha 
e da tribuna da recente /ts- 
semblela houve uma voz que 
salientou: 

«A política económica do 
PSD em Porto Santo caracte- 
riza-se pelo corte dos subsí- 
dios que favoreciam o desen- 
volvimento da agropecuária, 
fazendo assim crescer os lu- 
cros dos especuladores e 
grossistas importadores de 
carne; caracleriza-se por ter 
deixado arder todas as barca- 
ças de transporte de ilha, con- 
denando dezenas de traba- 
lhadores ao desemprego: ca- 
racterlza-se pela reduzida di- 
nâmica no sector turístico, 
onde a estagnação impera há 
muitos anos. 

«A politica social caracte- 
riza-se pela deficiência das 
redes de transportes internos 

e para a Madeira, (na foto a 
chegada do «Pirata Azul») 
pela incorrecta cobertura es- 
colar, pela falta de estruturas 

de saúde e de apoio à fixação 
de professores e de outros 
trabalhadores especializados, 
pela inexistência de apoio aos 

estudantes porto-santenses 
para frequentarem o ensino 
superior no Funchal ou no 
continente.» 
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Os agricultores madei- 
renses (20 por cento da po- 
pulação) terão em 1992 gra- 
ves dificuldades. Nessa altura 
a CEE ditará plenamente as 
suas leis do mercado e da 
produção provocando a ruína 
de muitas famílias. Esta é a 
sombria perspectiva que se 
desenha desde já para a vi- 
nha e para a banana. Única 
cultura que tem crescido (mui- 
tas vezes em terrenos impró- 
prios, o que causa, natural- 
mente, problemas de qualida- 
de), correspondendo a 1A do 
total das produções do arqui- 
pélago, a banana conhecerá 
proximamente uma situação 
muito difícil, tanto mais que os 
produtores madeirenses não 
poderão concorrer com os 
melhores preços oferecidos 
pelos países da Convenção 
de Lomé. E já que se fala da 
banana madeirense, é de re- 
cordar que os preços pagos 
ao produtor já caíram de 
100$00 o quilo em 1983 para 
70$00 em 1987. Como será 
em 1992, ano da «plena ade- 
são» ? (nas fotos, o mercado do 
Funchal numa bela manhã de 
Abril). 
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AFRICA PO SUL 

Um silêncio 

de morte 

resos ao acaso em 1984, condenados à morte em 1985, 
os «seis de Sharpeville» foram salvos da forca em 17 de 
Março passado, apenas um dia antes da data aprazada 
peias autoridades racistas para a sua execução. 
Não se tratou de uma revogação da sentença, mas 

apenas de um adiamento. Um adiamento de um mês, vencido em 
18 de Abril último. De então para cá, o silêncio, a ausência total de 
notícias. 
Que aconteceu aos «seis de Sharpeville»? 
Esta uma pergunta que importa fazer e para a qual urge encontrar 
uma resposta. 

sobre os «seis 

de Sharpeville 
» 

Pode-se especular que a ausên- 
cia de qualquer informação sobre 
este assunto significa que as autori- 
dades racistas de Pretória não se 
atreveram - ainda - a executar a 
sentença que pesa sobre os seis jo- 
vens patriotas sul-africanos, dada a 
intensa campanha de solidariedade 
internacional que em torno deles se 
gerou. No entanto, isso não deve le- 
var a que o problema seja esqueci- 
do, uma vez que só beneficiaria os 
desígnios de Pretória. 

Recorde-se que o presidente Bot- 
ha recusou até ao momento todos 
os apelos feitos pela ONU, pelo mo- 
vimento internacional anti-apartde/c', 
pelo Parlamento Europeu, pelos 
mais diversos países e organi- 
zações de massas, no sentido de 
comutar a pena de morte aplicada 
aos «seis de Sharpeville». 

E contudo não subsistem dúvidas 
de que as condenações à morte 
pronunciadas contra Mojalefa Regi- 
nald Sefatsa, Oupa Moses Diniso, 
Duma Joshua Khumalo, Francis 
Don Mokhesi, Reid Malebo Mokoe- 
na e Theresa Ramashomola se ba- 

multidâo em fúria. Entre os manifes- 
tantes encontravam-se os «seis de 
Sharpeville», presos posteriormente 
pela polícia com centenas de 
outros. 

Os «seis» foram a tribunal ape- 
nas um ano depois. Durante as se- 
manas e meses dé tumulto que agi- 
taram então a África do Sul, a polí- 
cia e as forças armadas mataram, 
só naquela região ao. sul de Joanes- 
burgo, mais de 150 habitantes dos 
ghettos. Nenhum destes assassinos 
foi levado a prestar contas dos seus 
actos. 

Nem tão pouco os carrascos que 
na prisão torturaram barbaramente 
os presos de Sharpeville. 

Apesar do médico do distrito Van 
der Westhuizen ter afirmado, em re- 
lação aos presos, que todos apre- 
sentavam marcas de tortura - o juiz 
que os julgou não considerou ne- 
cessário ter o facto em considera- 
ção. As «confissões» e «testemu- 
nhos» arrancados nos interrogató- 
rios bastaram-lhe para pronunciar, 
em 13 de Dezembro de 1985, as 
condenações à morte. 
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A coberto da «legalidade» do apartheid, a minoria branca treina-se para brutalizar e até assassinar, impunemen- 
te, a maioria negra 
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No Soweto como em Sharpeville, tal como em qualquer outro ghetto sul-africano, a maioria negra está em luta 
pela liquidação do apartheid e necessita de todo o apoio da comunidade internacional 

seiam num simulacro de processo 
que dura desde 1985. 

Tudo começou em Setembro de 
1984, durante as manifestações de 
protesto realizadas em quase todos 
os ghettos do triângulo do Vaal, 
contra os exorbitantes aumentos 
das rendas de casa. Os aumentos 
tinham então começado a ser apli- 
cados peias autoridades locais de- 
signadas por Pretória. 

Em Sharpeville, Khuzwayo Dlami- 
ni, uma espécie de presidente ad- 
junto da comunidade, respondeu 
com disparos de pistola às reivindi- 
cações dos manifestantes, que exi- 
giam a sua demissão e a aplicação 
de rendas de casa justas. 

Dlamini viria a ser linchado pela 

Embora o tribunal tenha reconhe- 
cido que em nenhum dos casos fi- 
cou provado o envolvimento directo 
dos seis acusados na morte de Dla- 
mini, o recurso da sentença foi re- 
cusado. 

Os seis eram condenados à mor- 
te pelo simples facto de naquele dia 
se encontrarem naquele local. Eram 
condenados a morrer na forca como 
um «exemplo». 

Foi apenas em 17 de Março des- 
te ano, véspera da data da execu- 
ção, que os advogados dos seis 
conseguiram um adiamento da apli- 
cação da sentença entregando no 
Supremo Tribunal uma declaração 
da principal testemunha de acusa- 
ção, Joseph Manete, afirmando que 

o seu depoimento no processo tinha 
sido extorquido pela policia sob tortu- 
ra e não era verdadeiro. 

O caso dos «seis de Sharpeville» 
está longe de ser um caso isolado. 
Numerosos testemunhos das mais 
diversas organizações de direitos 
humanos e anti-apartheid têm de- 
monstrado nos últimos anos como a 
«justiça independente da África do 
Sul» não passa de um mito e des- 
mascarado juizes e magistrados 
como «assassinos de toga», como 
lhes chamou o órgão do Congresso 
Nacional Africano, «Sechaba». 

Enquanto os policias e os fazen- 
deiros brancos continuam a ser, 
quando são, condenados a penas 
insignificantes por brutalizar ou as- 

Morrer às mãos dos racistas, seja em que idade for, tornou-se um aconte- 
cimento banal na África do Sul 

sassinar negros, os patriotas sul- 
-africanos continuam a ser «legal- 
mente» mortos por se oporem ao 
apartheid. Só no ano passado foram 
executados na África do Sul 164 
pessoas, o que constituí um trágico 
recorde. E pelo menso 267 aguar- 
dam nas celas da morte a execução 
da pena a que foram condenadas. 

Ao abrigo do estado de emergên- 
cia que vigora no pais há mais de 
dois anos, o terrorismo de Estado 
reforçou-se na África do Sul com a 
conivência das forças policiais, mili- 
tares e judiciais. Assim, desde 1986 
foram mortos mais de 2 000 habi- 
tantes dos ghettos e presas arbitra- 
riamente mais de 25 000 pessoas, 
das quais cerca de 40 por cento 
crianças e adolescentes com menos 
de 18 anos. 

Ao abrigo da «justiça» racista, as 
forças de segurança sul-afrícanas 
dispõem de carta branca para tortu- 
rar os presos políticos até à morte, 
impunemente. Segundo informações 

do Comité de apoio aos familiares 
de presos, mais de 100 militantes 
anti-apartheid foram mortos dessa 
forma nos últimos anos, E inquéritos 
levados a cabo por organizações de 
defesa dos direitos cívicos revela- 
ram que nos anos oitenta três em 
cada quatro presos foram tortu- 
rados. 

Perante uma situação como esta, 
compreende-se como é importante 
saber o que se passa com os «seis 
de Sharpeville». E sobretudo como 
é indispensável continuar a pressio- 
nar, a nível internacional, o regime 
de Pretória para evitar a morte de 
mais inocentes. 

Porque salvar os «seis de Shar- 
peville» é contribuir para salvar 
igualmente todos os restantes, é 
ajudar a luta do povo sul-africano 
pela liquidação do apartheid. Uma 
responsabilidade de que a comuni- 
dade internacional não deve nem 
pode dissociar-se. ■ 
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E geralmente proclamado o carácter progressista da Consti- 
"" tuição Portuguesa e, dentro dela, do corpo normativo re- 
ferente aos direitos, liberdades e garantias. Mesmo não faltan- 
do, noutras latitudes, Leis Fundamentais que, neste domínio, 
se não apoucam no confronto com a nossa, importa sublinhar 
que o legislador de 76 acolheu, sem tibiezas, a riqueza dos 
valores democráticos nascidos com o 25 de Abril. O conteúdo 
dos preceitos relativos ao Título II da Parte l da CRP, bem 
como o que surge plasmado no Título 111, não se limitam a 
receber o legado histórico-cultural libertador, afeiçoando-se às 
exigências do último quartel do século XX; incorpora uma vas- 
ta plêiade de novos direitos (económicos, sociais, culturais), 
inclusive os designados como pertencendo à terceira geração 
(por ex., os das áreas do património, da ecologia, das tecnolo- 
gias). Não se consagram apenas os direitos de liberdade e de 
abstenção estadual, mas também os que pressupõem acções 
ou prestações do Estado e os que recaem nas relações cor- 
rentes entre os cidadãos. Aos órgãos de governo público in- 
cumbe positivar e garantir as condições de exercício dos co- 
mandos em apreço. Estamos hoje distantes das concepções 
liberais, negativas, que (quase) se bastavam com a simples 
enunciação retórica: o direito à vida — refira-se, ilustrativamen- 
te — não se encontra acantonado nas muralhas do direito a 
não ser morto; ele reclama condições elementares de vivência, 
entre as quais se não poderá deixar de contar o acesso ao 
emprego, à saúde, à escola, à habitação, à criação e fruição 
da cultura, a um ambiente sadio, ou, numa visão estrita, a um 
mínimo de sobrevivência (que o Estado, naturalmente, haverá 
de assegurar), 

A esta luz se deverão ler, na esfera concreta de que nos 
ocupamos, os Projectos de Lei de Revisão Constitucional 
apresentados peias diferentes forças políticas na Assembleia 
da República. Pareceria, numa análise não sistemática e inte- 
grada, que o PSD e o CDS — principais opositores ao regime 
democrático saído da Revolução de 74 — não poriam em 
causa, de forma pulverizante, os direitos, as liberdades e as 
garantias dos portugueses. 

Será assim? Para lá das más propostas avançadas no exí- 
guo terreno jurídico a que nos reportamos, enfraquecem drasti- 
camente as obrigações do Estado, esvaziam de conteúdo o 
estabelecido constitucional pertinente às mais elementares 
prerrogativas de todos e de cada um. Vejamos: que vale, na 
prática, a um desempregado, a faculdade — que lhe está re- 
servada — de associar-se sindicalmente, de integrar uma Co- 
missão de Trabalhadores, para já não aludir ao nevrálgico di- 
reito ao trabalho? E é ou não facto que a acção do Governo 
de Cavaco Silva, em consonância com as opções de toda a 
direita, gera contingentes acrescidos de desemprego, quer me- 
diante legislação ordinária, quer através de intentadas (e, em 
boa medida, logradas) desnacionalizações de importantes sec- 
tores, mesmo os estratégicos, só possíveis após a queda do 
artigo 83 da Constituição? Quem negará, afora de uma seráfi- 
ca leitura juridicista, que as privatizações conduzem à precarí- 
zação dos vínculos laborais, ao agravamento das injustiças, 
aos despedimentos selvagens — quaisquer que sejam os dis- 
farces de que as leis os recubram —, ao desviçamento das 
injunções que impendem sobre o Estado democrático, logo à 
gradativa preclusão de garantias como as do artigo 53 (segu- 
rança no emprego), 59 (direito ao trabalho), 74 (direito ao ensi- 
no), entre muitas? 

Dir-se-á que revela do exposto uma óptica de acerada des- 
confiança na força do jurídico e uma indevida extrapolação de 
conclusões, numa linha marcadamente ideológico-política. O 
que, sem dúvida importa é não proceder a uma avaliação erra- 
da, por ingénua e não globalizadora, das implicações reais de 
uma completa inversão dos rumos da Constituição, onde quer 
que se achem. E isto, naturalmente, sem prejuízo da conside- 
ração pontual, informada, técnica e rigorosa, dos artigos cuja 
alteração surge ensejada. 

Quais os traços centrais, então, dos projectos do PSD e do 
CDS no que se concerne aos direitos, liberdades e garantias? 

O PSD debilita a protecção dos direitos fundamentais não 
expressamente previstos na CRP (ainda que constantes das 
leis), inserindo a propriedade privada entre os que, pelo con- 
trário, vêem o seu estatuto robustecido; amplia as situações 
que dão lugar a prisão preventiva; atribui às polícias o poder 
de expulsar e extraditar estrangeiros, em determinados enqua- 
dramentos; desprotege os cidadãos face ao uso indébito de 
meios informáticos, podendo os dados sobre convicções politi- 
cas, religiosas e sindicais, bem como os relacionados com a 
vida privada, ser tratados, sem cautelas nem fiscalização efi- 
caz, pelos serviços de informações e pelas polícias; elimina as 
Comissões Coordenadoras das Comissões de Trabalhadores, 
restringindo a participação destas na elaboração da legislação 
laboral, eliminando a representação dos trabalhadores na ges- 
tão das empresas públicas, ao mesmo tempo que lhes supri- 
me o direito à livre fixação do âmbito da greve (que passaria a 
ser limitada pela lei e petos tribunais); admite despedimentos 
por motivos ideológicos de pessoas ao serviço de entidades 
confessionais sindicais ou partidárias; propõe a abolição da 
designação «trabalhadores da Função Pública», reforçando a 
sua sujeição ao interesse público (no entendimento, claro, que 
lhe seja dado, caso a caso, pelo Governo e pelas chefias). 

O CDS, por seu turno, partilhando, com maior ou menor 
facúndia, os objectivos do PSD, cria cláusulas contra o divór- 
cio, intenta a proibição do aborto, constrange o direito de resis- 
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tência, prescreve livres restrições ao direito à greve, acaba 
com o controlo de gestão, erradica todo o sistema de protec- 
ção reforçada dos direitos fundamentais. Um e outro incenti- 
vam, entretanto, a proliferação de entes privados de segurança 
social, até com fins lucrativos, ao invés do imperativo actual do 
sistema unificado, fulminam o Serviço Nacional de Saúde, ane- 
mizam garantias do direito à habitação. 

Não é pouco, como se vê. A aposta na destruição do texto 
constitucional, vinda de longe, atinge agora a sua expressão 
plena. É indispensável que o PS contribua de maneira inequí- 
voca, para fazer frustrar o plano subversivo que anima o cava- 
quismo. O que deve retirar-se do projecto de lei dos socialistas 
é, em geral, no que aos direitos, liberdades e garantias se liga, 
positivo, pese embora uma ou outra fragilidade; o abrir mão do 
conteúdo perceptivo da Organização Económica (nomeada- 
mente favorecendo o surto privatizador, a descaracterização 
do papel do Plano e da Reforma Agrária, em conexão com as 
modificações concebidas relativamente ao artigo 290 e à ga- 
rantia da Constituição), a disponibilidade indiciada para cedên- 
cias em feixes normativos não despiciendos, a troco dos me- 
canismos das tão faladas paraconstitucionais, podem não ser 
bom augúrio e reclamam um acrescido esforço de intelecção 
do que, efectivamente, se joga, apelando a entendimentos res- 
ponsáveis entre as forças democráticas e do progresso social. 

Partindo do pressuposto de que a CRP não esgotou ainda 
as suas imensas virtualidades, sem apego fixísta a formu- 
lações e num espirito de melhoria do que, sendo bom, não 
rejeita enriquecimentos, o PCP propõe, nomeadamente; novos 
meios de defesa em processo penal, e, em geral, dos cida- 
dãos contra a violação dos seus direitos: o reforço dos pode- 
res do Provedor de Justiça; garantias contra a prisão preventi- 
va ilegal; o aprofundamento dos direitos dos reclusos e da sua 
reinserção social; a instituição da administração aberta; a des- 
burocratização da justiça e o robustecimento de acesso ao 
direito, bem como da eficácia das petições dos cidadãos; a 
subordinação das polícias aos magistrados; a protecção contra 
bs usos indevidos da informática; o acautelamento face aos 
riscos de suspensão arbitrária de direitos durante o estado de 
sítio; a defesa da Língua Portuguesa. No que mais se prende 
com os direitos dos trabalhadores: limita os despedimentos 

colectivos; veda a imposição de trabalho desigual, em função 
da natureza e da duração do vínculo laboral; advoga o livre 
exercício dos direitos fundamentais na empresa, novas regras 
de garantia do salário mínimo, um modelo adequado de pre- 
venção e protecção dos salários em atraso, a redução pro- 
gressiva da jornada de trabalho, a participação dos trabalhado- 
res nas estruturas da administração pública, bem como o revi- 
goramento da Inspecção de Trabalho e justiça laboral, o forta- 
lecer dos direitos das comissões de trabalhadores e das asso- 
ciações sindicais. O PCP preconiza ainda a actualização perió- 
dica, segundo critérios objectivos, das pensões e reformas mí- 
nimas, a intervenção dos trabalhadores na gestão da Seguran- 
ça Social, a consagração dos direitos básicos dos inquilinos, a 
propulsão das potencialidades — juguladas peias adminis- 
trações de direita — do Serviço Nacional de Saúde, universal, 
geral e gratuito. 

Numa moldura de defesa da Constituição se perfilam tam- 
bém os projectos de lei de outros partidos, associações e de- 
putados, designadamente os de «Os Verdes» e da «interven- 
ção Democrática», sendo de realçar, quanto ao primeiro, a 
proposta de criação de um Promotor Ecológico, e, quanto à 
segunda, a da instituição de um Provedor do Consumidor. 

O que fica exposto constitui um itinerário de superfície, um 
acervo de instrumentos de defesa da Constituição, modaliza- 
dos pelo enfoque próprio dos comunistas. Todas as, nave- 
gações — em extensão e profundidade — são desejáveis, 
segura que é a rota e recenseados os escolhos certos à parti- 
da; sucessivos remoinhos e recifes, no entanto, surgirão no 
decurso do debate que corre os seus termos institucionais na 
Assembleia da República. É possível, nas actuais condições 
políticas, impedir a imolação da Constituição; urgem as con- 
vergências sem as quais o PSD alcançará ganhos contra-revo- 
lucionários que se traduziriam por gravíssimas sequelas na 
vida colectiva do País. 

É imperioso garantir que a Lei Fundamental nascida com o 
25 de Abril permaneça a carta das liberdades dos portugue- 
ses, dos direitos dos trabalhadores, das profundas transfor- 
mações socioeconómicas, de um Estado com suportes na von- 
tade e na participação do povo. ■ 



VIU 

Desgraças 

Bem sabemos como as 
desgraças se vendem. É 
assim de tal modo que 
alguns mesmo as inventam 
para vender um pouco mais. 
Desgraças e «crises» é o 
que não falta peta imprensa. 
E é tal o gosto pelas 
desgraças que alguns até 
perdem - ou fingem perder - 
o azimute dos seus ataques. 
Disto é exemplo o «Correio 
da Manhã». Tão apoiante da 
«felicidade» que o seu 
Governo PSD/Cavaco tem 
distribuído e afinal já 
colabora no coro geral contra 
o executivo laranja. A 
semana passada chegou a 
titular que era «Só 
Desgraças», logo na primeira 
página, arriscando-se a fazer 
estremecer os seus leitores. 
Mas os leitores, depois, 
ficariam sossegados, ao 
lerem logo a seguir que os 
causadores de tais 
desgraças eram os acidentes 
de viação, o cancro e as... 
autarquias. O Governo 
escapava. Agora, porém, 
nem o Governo escapa. 
Primeiro é acusado de não 
dar apoio à Igreja. Depois, 
de ter baixado os juros. 
Agora, de encurtar os prazos 
de pagamento nas compras 
a prestações - nas 
operações de venda em 
grupo. Só desgraças! 

Comentários 

Já se sabe que cada um 
comenta como quer - 
conforme a sua vontade - os 
acontecimentos que se 
produzem. Cada comentário 
tem a «marca da casa» onde 
é feito, aparece carregando 
subjectividade. Um 
comentário nem sequer é 
uma «leitura» de um facto, 

nem a sua análise, mas 
antes o mostrar como o facto 
se adequa ou não ao nosso 
modo de ver e de querer. Já 
se sabe. Mas alguns 
comentaristas, de tanto 
quererem o contrário, 
exageram. Como por 
exemplo, quando a RTP 
comentou a vitória de 
Mitterrand em França. Tal 
vitória foi, para o 
comentarista, não a derrota 
da direita, mas a derrota da 
esquerda aqui há anos. 
Quando Mitterrand terá 
querido impor um 
«socialismo dogmático à 
século XIX»!!! O homem terá 
recuado tanto que os 
franceses acabaram 
gostando dele... à direita! 
Não nos lembramos de 
Mitterrand ter querido impor 
qualquer socialismo. Nem 
dogmático, nem outro. Nem 
à século XIX nem à século 
XX. E quanto a estas 
eleições, o que sabemos é 
que, contra as várias direitas, 
das mais extremas às menos 
fascistas, o eleitorado 
francês escolheu a única 
hipótese da segunda volta. 
Chirac tinha o apoio 
declarado de Barre e o apoio 
velado de Le Pen. E isso foi 
determinante para manter 
Mitterrand. Mas enfim, 
comentários são. 
comentários. 

A moralidade 
social' 
-democrata 

Quando o Governo 
estabeleceu o tecto de 6,5 
por cento para os aumentos 
de salários, rios de tinta 
correram a justificar o facto e 
a tentar convencer os 
trabalhadores que com tal 
aumento não lesaria os seus 
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legítimos interesses e 
salvaguardava os superiores 
interesses da economia 
nacional. 
A fazer fé em tais ditos, as 
hostes populares, com os 
milagres económicos do 
Cadilhe, ia viver tão bem que 
nem tinha de se raiar se 
algum conselho de gerência 
ou patrão mais forreta 
fechasse os cordões à bolsa 
e se ficasse nas suas 
propostas por uns modestos 
três por cento, como é o 
caso da Rodoviária Nacional. 
Andava o pessoal a discutir 
isto tudo, até se fizeram para 
aí umas greves, se bem se 
lembram, outras já andam 
agendadas, como devem 
estar a par, e eis que 
rebenta a bomba: o Governo 
manda para a Assembleia da 
República uma proposta de 
aumento dos cargos políticos 
que vai até 30 - trinta - por 
cento. 
Para a coisa não ser tão 
chocante, o executivo deu-se 
ao trabalho de apresentar 
três hipóteses: um aumento 
de trinta, outro de vinte e 
outro ainda de dez. Á 
maioria cabe agora decidir, 
se possível de acordo com a 
oposição. Pois claro. 
De 6,5 por cento nem 
vestígios. E estamos em crer 
que não faltará quem 
defenda que se trate de uma 
questão de prestígio, o que 
por certas bandas se conta 
em notas de mil. 

Cidadão n.0 

197 482 

Um destes dias, se nos 
descuidamos, corremos o 
risco de nos porem ao peito 
uma ficha com um número, 
um código, um registo, que a 
todo o momento diga a quem 
subterraneamente nos 
administra os passos, a 
história da nossa vida desde 
pequeninos. 
Se tivermos bexigas, 
inclinações políticas assim 
ou assado, livros proibidos 
debaixo do colchão, 
empregos estáveis ou 
avulsos, paixões 
assolapadas, actividade 
sindical, filiação partidária, 
etc., etc. 
Não se pense que é ficção, 
pois já estivemos mais longe 
disso, Que o diga o Correia 
Afonso, líder da bancada do 
PSD, que um dia destes 
deixou os seus congéneres 
de boca aberta ao 
apresentar a ficha de 
identificação de um cidadão 
anónimo que, durante a 
discussão do pacote laboral, 
se manifestou um pouco 
mais ruidosamente nas 
galerias da Assembleia. 
Como é que das mãos da 
polícia tal ficha foi parar às 
mãos de Correia Afonso, não 
se sabe. Mas pode-se 
especular. Afinal, eles são os 
acérrimos defensores da tal 
polícia de segurança. Essa 
mesma, a que cheira a bafio 
de 48 anos de fascismo. 
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Quanto? 

O Governo já não fala 
sobre a base das Lajes. Acabou. 

O ianque ficou e não pagou. 
Espanta-me a cabala? 

Caspité, meu avô! 
O que me inquieta, quanto em tal divago, 

já nem é quanto o Reagan não pagou 
- mas quanto é que Cavaco terá pago... 

Confissão 

A África do Sul é que é culpada. 
Ela é a força, a mola. 
Ela é que, desvairada, 

se meteu em excesso por Angola. 
Se não fosse isso, até os soldados 

cubanos eram escusados... 

Enfim, fosse eu, fosse eu quem tal dissesse 
ou quem Angola traz no coração... 

Mas não, mas não. Parece 
que ninguém adivinha. Pois então 

quem o disse, nas lonas, 
foi o Jonas... 

Agora, alguém que insista 
em esconder as verdades, à sucapa, 

é só porque é ainda mais papista 
do que o papa 

Ainda a isenção 

Não nos contaram, não. 
Ouvimos, vimos na televisão 

que a sua informação 
é isenta até mais não 

e que entre o Governo e a oposição 
jamais faz excepção... 

Não nos contaram, não. 
Ouvimos isso na televisão. 

Mais conselhos e notas 
para os telejornais da barracada: 

Vá, meus senhores, contem anedotas 
com alguma piada... 

O diálogo dele 

Cavaco quer dialogar 
discutir 
reunir 

- ouvimo-lo assim telejornar. 
Ficam-lhe bem os nobres sentimentos. 

Sinal dos ventos 
sonho azul 

ou lá o que é? 
E pumba!, o que ele quer na CEE 
é o diálogo sim, mas Norte-Sul... 

O diálogo, agora, 
está no centro? 

Ah, mas isso é lá fora, 
pois cá dentro 

o diálogo que se estabelece 
a gente já conhece... 

AAAAAAAAAAAAAAr 
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• V. Real 
de St.0 António 
Reunião geral de 

militantes para discus- 
são das conclusões 
da última reunião do 
CC. às 21.30 no Cen- 
tro de Trabalho. 

• Aveiro 
Plenário concelhio 

de militantes, para dis- 

cussão das conclu- 
sões da reunião do 
CG. Com a participa- 
ção de Vidal Pinto. Às 
21.30, no CT de 
Aveiro. 

• Porto 
Plenários dos ca- 

maradas da Comuni- 
cação Social, a partir 
das 21.30, no Centro 
de Trabalho da Boa- 
vista. 

Reunião de militan- 
tes dos bairros da 

Agra, S. Tomé, Carri- 
çal, Paranhos e Rega- 
do. Na Escola do Bair- 
ro da Agra, às 21.30. 

Reunião de militan- 
tes dos bairros de Ou- 
teiro, Lamas e Covelo, 
no CT de Paranhos às 
21.30. 

• Rio Tinto 
Plenário de militan- 

tes de Rebordões, Sa- 
megães e Triana, no 
CT da Areosa, às 
21.30. 

Plenário de militan- 
tes de S. Caetano, 
Soutelo e Venda 
Nova, no CT da Ponte, 
às 21.30. 

• Tavira 
Reunião de eleitos e 

activistas da CDU, às 
21.30, no Centro de 
Trabalho do PCP 

• Portimão 
Reunião geral de 

militantes para discus- 
são das conclusões 
da reunião do CC. No 
Centro de Trabalho, 
às 16.00. 

• Caldas da Rainha 
Plenário de quadros 

sobre a situação políti- 
ca e a preparação do 
XII Congresso. Às 
21.30, no Centro de 
Trabalho, com a parti- 

cipação do camarada 
Joaquim Gomes 

• Oeiras 
Com início às 18.45, 

plenário de militantes 
das células de empre- 
sa do concelho de 
Oeiras. No Centro de 
Trabalho de Algés. 

• Belas 
Plenário de militan- 

tes da freguesia, a 
partir das 21.30, no 
Centro de Trabalho. 

• Viseu 
Reunião geral de 

militantes, a partir das 
21.00, no Centro de 
Trabalho, 

• Terrugem 
Plenário de militan- 

tes da freguesia. Às 
21.30, no Centro de 
Trabalho. 

• Matosinhos 
Encontro da CDU 

no «Flor de Infesta», 
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12 de Maio de 1988 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

S. Mamede de Infesta, 
a partir das 21.30. 

Zabade 

• Olhão 
Reunião geral de 

militantes, para dis- 
cussão das conclu- 
sões da reunião do 
CC. Às 16.00 no Cen- 
tro de Trabalho. 

• Albufeira 
Reunião geral de 

militantes, para dis- 
cussão das conclu- 
sões da reunião do 
CC. Às 16.00 no Cen- 
tro de Trabalho. 

• Faro 
Às 15.30, no Centro 

de Trabalho, reunião 
de camaradas do sec- 
tor de Escritórios, Cai- 
xeiros e Vendedores. 

i • Parede 
Plenário de militan- 

tes da freguesia, a 
partir das 15.00, na 
Cooperativa Linha do 
Estoril. Na OT, como 
ponto único: O Partido 
— funcionamento, difi- 
culdades de organiza- 
ção e medidas a to- 
mar, ligação às mas- 
sas. Participação do 
camarada José Casa- 

• Algueirão- 
-Mem Martins 
Plenário de militan- 

tes da freguesia com a 
participação da cama- 
rada Marília Vilaverde 
Cabral. Às 16.00, no 
Centro de Trabalho. 

• Almargem do Bispo 
Plenário de militan- 

tes, a partir das 16.00, 
no Centro de Tra- 
balho. 

• Palmela 
Encontro concelhio 

da CDU. Na Socieda- 
de Humanitária de 
Palmela, a partir das 
10.00. 

• Coruche 
Encontro concelhio 

de quadros, para dis- 
cussão de problemas 
de organização e pre- 
paração do XII Con- 
gresso. A partir das 

15.30, no Centro de 
Cultura de Coruche. 

• Porto 
Reunião de militan- 

tes de Bairro do Car- 
valhido/Bom Pastor e 
zona da Arca d Água. 
No edifício (velho) da 
Junta, às 21.30, 

• Valongo 
Reunião de militan- 

tes da Organização de 
Campo, no CT de 
Campo, às 21.30. 

• Rio Tinto 
Plenário de militan- 

tes de Vila Cova, Ra- 
nha e zona da Ponte. 
No Centro de Traba- 
lho da Ponte às 21.30. 

Plenário de militan- 
tes das zonas da Esta- 
ção e Igreja, no Centro 
de Trabalho da Esta- 
ção de Rio Tinto. 

• Mealhada 
Plenário de militan- 

tes, no Centro de Tra- 
balho, com a participa- 
ção do camarada Vi- 
dal Pinto. A partir das 
21.30, 

• Barreiro 
Encontro do PCP 

sobre o Sector Empre- 
sarial do Estado. A 
partir das 10.00, na 
Casa da Cultura dos 
Trabalhadores da Qui- 
migal. 

Do min 

• Faro 
Plenário Distrital de 

Eleitos da CDU. A par- 
tir das 10.00, na sede 
da Assembleia Muni- 
cipal. 

• Oeiras 
Plenário de Jovens, 

de iniciativa das co- 
missões concelhias de 
Oeiras do PCP e da 
JCP No Centro de 
Trabalho de Algés a 
partir das 15.00. 

• Mortágua 
Reunião concelhia 

de militantes, no CT 
da Gândara,.a partir 
das 9.30. 

• Nelas 
Plenário concelhio 

de militantes, às 
15.00, no Centro de 
Trabalho de Santar. 

L0UP, França, in «Avant Garde» n.°.4 de 1988 — Jornal do Movimento da Juventude Comunista 

\OK?4<>iOFOtOK>K>tOIOK>K>K>tOtOK?K3*OK>K>t<>iOIOFO*OKa+Ot<>+0*OFO+OtOFOl<$ 

3Sv 

Dia 14 

Barreiro 

Encontro 

do PCP 

sobre o Sector 

Empresarial 

do Estado 

i 



2 12/5/88* OWIllÊ!/ Agenda 

TV 

Lm 

09.00- 
10.00- 
12,15- 

13.00- 
13.35- 
17.35- 
17.40- 
18.10- 
19.30- 
20.05- 
20.20- 

21.20- 

21.50 
22.20- 

23.15- 
00.05- 

Bom Dia 
Às Dez 
Telenovela «Selva de 
pedra» (21 ° epis.) 
jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório TV 
Sumário 
Brinca Brincando 
Estúdio 4 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Telenovela «Roque 
Santeiro» (150.0espis.) 
Primeiro Andamento: 
Música sacra pelo coro 
Gulbenkian 
Telemundo 
Série «Terra Distante» 
(último epis.) 
24 Horas 
Procissão das Velas 
(transmissão directa de 
Fátima). 

13.15-Totally Llve 
14.10 - Pano para Mangas 

. - - ' J: 

15.40 - Série «Um copo cheio de 
neve» (2.° epis.) 

16.40 - Trinta Minutos Com... 
17.10-Telenovela «Os 

Emigrantes» (247.° epis.) 

18.00 - Ponto por Ponto 
19.10 - Formula One 
20.05 - Série «Cidade Nua» (89.° 

epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.40 - Magazine «Artes 

Plásticas» 

V 
1 

22.05-Série «As Teias da Lei» 
23.05 - Série «Século XX» - A 

Revolução 20 Antes 
Depois. 

09.00-Bom Dia 
10.00 - Fátima — (transmissão 

directa) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.10-Estúdio4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.20 - Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21,15- Série «Contos e Vigários» 

(4.° epis.) 

22.20 - O Programa das Festas 
23.00- Série «Tribunal de 

Polícia» (4.° epis.) 
23.30 - 24 Horas 
24,00 - Remate 
00.15 - Pela Noite Dentro: 

«Terrível desilusão», real. 
Walter Grauman (EUA). 

13.15- 
14.10- 
15.40- 

16.30- 
17,10- 

18.00- 
19.10- 
20.05- 
21.00- 
21.30- 
21.35- 
22.05- 

23.05- 
23.55- 

Totally Llve 
Dois Dedos de Conversa 
Série «Desafio Mundial» 
(l.^epis.) 
Trinta Minutos Com... 
Telenovela «Os 
Imigrantes» 
Ponto por Ponto 
Formula One 
Série «Cidade Nua» 
Jornal das Nove 
Montra de Livros 
Clube de Jornalistas 
Série «O Detective 
Cantor» (5.° epis.) 
Entre Barreiras 
Troféu. 

LiETl 

09.00 
12.00 
12,30 
13.00 
13.15 

14.05 
14.30 

15.45 
15.55- 

17.40 

- Juventude e Família 
-Trânsito 

TV Mulher 
- Noticias 
- Série «O Pantanal de 

Mato Grosso» 2." e última 
parte 

- Parlamento 
- Concurso «Sobe e 

Desce» 
- Série «Petzi» (11.° epis.) 
- Sessão da Tarde: «A 

Louca Corrida das 
Montanhas Rochosas». 
Real. James Conway 
(EUA/1977) 

- Série «Capitão Power» 
(8.° epis.) 

edições 

i 

ÁLVARO CUNHAL 

Falência da política 

de direita do PS (1983-1985) I, II 

: 

: 

01.33 
634 PP- 
90Q$00 01.34 

626 PP- 
900$00 

Edições Avante a diferença de uma visão 

científica do mundo 

IS.IO-VIvamúsica 
19.15-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.05 - Boletim Meteorológico 
21.30 - Série «Sim, sr. Primeiro- 

-Ministro» (4,° epis.) 
22.00- Deixem Passar a Música 
23.05 - Cinema da Meia-Noite: 

«Deserto de Almas». 
Real. Michelangelo 
Antonioni (EUA/1969). 

09.00 - Compacto Totaily Llve 
13.15- Compacto «Selva de 

Pedra» 
16.00-Troféu 
20.00 - Music Box «Off the Wall» 
21.00 - Uma Boa Ideia 
21,30 - Série «Os Caminhos do 

Exílio» (2.° epis.) 
22,30 - Concordo ou Talvez Não 
24.00 - Música n'Amérlca. 

09.00- 
11.15- 
12.10- 
12.35- 
13.00- 
13.10- 
13.40- 

14.10- 

15.05- 

16.45- 
19.00- 

20.00- 
20.30- 
20.40- 

21.45- 

22.45- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Noticias 
Festa do Circo 
Série «O Director de 
Turma» (1.0epis.) 
Série «O Mundo da 
Natureza» (4.° epis.) 
Primeira Matinée: «Rio 
sem Regresso». Real. 
Otto Preminger, com 
Marilyn Monroe e Robert 
Mitchum (EUA/1954) 
Clube Amigos Disney 
Série «Um Anjo naTerra» 
(últ. epis.) 
Jornal de Domingo 
Boletim Meteorológico 
Série «Humor de 
Perdição» 
Série «Pavilhões 
Distantes» 
Domingo Desportivo. 

20.30 - Artes e Letras: «Jean 
Renoir. le Patron» (2.• 
parte) 

21.45 - Cineclube «O Cabo de 
Guerra». Real. Jean 
Renoir (França/1961). 

Sã 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12,15-Telenovola «Selva de 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17,35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.15-Série «Mátria» 
22.45 - Concurso «Com Pés e 

Cabeça» 
23.15 - 24 Horas 
23.45-Remate. 

JíiVa 
13.15- 
14.10 
15.40 

16.40 
17.15 

18.00 
19.10 
20.05 
21.00 
21.30 
21.35 
22.30 

■ Totaily Llve 
- Agora, Escolha! 
- Concerto «Carmina 

Burana» 
■ Trinta Minutos Com.. 
- Telenovela «Os 

Imigrantes» 
- Ponto Por Ponto 
- Formule One 
- Série «Cidade Nua» 
- Jornal das Nove 
- Montra de Livros 
- Não Faça Cenas 
-Bailado «Cinderela». 

09.00 - Music Box 
10.00-Trotéu 
13.00 - Music Box especial; 

Heavy Metal 
14.00- Caminhos 
14.25-Troféu 
18.00 - Série «O Mundo de 

Smithsonian» 
19.00-Piano Bar 
20.00 - Série «Quem Sai aos 

Seus...» 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selvade 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Vamos Jogar no 

Totobola 
20.25 - Telenovela «Roque 

Santeiro» 

-Teatro' 

21.25 - Programa da Direcção 
de Informação 

22.20 - Série « Pulasky» (1.0 epis.) 
23.35-24 Horas 
00.05 - Remate. 

JÍJVâ 
13.15-Totally Llve 
14.30 - Dois Dedos de Conversa 
15.40-Série «Dallas» 
16.40-Trinta Minutos Com... 
17.15-Telenovola «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.10-Formula One 
20.05 - Série «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35 - Sério Lá em Casa Tudo 

Bem» 
22.10-Cinemadois «Sob o 

Signo do Escorpião». 
Real. de Paolo e Vitorino 
Taviani, interpr. Gian 
Maria Volonté e Lúcia 
Bosé(ltália/1969)- 
inódito em Portugal. 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovola «Selva de 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.35 - Lotação Esgotada: 

«Peça incompleta para 
piano mecânico». Real. 
Nikita Mikhalkov 
(URSS/1976) 

23.15-24 Horas 
23.45-Remato. 

13.15-Totally Llve 
14.10-Agora, Escolhal 
15.40-Piano Bar 
16.40 - Trlnta Minutos Com... 
17.10-Telenovela «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19,00- Futebol: Segunda "mão" 

da Final da Taça UEFA 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35-Série «Joana» 
22.05 - Clube de Imprensa 
22.35 - Fantasia e Realidade. 

• LISBOA 

Casa da Comédia. 
De 3." a sàb., às 
21.30, dom., às 17.00. 
Noites de Anto, de 
Mário Cláudio, ene. de 
Filipe La Féria. 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75-B. De 3.' a 
sáb. às 21,30, dom. às 
16.00. Lisboa Monu- 
mental. texto de Fia- 
lho de Almeida, dra- 
matização de Manuel 
João Gomes, ene. de 
Silvina Pereira, pelo 
grupo Maizum (estreia 
da semana). 

Comuna. Praça de 
Espanha, De 3.' a 
sáb. às 21.30, dom. às 
17.00. O Destino 
Morreu de Repente, 
de Alves Redol, ene. 
de João Mota. 

Ritz Clube. Rua da 
Glória, 57. De 3.* a 
dom., às 21.30, dom., 
às 16.00. O Balle, 
adaptação e ene. de 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca (até 
15/5). 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3." a 
sáb. às 20.30 e 22.45, 
sáb., dom e feriados, 
às 16.00, dom. às 
21.30 Cheira a Lis- 
boa, de César de Oli- 
veira e Henrique 
Santana. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 4.a 

a sáb. ás 21.30, dom. 
às 16.00. A Rua, de 
Jim Cartwright, ene. 
de João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1 -A. De 
3.8 a sáb. às 21.00, 
dom. às 16.00 Três Ir- 
mãs, de Anton Tche- 
kov, ene. de Rui Men- 
des, pela Cornucópla 
— De 3.' a 6.8 às 
15.00 (para escolas); 
sáb. às 16.00, dom. às 
21.30. Acende a Noi- 
te, de Ray Bradbury, 
ene. de José Caldas. 

Teatro Nacional, 
Sala Garrett, De 3.8 a 
sáb. às 21.15, sáb. e 
dom. às 16.00. O Bi- 
cho e o Tempo Femi- 
nino, de Miguel Rovis- 
co, ene. de Norberto 
Barroca — Sala Gil 
Vicente. De 3." a sáb. 
às 22.00, sáb. e dom 
às 17.00. A Infância 
de Leonor Távora, de 
Miguel Rovisco, ene. 
de Norberto Barroca. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. da Repúbli- 
ca, As Duas Cartas, 
de Júlio Dinis, ene. Lu- 
zia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3.8 a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

Torre de Belém, 
Pç. do Império, De 3.8 

a dom. às 21.30. Se- 
gismundo na Torre 
de Belém, adapt. de 
«A Vida É Sonho», de 
Calderon de la Barca, 
ene. de Jorge Lis- 
topad. 

• PORTO 
Teatro dos Modes- 

tos, Rua Gonçalo 
Cristóvão, 190. O 
Pássaro Verde, de 
Carlo Gozzi, pelos Co- 
mediantes 

• ALGÉS 
1.° Acto - Clube de 

Teatro 6.8 e sáb. às 
21.30. Memórias de 
Guerra, textos de Ru- 
zante e Brecht, ene. 
de Armando Caldas. 

• BRAGA 
Teatro Circo, de 3.8 

a sáb. às 21,45, dom. 
às 16.00 Com a 
Arma de Bogart, de 
Renato Solnado, ene. 
de António Fonseca, 
pela CENA - Compa- 
nhia de Teatro de 
Braga. 

• LOURES 
Teatro da Mala- 

posta (Olival Basto). 
Comédias do Ilustre 
Amigo, dramaturgia e 
encenação de José 
Martins, José Peixoto 

e Mário Barradas, pro- 
dução do Centro Dra- 
mático Intermunicipal 
Almeida Garrett. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Comuna, Praça de 
Espanha. De 3.8 a 6.8 

(para escolas), sáb. e 
dom. às 17.00. Nora, 
de Gonçalo Fernan- 
des Trancoso, ene. de 
João Brites, pelo O 
Bando. 

Junta de Fregue- 
sia de Carnide, Largo 
das Pimenteiras, 6-A. 
Sáb. às 16.00, dom, 
às 11.00. À Moda da 
Minha Avó, pelo Tea- 
tro de Animação os 
Papa-Léguas, 

Teatro Nacional. 
Sala Garrett. Sábado, 
às 16.00 Zaca Zaca, 
de António Torrado, 
ene de Ruy de Matos. 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa, R. Leào 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. e dom. e 
feriados, às 16.00. O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. de Kim Cachopo 

Teatro Ibérico, 
Igreja Barroca do Anti- 
go Convento de Xa- 
bregas. 54. Sáb. e 
dom. às 11.00. O 
Leão Enganado, de 
Lauro Olmo. ene. de 
Blanco Gil 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Atracção Fatal — ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

B As Asas do Desejo ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

C Diabo no Corpo ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

D Esperança e Glória ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E 0 Feitiço da Lua ★ ★★ — ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

F Império do Sol ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

G Jogo Fatal ★ ★★★ ★ ★★ ★★★ — — 

A — Real. Adrian Lyne - Alfa/4 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15); S. Jorge/2 (14.00, 16.45, 19.15, 21.15) 
- Lisboa. 

B — Real. Wim Wenders - Quarto»o/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
C — Real. Marco Bellocchio - Mundial/2 (14.00, 16.15, 19.00, 21.45) - Lisboa. 
D — Real. John Boorman - Amorelras/G (13,30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.30, 24.00); Apolo 70 (14.00, 

16.30, 21.00); Castll (14.30, 16.45, 19,00, 21.30) - Lisboa. 
E —Real. Norman Jewinson - Alfa/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45, 00.15); Amoreiras/I (13.45, 15.45, 

17.45, 19.45, 21,45, 24.00); Mundlal/1 (14.15, 16.45, 19,15, 21.45); S. Jorge/3 (15.30, 18.30, 21.30) - 
Lisboa. 

F — Real. Steven Spielberg - Alfa/1 (15.30, 18.30, 21.30, 00.30); Amorelraa/5 (15.30, 18.30, 21.30, 
00,30) - Lisboa. 

G — Real. David Marnet - Quarteto/4 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 

Exposições 

• LISBOA 
Ana Aragão — Pin- 

tura. Gal. O Varandim, 
Pç. Bernardino Macha- 
do, 11-B. De 2." a 6." 
das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 20.00, 
sáb. só de manhã. 

Ana Mor — Aguare- 
las. Imprevisto, Trav. 
da Laranjeira, 35. De 
3 " a dom. das 15.00 às 
19.00 (até 15/5). 

António Viana — 
Pintura. Galeria Alta- 
mira, Rua Filipe Fol- 
gue. 48-A. De 2 a a sáb. 
das 10.00 às 19.00 (até 
18/5). 

Arte Portuguesa no 
Século XIX — Palácio 
da Ajuda. Diariamente 
das 10.00 às 17 00. â 
4." e sáb. até às 22,00 
(excepto à 2 a até 31/5. 

Cabrita Reis — Pin- 
tura. Gal. Cómicos, R. 
Tenente Raul Cascais, 
1-B. De 2." a sáb. das 
15.00 às 20.00 (até 
4/6). 

«A Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 
teiro». — Museu Na- 
cional do Teatro, Estra- 
da do Lumiar, 10. De 3.a 

a dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

«Faiança Portu- 
guesa em Amster- 
dão» — Museu Nacio- 
nal de Arte Antiga. Das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00 (até 
5/6). 

Francisco Costa 
Maya — Pintura. Bi- 
blioteca Municipal (até 
15/5), Biblioteca Ma, 

Francisco Gaia — 
Pintura. Gal. Restaura- 
ção, Av. Guerra Jun- 
queiro, 18-C. De 2." a 
6." das 9.00 âs 13.00 e 
14.00 às 19,00, sáb. 
até às 13.00 (até 18/5). 

Helena Almeida — 
Pintura. Gal. Diferen- 
ça, R. S. Filipe Nery, 
42. De 3." a 6.' das 
15.00 às 20,00, sáb. e 
dom. das 16.00 às 
19.00 (até 31/5). 

Helena Justino — 
Pintura. Gal. Artex, R 
Nova do Almada, 85. 
De 2.'a e." das 9.00 às 
13.00 e das 15,00 às 
1 9.00, sàb. só de 
manhã. 

Isabel Botelho - 
Pintura Fórum Picoas. 
Av Fontes Pereira de 
Melo. De 2.a a 6." das 
11.00 às 19.00 (até 
18/5). 

Joalharia Belga 
Contemporânea — 
Fundação Calouste 
Gulbenkian, Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias. De 3." a 6." das 
15.00 às 19.00, sáb. e 
dom das 10.00 às 
1700 

João Cutileiro-Es- 
cultura. Gal. Leo, Trav. 
da Queimada, 48. Das 
14.30 às 19.30 (até 
21/5). 

João Queiroz - Pin- 
tura. Gal. Monumental, 
Campo Mártires da Pá- 
tria, 101. De 3." a dom. 
das 15,00 às 20.00 
(15/5). 

Joaquim Bravo — 
Desenho. Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias do Centro de Arte 
Moderna. 

Jorge Guimarães 
— Pintura. Aliança 
Francesa, R. Braam- 
camp, 13, 1.°. De 2." a 
6.adas 10.00 às 13.00e 
das 14.00 às 19.30. 

Júlio Pomar- Pintu- 
ra; desenhos para o 
mural do Circo de Bra- 
sília. Gal. 111, Campo 
Grande 113, De 2.' a 
6.adas 10.00 às 13.00e 
15.00 às 19.30, sàb. 
até às 13.00(até 18/5). 

Lenços de Namora- 
dos — Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque do 
Monteiro-Mor. De 3." a 
dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00 

Luis Camacho - 
Pintura. Loja de De- 
senho, R. Academia 
das Ciências, 2-A. De 
3." a sáb. das 15.00 às 
19.30 (até 14/5). 

Manuel Vieira — 
Pintura e desenho. 
Atelier 2, Rua da 
Emenda, 66. De 2.a a 
6." das 14.00 às 20.00 
(até 12/5). 

Margarida Cepêda 
— Pintura Galeria S. 
Francisco, Rua Ivens, 
40. De 2." a 6." das 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 âs 19.00, sáb 
das 10.00 às 13.00 (até 
17/5). 

Maria Beatriz — 
Pintura e desenho. 
Gal. Triângulo 48. Av 
Vasco da Gama, 48-A. 
De3.aasáb. das 14.00 
às 20.00 (até 24/5). 

Mestres da Pintura 
Búlgara — Fundação 
Calouste Gulbenkian. 
Galeria das Expo- 
sições Temporárias. 

Museu da Agua de 
Manuel da Maia—Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
Rua do Alviela (à Cal- 
çada dos Barbadi- 
nhos), n,0 12. 

Paula Rego - Pintu- 
ra (retrospectiva). Ga- 
leria de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3." a dom. 
das 10.00 às 17.00 (até 
5/6). 

«Por Mare Terra  
— Biblioteca Nacional, 
Campo Grande, 83. De 
2.a a 6.a das 10.00 às 
19.00, sáb. das 10.00 
às 16.00 (até finais de 
Junho). 

Roné Bertholo — 
Galeria Ana Isabel, 
Rua da Emenda, 111- 
-1,°, De 2.a a sàb. das 
14.00 às 19.00 (até 
20/5). 

Rogério de Freitas 
— Pintura. Gal. Interni, 
R. Rodrigo da Fonse- 
ca. 51 , De 2.a a sáb das 
15.00 às 20.00 (até 
31/5). 

Rui Azevedo — Pin- 
tura. Multiface, CC Ge- 
mini. Das9.00às22.00 
(até 15/5). 

Teresa Dias Coelho 
e Miguel Mira — Pintu- 
ra. Gal. da Voz do Ope- 
rário, H. da Voz do 
Operário (até 17/5). 

• PORTO 

Carlos Marques - 
Pintura. Gal. EG. Ca- 
minho da Fonte de 
Cima, 33. De 3." a sáb, 
das 15.00 às 20.00. 

Marta Seixas —Pin- 
tura e desenho, Rua 
Costa Cabral, 777, Lj. 
8. Diariamente das 
09,30 às 12.30 e das 
14.30 às 22.00 

Pedro Saraiva — 
Pintura. Módulo, Av. da 
Boavista. 854, De }la a 
sáb das 1 6.00 às 
20.00 (até 12/5). 

«O Pintor e a Paisa- 
gem» — Colectiva de 
pintura. Gal. Antiqua, 
R do Salgueiral, 62. 
Diariamente das 16.00 
às 20.00 (até 16/5). 

Paula Rego na Gulbenkian 

Sebastião Resen- 
de — Pintura, dese- 
nho, escultura. Gal. 
Nasoni, Sala Atlântica, 
Rua Galeria de Paris, 
67-68. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

5 Mulheres do 
Alentejo — Centro 
Cultural de São Lou- 
renço (até 20/5) AL- 
MANSIL. 

V 

Teresa Dias Coelho na Voz do Operário 

Baltazar — Carica- 
tura. Centro Cultural da 
Damaia, de2.aa6.adas 
17.00 às 20.30, sáb 
das 15.00 às 20.00 (até 
18/5) AMADORA. 

I Bienal Internacio- 
nal de Cerâmica Ar- 
tística de Aveiro — 
Pavilhão Octogonal do 
Parque Municipal de 
Feiras e Exposições. 
AVEIRO 

Francisco Costa 
Maya — Pintura. Bi- 
blioteca Municipal (até 
15/5). BARREIRO. 

Xana — Desenhos. 
Galeria de Colares, 

...e aindír^ 

deba"' 

Rua Fria, 2. 6.a, sàb. e 
dom. das 14.30 às 
19.30 (até 15/5). 
COLARES. 

«20 Pintores Con- 
temporâneos» (Ar- 
mando Alves, Arpad 
Szènes, Jorge Pinhei- 
ro, Resende, Cargalei- 
ro, Tudela, Rogério Ri- 
beiro, Vieira da Silva, 
outros). Gal. do Casi- 
no, das 15.00 às 24.00 
(até 29/5). ESTORIL. 

Maria Beatriz — 
Pintura. Museu Munici- 
pal de Loures/Casa do 
Adro. LOURES. 

Colectiva de Artis- 
tas da Monumental — 
Centro Cultural Emme- 
rico Nunes, Largo do 
Muro da Praia (até 
Maio) SINES. 

Tendências dos 
Anos 80 — Centro de 
Arte Moderna, Rua 
Alão de Morais, 473. 
De2,aasáb. das 16.00 
às 23.00, dom. das 
14.00 às 20.00 (até 
18/5). S. JOÀO DA 
MADEIRA. 

Hélder Cerqueira 
— Casa do Bocage/ 
/Galeria Municipal de 
Artes Visuais. De 2.a a 
6." das 09.00 às 12.00 e 
das 14.00 às 17.30, 
sáb, e dom 15.00 às 
18.00 SETÚBAL 

Maria e Carlos San- 
tos — Galeria de Expo- 
sições Temporárias do 
Museu Regional. 
SINTRA. 

Fernando Pinheiro 
— Pintura. Casa Mu- 
seu Alvaro de Campos. 
De 3." a sáb. das 16 00 
às 20.00 TAVIRA 

Jazz 
de luxo 

«Archle Shepp — 
um nome apenas 
para garantia total»; 
tal-qualmente escreve 
o «Mundo da Can- 
ção» em convite ao 
concerto que organi- 
za com o famoso sa- 
xofonista norte-ameri- 
cano. No sábado, no 
Teatro Rivoli do Porto 
às 22.00. Com Archie 
Shepp estarão Hora- 
ce Parlan, piano, 
Gerry Eastman, con- 
trabaixo, Steve 
McCraven, bateria — 
um quarteto que toca- 
rá também em Lis- 
boa, na Aula Magna, 
a partir das 21.30 de 
sexta-feira. 

Ainda em Lisboa e 
na Aula Magna mas 
no sábado à noite 
(21.30), uma outra 
formação: o Trio de 
Stephan Grappelll, 
com Grappelll, Martin 
Taylor e Jack Sewing 
(violino, guitarra e 
contrabaixo, respecti- 
vamente). 

De novo no Porto: 
na sexta-feira, 21.30, 
Auditório Carlos Al- 
berto, o aguardado 
concerto com o Quin- 
teto de Maria João. 

Mais 
Música 

Hoje, às 18.30, no 
Grande Auditório 
Gulbenkian, concerto 
de encerramento dos 
12.0a Encontros Gul- 
benkian de Música 
Contemporânea; com 
a Orquestra Gulben- 
kian e a soprano Sl- 
gune Von Osten, di- 
recção do maestro 
Michel Swlerczews- 
ki. Obras de Tristan 
Murail, Gerard Grisey 
e Messiaen. 

Entretanto, na se- 

gunda-feira, 16, reco- 
meça no mesmo local 
a programação nor- 
mal da Temporada 
Gulbenkian com um 
recital de piano por 
Sequeira Costa, que 
interpreta obras de 
Mozart, Schubert, De- 
bussy e Rachmani- 
nov. As 18.30. 

No dia 17, à mes- 
ma hora e também 
no Grande Auditório, 
concerto de violino e 
piano por Bóris Bel- 
kin e Cristina Ortiz. 
Obras de Brahms, 
Beethoven e Proko- 
fiev. 

No Teatro Nacio- 
nal de S. Carlos/Sa- 
lão Nobre, quarta-fei- 
ra, dia 18, às 21.30, 
concerto de música 
de câmara pelo 
Quarteto de Cordas 
e o Quinteto de So- 
pro do TNSC. 

Quanto ao S. Luis: 
prossegue a série de 
concertos «Música 
em Diálogo» com um 
concerto pelo Coro 
de Câmara da Uni- 
versidade de Sala- 
manca — domingo, 
15, às 11.00 — e um 
outro pelo grupo Ca- 
merata Vocal de Lis- 
boa — terça, dia 17, 
às 18.30 — interpre- 
tando ambos música 
do tempo dos Desco- 
brimentos. 

tro, das 13.00 às 
19.00, a partir de se- 
gunda-feira próxima. 

Cinema 

Começa hoje às 
18.45 no Quarteto, o 
ciclo Cinema Soviéti- 
co — Anos 80 que o 
ABC-Cineclube de 
Lisboa organizou 
para este mês. Pro- 

conti, Zampa, Fran- 
ciolini/1953; às 21.30, 
As Noites Brancas, 
de Visconti/1957; 

— segunda, dia 16 
às 21.30 As Noites 
de Cabiria, de Fel- 
lini/1957; 

— terça, dia 17; às 
1 8.30 O Grande 
Conquistador, de 
René Clement/1953; 
às 21.30, O America- 
no Tranquilo, de 
Mankiewicz/1957. 

0|» era 

Uma nova encena- 
ção de «As Bodas de 
Fígaro», ópera em 4 
actos de Mozart. 
pode ser vista no 
Teatro Nacional de S. 
Carlos em cinco es- 
pectáculos, o primeiro 
dos quais no dia 15. 
No dia 25 às 20.00 
hâ recita para jovens: 
entrada gratuita a jo- 
vens até 18 anos, 
com bilhetes que po- 
derão ser levantados 
na bilheteira do tea- 

jecta-se «Jogos para 
Crianças em Idade 
Escolar», realizado 
em 1986 por Leida 
Laius e Arvo lho, com 
legendas em portu- 
guês. 

Na Cinemateca 
(onde os bilhetes, 
como é bom saber, 
custam 125$00) pas- 
sam esta semana al- 
guns filmes notáveis. 
Eis a programação: 
— hoje, às 21,30, 
Culpada ou inocen- 
te, de David 
Lean/1949; 

— sexta-feira, às 
18.30, Desafio a 
Morte, de John Ber- 
ry/1951, e às 21.30 
Othelo, de Orson 
Welles/1951; 

— sábado, dia 14, 
2.a projecção de Ot- 
helo (às 15.30), e às 
18.30 Nós, Mulhe- 
res, de Rosselini, Vis- 

Conhecer 
melhor 
o MDM 

O MDM, que foi 
criado em Maio de 
1968, quis natural- 
mente contar o que 
foram estes 20 anos 
de luta em defesa da 
democracia e dos di- 
reitos das mulheres. 
Como um apelo a 
uma maior interven- 
ção de todos nós, aí 
está entre outras ini- 
ciativas a exposição 
fotográfica e docu- 
mental que no sába- 
do e domingo próxi- 
mos pode ser vista 
no Palácio Galveias, 
no Campo Pequeno, 
das 10.00 às 13.00 e 
das 14.30 às 19.00. 

i 
M- 

a». 
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Tempoiitm w 

Q O 

a. 

Céu geralmente muito nublado, vento 
moderado do Sul, soprando por vezes com 
rajadas no Norte e Centro. Períodos de 
chuva. Neblina e nevoeiro matinais. Peque- 
na subida das temperaturas mínimas, 

Previsão do Instituto Nacional de Meteo- 
rologia e Geofísica 
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Diferença mínima 

Estiveram na rubrica Parlamento, os deputados Jor- 
ge Lemos, do PCP, Basílio Horta, do CDS e Silva Mar- 
ques, do PSD. Em discussão, a lei orgânica da Assem- 
bleia da República. 

Como se costuma dizer, a verdade, saltou aos olhos 
de todos. O deputado do PSD, sem quaisquer argu- 
mentos, limitou-se a repetir «que a culpa era da oposi- 
ção». Três vezes disse que a oposição votou contra 
«porque tem vergonha de aceitar publicamente que 
concorda com o PSD»... 

De facto, no caso vertente era mesmo de ter ver- 
gonha... 
Quer Jorge Lemos, quer Basílio Horta, aduziram impor- 
tantes razões para votar contra o projecto do partido 
governamental. Mas Silva Marques ainda queria mais... 
A certa altura, Jorge Lemos recordou a medida propos- 
ta segundo a qual, o PSD poderia decidir unicamente 
pelo seu voto, em caso de falta de quorum. Ora, penso 
eu, entre isto e a ditadura a diferença é mínima... 

Não posso aqui, por falta de espaço, trasladar os 
argumentos dos dois deputados de oposição. Mesmo 
ao nível da grande audiência, os 30 minutos de «Parla' 
mento» são insuficientes para mostrar toda a gravidade 
da situação. 

Atenção à «primeira página..» 

Multa gente nas ruas 

Falarei novamente de Silva Marques. Não sei por- 
quê, a televisão aprecia-o muito. 

Vimo-lo no Jornal de domingo por acaso Primeiro 
de Maio. 

O tempo dedicado à efeméride não foi muito, o Jor- 
nal de Moniz nem por sombra deu uma ideia da gran- 
deza das manifestações populares. Mas o que se viu 
foi bastante para provar que era muita, muita gente nas 
ruas. 

Falou-se mais do Maio de 68. E aqui é que nos 
aparece o Silva Marques. Disse a propósito da movi- 
mentação estudantil em França; Eu penso que, quan- 
do há muita gente na rua, de certeza que há uma 
causa justa que há que aceitar. 

Não acredito que, quando há muita gente a pro- 
testar, a razão esteja apenas do lado dos outros. 
Ela está normalmente do lado que protesta. 

Abstenho-me de comentar. Será que o deputado do 
PSD mantém a sua afirmação depois de ter visto aque- 
las imagens impressionantes do povo português a pro- 
testar nas ruas... 

Por favor, 

basta de fofocas! 

Ainda sobre o Maio de 68. 
Para falar do caso, Jornal de domingo, foi buscar 

três pessoas das quais, uma não vivera, nem assistira, 
não tinha uma ideia bem alicerçada, e as duas outras 
eram maiofstas por adesão ou testemunho. Essas 
duas, por acaso, assimiladas pelo sistema pelo qual 
Maio se rebelara... 

Se refiro isto aqui é apenas para sublinhar um caso 
evidente de manipulação por meio de afastar uma cita- 
ção do seu contexto real, histórico. 

Segundo António Barreto, Maio de 68 acabou com o 
mito do comunismo. Ô Barreto, você acredita mesmo 
no que diz? Você acredita mesmo que, em 68, o poder 
teve medo do espectro de um governo de forte repre- 
sentação comunista, «como em ott antes se dissera? 
Você acha mesmo que Maio 68 era a alternativa do 
«mundo novo» contra o velho mundo capitalista? Oh 
Barreto!, você até andou metido nisso! 

A certa altura citou Sartre, com todo o seu «desen- 
canto» face ao Partido Comunista Francês, que ele 
acusava de não ter apoiado os estudantes. 

A História veio provar que o PCF tivera razão. Sar- 
tre e Barreto gostariam de ver as forças mais responsá- 
veis envolverem-se em aventuras emocionais para levar 
ao poder, não o povo, mas a imaginação. Mas aquilo 
que eles, e outros gostam, não tem nada a ver com 
uma análise fria, impessoal. 

Por favor, Barreto, estamos fartos de fofocas.., 

■ Ulisses 

IW?}* 

Si • 

A Euro-submissão 

em dia de efeméride 

O dia da Europa fez correr rios de tinta, mobilizou 
figuras proeminentes da nossa praça, deu azo a 
inaugurações, discursos, comentários. 
Mesmo os que, a propósito de datas nacionais, acham 
melhor esquecê-ias, engrossaram o coro dos euro- 
-louvoures com aplausos ao que dizem ser o remédio 
para todos os males. Houve excepções, é claro, mas 
poucas. 

Presente 

• «Cerca de 320 milhões 
de cidadãos constituem a po- 
pulação da Comunidade Eu- 
ropeia, que, em 38 anos, se 
tornou na maior potência co- 
mercial do mundo. 

A CECA — Comunidade 
Europeia do Carvão e do 
Aço, seria a primeira das três 
comunidades europeias a ser 
lançada, em 1951, e a ela 
aderiram — assinando o tra- 
tado de Paris, que a instituiu 
— seis países: Bélgica, Fran- 
ça, Luxemburgo, Itália, Paí- 
ses Baixos e República Fe- 
deral da Alemanha. 

Seis anos mais tarde, em 
1957, estes países decidem, 
ao assinar os tratados de 
Roma, criar a Comunidade 
Económica Europeia (CEE) e 
a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica (Euratom ou 
CEEA). 

Em 1967, os órgãos cons- 
titutivos das três comunida- 
des fundem-se para dar lu- 
gar a uma comissão e a um 
conselho de ministros únicos. 
Surgiu então a designação 
global de Comunidade Euro- 
peia (CE), 

A Comunidade conheceu 
já três alargamentos: em 
1973, o Reino Unido, a Irlan- 
da e a Dinamarca juntaram- 
-se aos Seis e, em 1981, a 
Grécia entra para o que pas- 
sa a ser conrrentemente de- 
signado por os Dez. 

Em 1986, a Comunidade 
Europeia passa a ser a 
Doze, com a entrada de Por- 
tugal e da Espanha.» 

(«A Capital», 9 Maio») 

Passado... 

• «A ideia comunitária já 
existia no passado. Os Euro- 
peus disputavam-se, mas 
convergiam, em peregrina- 
ção, para Santiago de Com- 
postela...» 
(«Diário de Noticias», 9 de 

Maio) 

Futuro... 

• «"Em Portugal somos fa- 
voráveis ao progresso da 
unidade europeia e á criação 
de organizações supranacio- 
nais" afirmou ontem, em Lis- 
boa, Mário Soares.» 

(«Diário Lisboa», 10 Maio) 

»...que a nós 
pertence 

• «Amadurecida a coope- 
ração económica, a unidade 
europeia necessita de ser 
aprofundada em termos polí- 
ticos e culturais, para não fi- 
car enfraquecida, entalada 
entre os interesses estratégi- 
cos e hegemonizantes das 
duas superpotências, e para 
não se deixar colonizar, na 
era dos audiovisuais transna- 
cionais, pela cultura e pela 
informação dos países emis- 
sores de grande potencial. 

Neste contexto de frágeis 
equilíbrios económicos e in- 
formativos, Portugal, país pe- 
queno, fraco e periférico, 

precisa redobradamente de 
se precaver, se não quiser 
perder a sua autonomia e a 
sua identidade. 

Havemos persistentemen- 
te de estabelecer e não lar- 
gar de vista os nossos pró- 
prios interesses, os valores 
que escolhermos, a nossa 
cultura, as carcaleristicas 
que fazem de nós um geoes- 
paço com características sin- 
gulares e não perder tudo 
isso em complexos de subor- 
dinação inferiorizante ou em 
regras de uniformização. 

Lisboa não tem que ser 
uma mera sucursal de Bru- 
xelas, por efeito de apatia ou 
de empatia, não podemos 
transferir para a sede da 
CEE a total capacidade de 
definir o nosso futuro.». 

«Diário Popular», 9 Maio) 

Esta «Europa» 

• «A CEE nasceu como 
uma necessidade de defesa 
e consolidação do capital 
face ao desenvolvimento do 
movimento operário e das 
forças progressistas após a 
Segunda Guerra Mundial, 
apoiada sobre as forças mais 
conservadoras para comba- 
ter o perigo «externo» (o 
aparecimento do sistema so- 
cialista), e o «interno» (o mo- 
vimento oPerário e as suas 
organizações políticas e so- 
ciais). Teve também um pa- 
pel influente no seu apareci- 
mento e emancipação colo- 
nial com os seus reflexos a 
nível politico e económico 
(alteração da relação de for- 
ças no mundo, perda de 
mercados exclusivos, de fon- 
tes de matérias-primas, 
etc...). 

A sua formação foi facilita- 
da pelos intensos laços eco- 
nómicos já existentes entre 
os seis países fundadores — 
França, RFA, Bélgica, Holan- 
da. Itália e Luxemburgo —, e 
pela existência do mesmo 
processo de reprodução so- 
cial. A CECA (Comunidade 
Europeia do Carvão e do 
Aço, criada em 51), primeira 
experiência comunitária, ti- 
nha já dado as suas provas 
e contou para a elaboração 
de um projecto mais vasto e 
ambicioso.» 

... dos monopó- 
lios 

«Desde o seu nascimento 
a CEE duplicou o número de 
países aderentes, dos seis 
iniciais passou a doze, alar- 
gando o seu espaço. Conso- 
lidarizam-se as posições do 
capital monopolista; aumen- 
tou a produção (e a concen- 
tração da produção), para os 
níveis dos EUA e Japão 
quando os não ultrapassa; 
tornou-se a maior potência 
comercial; aprofundou-se a 
divisão e especialização in- 
ternacional do trabalho no 
seu seio; progrediram a coor- 
denação e unificação das po- 
líticas nacionais e os pode- 
res supranacionais; cresceu 
a sua influência a nível mun- 
dial, quer nas relações eco- 
nómicas quer nas questões 
políticas. 

Mas, simultaneamente, de 
forma mais significativa a 
partir da crise capitalista dos 
anos 70, multiplicaram-se as 
falências de centenas de mi- 
lhares de pequenos e mé- 
dios industriais, comercian- 
tes, agricultores, armadores 
e outros; quebra ou estagna- 
ção no crescimento económi- 
co e das exportações; acen- 
tuada subida dos preços e 
da taxa de inflação; cresci- 
mento da dívida externa; di- 
minuição do emprego e au- 
mento vertiginoso do desem- 
prego; deterioração das con- 
dições sociais e diminuição 
do nível de vida das classes 
trabalhadoras e crescimento 
das situações de miséria; 
agravamento das disparida- 
des e dos níveis de desen- 
volvimento entre países e 
regiões. 

Os factos são em si mes- 
mos a negação de tão apre- 
goada política de coesão 
económica e social e, a nível 
interno, a da propaganda da 
modernidade e do progresso 
que o desafio da integração 
nos imporá. A política liberal 
e de mercado tornou os ricos 
mais ricos — nações, re- 
giões e monopólios — e os 
pobres mais pobres e depen- 
dentes. 

Desfazem-se as ilusões 
dos que acreditam que é 
possível e reformar e harmo- 
nizar o capital, democratizá- 
-lo por dentro, fazê-lo evoluir 
para uma utópica e democrá- 
tica «Europa social», dos tra- 
balhadores e dos cidadãos, 
ou das regiões, da cultura, 
etc..., conforme a crença ou 
ingenuidade de alguns e a 
propaganda conscientemente 
alienatória de outros. A Euro- 
pa que se pretende consoli- 
dar é dos monopólios.» 

A Cooperação 
necessária 

«Por cá, a pretexto da ne- 
cessidade de entrar para a 
CEE (e é bom recordar que 
a independência das ex-coló- 
nias também foi usada como 
argumento político justificati- 
vo da adesão), primeiro, ao 
reforçar da ofensiva contra 
Abril; depois, a pretexto de 
que aderimos a uma organi- 
zação com um determinado 
sistema económico e social, 
assistimos à continuação da 
ofensiva de que o pacote la- 
boral, entre outros, é exem- 
plo. Ainda há dias o presi- 
dente da CIP tentava provar, 
no Expresso, "que o progres- 
so anda associado a uma 
maior flexibilidade da legisla- 
ção do trabalho" e que o pa- 
cote "fica muito aquém, em 
muitos aspectos, do regime 
jus-laboral dos países da Co- 
munidade". 

Fica claro que "progresso" 
quer dizer liquidação de di- 
reitos e regalias dos traba- 
lhadores e aumento da ex- 
ploração capitalista. 

O futuro perspectiva peri- 
gos ainda maiores. A guerra 
institucional que hoje se tra- 
va para dotar a Comissão e 
o Parlamento Europeu de 
maiores poderes supranacio- 
nais esconde e revela simul- 
taneamente a guerra das 
multinacionais e dos grandes 
interesses económicos con- 
tra os "espartilhos" nacio- 
nais. 

«A Europa é financeira, 
afirma a imprensa, e o mer- 
cado interno uma guerra co- 
mercial e económica que 
nada tem a ver com o ideal 
europeu. 

(...) É um tacto que se de- 
senvolvem à escala mundial 
as relações a todos os níveis 
entre as nações, que aumen- 
ta a interdependência, mas 
tal fenómeno não impede an- 
tes exige cooperação mutua- 
mente vantajosa na base do 
respeito pela soberania de 
cada um dos parceiros, ver- 
dadeira solidariedade no 
combate aos atrasos regio- 
nais, uma política de desen- 
volvimento, de coexistência 
pacífica, paz e desarma- 
mento. 

O entrelaçamento das 
economias capitalistas é o 
contrário de tudo isto.» 
(Martins Coelho, «o diário», 7 

Maio) 

Damas 

CLNI - 12 de Maio de 19B8 
Proposição N." 153 

Por: C. Cascino 
«Trésor des Miniaturistes 

Frangais», 1979 
Pr.: [3): 2-6-39 

Br.: [3]: 12-(15)-22 
Jogam as brancas e ganham 

Golpe N." 153 
Por: F. Raman - Holanda 

Pr.; [12]; 3-6-11-12-13-14-16-18- 
-19-24-30-35 
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Br.: [12]: 27-28-32-33-38-39-40- 
-42-44-47-48-50 

Jogam as brancas e ganham 

Soluções do N." CLIII 

N.° 153 (C.C.): 15-38 (39-44) A 
B; 12-8! (2x13); 38-49! (44-50); 
49-35 (50-17.,.); 35x e + 

A - Se: (2-8); 12x3 (39-44); 38- 
-49 (44-50); 49-16+ 

B-Se: (2-7); 12x1 (39-44); 1-40 
(44x35); 38-49 ou 29 (6-11) e (11- 
-16); 22-17+ 

Golpe N." 153 (F.R.): 27-22 
(18x27); 32-31 (16x27); 39-34 
(30x39); 48-43 (39x37); 44-39 
(35x34); 28-33 (19x28); 33x42 
(44x33); 36x16 B+ 

■ A. de M. M. 

Xadrez 

CLIII - 12 de Maio de 1988 
Proposição N.° 153 
Por: Tow Hian Bwee 

«Die Schwalbe», 1962 
Pr.: [6]: Pç3-Bs.a3, h7-Ts.f1, f4- 
-Rf7 
Br.; [12): Cb3-Ba2-Ts.é6,f1-Dh7- 
-Rh8 
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A B C D E F G H 
Mate em dois lances 

Jogo N.0 153 
Olimpíadas de Salónica, 1984 

Br.; Ljuboevic - Pr.: Bellavsky 
1. é4,é6; 2. d4,d5: 3. CçS.BbJ; 

4. é5,ç5: 5. a3,B:ç3+; 6. b:g3,Cé7; 
7. Dg4,Dç7; 8. D:g7,Tg8; 9. 
D:h7,ç:d4; 10. Cé2,Cbç6; 11. 
f4,d:ç3; 12. h4,Bd7; 13. Th3,0-0- 
-0; 14. T:ç3,Cf5: 15. Dh5,d4; 16. 
Td3,Cçé7; 17. Bb2,Cd5; 18. 
Tg 1,Bç6 ; 19. g3,Th8; 20. 
Dg4,Da5+; 21. Rt2,Cdé3: 22. 
Dh3,Dd5; 23. Cd4,C:d4; 24. 
R:é3,Df3+; 25. Rd2,Df2+; 26. 
Rç3,Td5; 27. T:d4,T:d4; 28. 
Bd3,Thd8: 29. h5,d8d5; 30. 
a4,Tç5 + ; 31. Rb3,Bd5+; 32. 
Ra3,T:d3; 33. ç:d3,T:ç1 e as 
brancas abandonam. 

Solução do N.° 153 
Chave: 1. Cç5! Ameaça: 2. Dg7+ + 

1  Tg2; 2. Té2+ + 
1. ..., Tg4; 2. Té4 + + 

A. de M.M. 


